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EDITOR AL 

Propriedades e impropriedades de uma lei 

E xtrai-se do caroço da jaca uma lectina que permite isolar a 
imunoglobulina A. Essa descoberta, realizada em 1985 por 

Antônio Campos Neto e Cristina Regina Barreira, da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto/ USP, foi publicada no . Journal of 
Immunology (vol. 134, fascículo 3, pp. 1740-1743,1985). Não foi 
patenteada·. _ 

Hoje, a mesma lectina é produzida e comercializada · pela 
empresa Pearce dos EUA, sem qualquer autorização de Campos ou 
de Barreira. A divulgação da invenção, antes da solicitaçã_o da 
patente, inviabilizou qualquer sucessivo registro, tanto pelos 
pesquisadores brasileiros como pélo laboratório americano. 

Para obter uma patente, a invenção deve também ser novidade . 
Nada impede, no entanto, que a lectina1 chamada jacalina, seja 
produzida no Brasil onde as jacas, abundantes, amadurecem. 
Exportamos apenas os caroços. 

A Zidovudina, o AZT usado no combate à Aids, é um nucleosido, 
cuja descoberta foi publicada nojournal o/Organic Cbemistry, em 
1964. Inicialmente, desta molécula foram estudadas as proprieda­
des ~nticancerígenas. Em nove de fevereiro de 1988, quatorze anos 
depois, a empresa britânica Wellcome patenteou o uso dessa 
substância na terapia anti-Aids. 

Essa patente foi contestada em 1992 pelo National Institutes of 
Healtb (NIH), dos Estados Unidos, que denunciou â ausência de 
novidade tanto na molécula, de domínio público desde 1964, como 
no seu uso anti-retroviral. Testes positivos, com esse objetivo, 
haviam sido realizados e publicados na Alemanha, em 1968. 

Apesar da contestação, que ainda corre na justiça, o Governo dos 
Estados Unidos não foi autorizado a conceder a outra empresa o 
direito de produzir e comercializar a droga . Cada frasco com 100 

cápsulas do AZT da Wellcome é vendido naquele país por 180 
dólares. 

No Brasil, a Zidovudina, nome genérico do AZT, é produzida 
pelo laboratório Microbiológica, que, por processo próprio, sintetizou 
a molécula, e a comercializa a 78 dólares o frasco de 100 cápsulas. 
A Wellcome, aqui, vende o AZT a 150 dólares. Quase o dobro. 

Esse medicamento é utilizado por milhares de pacientes. Há mais 
de 35 mil casos de Aids no Brasil. Cada paciente usa um frasco e 
meio por mês. Logo, a diferença de preço tem grande significado. 

Trata-se de dois casos: um de patente perdida, outro de patente 
'encontrada'. 

O Congresso discute neste momento a lei de propriedade 
industrial. O Governo propõe que se reconheçam a partir de agora 
patentes de processos e produtos, o que até hoje fazíamos de modo 
restritivo. A proposta chega a admitir certa retroatividade, limitada 
a casos em que o objeto tenha recebido a patente em outro país, mas 
não esteja disponível em qualquer mercado. 

Com isso, não se inviabiliza, por exemplo, a continuidade da 
produção da Zidovudina no país, mas se poderá impedir que, com 
técnicas semelhantes, sejam sintetizados nucleosidos da mesma 
família de antivirais . Os familiares poderiam estar na pipeline das 

MARÇO DE 1993 

patentes depositadas , mas não produzidas, pela Wellcome. 
Uma lei com efeitos retroativos raramente é aceita pelos legisla­

dores. Não há de fato notícia de um país que, ao adotar ou estender 
seu sistema. de patentes, tenha incluído tal dispositivo. 

Seu efeito esterilizaria canais alternativos de sf ntese dessas 
drogas e reduziria as possibilidades de limitar a definição unilateral 
dos seus _preços. 

França, Itália, Espanha,Japão e a maioria dos países reconheceram, 
nas últimas duas décadas, patentes de fármacos. Inicialmente, 
porém, por cerca de sete anos, eles admitiram apenas o direito de 
propriedade dos processos que conduzem a certo produto. Só 
depois reconheceram a patente de produtos. Deste modo, evitaram 

os efeitos inibidores da pipeline e suas famílias. 
O projeto de lei de patentes em discussão não considera 

invenção seres vivos naturais e material biológico, no todo ou em 
parte , tal como·encontrados na natureza, ainda que dela isolados, 
inclusive seu genoma e os processos biológicos naturais (Art. 10-IX). 
Como também, em outro artigo, diz: "Não são patenteáveis: os seres 
vivos, excetuando-se os microrganismos." (Art.18-III). Entenda-se, 
aqui, microrganismos transgênicos, uma vez que o patenteamento 
dos 'naturais' é inviabilizado pelo Art. 10. No entanto, a designação 
de microrganismo é genérica e pode induzir a equívocos. Inclui, por 
exemplo, elementos celulares, bactérias, leveduras e fungos 
filamentosos, vírus, plasmídios e outros vetores de material genético 
que podem ser considerados invenções quando, por manipulação 
direta do material genético, expressam um caráter inexistente no 
organismo encontrado na natureza. 

Mas células derivadas de organismos superiores, embora pos­
sam ser consideradas microrganismos, deveriam ser classificadas 
junto com os seres vivos não patenteáveis, mesmo que seu material 
genético tenha sido manipulado. 

Aí reside a semente da discórdia. Excluindo dos microrganismos 
essas células, eliminamos - coerentemente - a possibilidade de 
concessão de patente para os seres vivos: plantas e animais 
geneticamente modificados. 

Quanto aos animais, há largo consenso de que esse veto deve 
ser mantido, o que não ocorre, porém, com as plantas. 

Pretende-se, aqui e lá fora, proteger os direitos de propriedade 
sobre plantas e sementes inventivamente engenheiradas. Mas, 
como se trata de organismos que se auto-reproduzem, o direito de 
propriedade transfere-se hereditariamente para as gerações suces­
sivas e, através de patente, o monopólio de sua comercialização. 

É isso que parece abusivo. Não é possível admitir que uma 
variedade de cana ou de mandioca, por mais novas que sejam as 
suas características, constitua, por décadas, propriedade exclusiva 
do seu engenheiro. 

Afinal, ele apenas modificou a função de um gene, não criou o 
sistema reprodutivo. 

OS EDITORES 
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Feixes de luz ou microondas, enviados sobre certos materiais 
opacos, podem torná-los transparentes à radiação de outras 
freqüências. No futuro, este e outros efeitos semelhantes 
poderão ser usado em lasers de raios X, aceleradores de 
partículas, magnetômetros, microscópios ópticos e 
interferômetros. Por Luiz Davidovich. 

Experiências conduzidas nos EUA demonstraram que a proteína 
circum-esporozoíta, que reveste o parasita da malária, contém o 
ligante que lhe permite ligar-se ao receptor na célula hepática e 
rapidameRte se reproduzir aos milhares. O comentário é de 
Luzia Helena Carvalho. 

TOME CIÊNCIA 9 
A pressão exercida pelos garimpeiros na Amazônia só poderá ser 
reduzida com um programa de incentivo aos pequenos 
produtores rurais do norte e do nordeste do Brasil. Por Gordon 
John MacMillan. 

R E S E N H A 12 
Com Vida maravilhosa. O acaso na evolução e a natureza da 
História, Stephen Jay Gould expõe suas teses sobre extinção de 
espécies enquanto nos põe nas mãos um livro que trata, em 
linguagem clara e agradável, de outros temas igualmente 
importantes. Por Rui Cerqueira. 

PERFIL 14 
Para Roberto Cardoso de Oliveira, a antropologia coloca 
questões para a juventude pensar, desenvolve uma atitude crítica 
em relação à sociedade às diferenças, criando condições para 
que essas diferenças existam. Fala de sua trajetória intelectual e 
de sua experiência com os índios, e dá o testemunho de um 
trabalho apaixonado. 

Reflexões sobre uma patologia política: 
o Experimento Collor 
Renato Lessa 

22 

Collor e seu grupo saquearam a nação. Passado o choque, é 
preciso refletir sobre as condições que permitiram tanta audácia, 
para tentar evitar, ou pelo menos dificultar, o aparecimento de 
novos aventureiros. 
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José P. S. Lemos 
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A Antigüidade considerava o mundo, ou universo, como o 
sistema solar e a esfera das estrelas. Na visão moderna, seu 
estudo engloba as galáxias e os aglomerados de galáxias, e 
utiliza vários ramos da física para explorar os processos 
desencadeados no tempo, incluindo a origem da matéria de que 
nós somos feitos. 

Patentes ou biotecnologia: 
estímulo ou obstáculo ao desenvolvimento 
e inovações? 35 
João Elmo Schneider 
Associada à escassez de capacidade de invenção científica e de 
massa crítica para absorver tecnologia, a liberalização da lei 
brasileira de patentes poderá converter o país em uma reserva 
de mercado para as multinacionais. 

DEBATE 41 
Presidencialismo ou Parlamentarismo? República ou Monarquia? 
Um debate sobre o melhor sistema e a forma de governo mais 
adequada para o Brasil. Por Maria Celina D'Araújo, Maria 
Brockmann Machado, Bolívar Lamounier e José Murilo de 
Carvalho. 
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O arquiteto e ambientalista José Pedro de Oliveira Costa conta 
em entrevista à Ciência Hoje como nasceu a Reserva da Biosfera 
da Mata Atlântica, título com status de um tombamento mundial 
conferido pela Unesc:o à floresta tropical mais ameaçada do 
planeta. 

Algumas espécies de formigas podem representar uma séria 
ameaça à recuperação florestal de áreas da Amazônia 
transformadas em pastagens. Paulo R. S. Moutinho, Daniel C. 

Nepstad, Kirley Araújo e Christopher Uhl vêm pesquisando o 
assunto. 

P O N T O D E V I S T A 64 
Reinaldo Guimarães analisa a política de fomento adotada no 
Brasil dos anos 70, e discute as bases da retomada de um 
programa de investimentos em Ciência e Tecnologia. 
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A luz sem ruído 
O uso da interferência quântica pode reduzir a absorção e o ruído da luz 

E xperiências reportadas nos últi­
mos dois anos demonstraram que 
feixes de luz ou microondas 

(ambas ondas eletromagnéticas), envia­
dos sobre certos materiais opacos, podem 
torná-los transparentes à radiação de ou­
tras freqüências. 

Uma das demonstrações mais dramáti­
cas desse novo efeito foi realizada, em 
1991, por Stephen Harris e seus colabora­
dores, Atac Imamoglu e Klaus Boller, da 
Universidade de Stanford (EUA). Nessa 
experiência, publicada na PhysicalReview 
Letters (vol. 66, p. 2.593, 1991), foi usado 
como material o vapor de estrôncio (ele­
mento químico de número atômico 38), 
que t.fsualmente absorve luz ultravioleta 
emitida por um certo laser. À medida que 
a luz ultravioleta atravessa o vapor de 
estrôncio, sua energia vai sendo absorvi­
da pelos elétrons do gás, fazendo com 
que essas partículas saltem de um nível de 
menor energia (inferior ou fundamental) 
para um de maior energia (superior ou 
excitado). 

Nesse caso, o vapor de estrôncio é dito 
opaco para radiação ultravioleta, já que a 
energia do feixe é quase que totalmente 
dispendida (absorvida) para levar os elé­
trons para níveis mais energéticos. 

Quando os pesquisadores de Stanford 
iluminaram o vapor com um laser de cor 
verde, a transmissão do feixe ultravioleta 
foi aumentada em dez ordens de grandeza, 
mesmo sendo esse meio, em princípio, 
opaco a essa radiação. O laser de cor 
verde "ligou" (acoplou) o nível superior a 
um nível intermediário (situado entre o 
estado excitado e o fundamental), criando 
caminhos alternativos que o elétron pode 

. percorrer para saltar do nível inferior para 
o superior (nessa experiência, o laser 
verde tinha exatamente a energia adequa­
da para produzir uma transição entre um 
nível intermediário e um nível superior de 
energia no vapor de_ estrôncio). 

Como é possível ver na figura 1, o laser 
verde criou duas rotas ou caminhos alter-
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nativos para que o elétron vá do nível 
inferior para o superior: ele pode ir dire­
tamente pe um nível para o outro ou então 
realizar vários caminhos de ida e volta 
entre o nível excitado e o intermediário 
(representados pela seta dupla cinza na 
figura lb). Mas diante dessa dupla possi­
bilidade, elétron acaba não "saltando", 
isto é, permanece no nível inferior (estado 
fundamental), o que possibilita, por exem­
plo, a luz ultravioleta atravessar o vapor 
de estrôncio sem ser absorvida. A elimina­
ção da transição, provocada pela existência 
de dois caminhos alt~rnativos, é de fato 
um caso particular do fenômeno de 
interferência quântica. O mesmo ocorre, 
por exemplo, na experiência de Young: 
ao atravessar um anteparo com duas 
fendas, uma onda luminosa monocromá-

a nível superior 

laser de 
luz ultravioleta 

nível inferior 

b 

laser de 
luz ultravioleta 

nível inferior 

tica pode produzir franjas claras e escuras 
sobre um painel colocado a uma certa 
distância do primeiro anteparo. Para os 
fótons (partículas de luz), as duas fendas 
correspondem a dois caminhos alternati­
vos para chegar ao painel. Diante dessa 
alternativa, o fóton pode simplesmente 
não atingir o segundo anteparo, provo­
cando uma franja escura no mesmo (diz­
se, então, que ocorre uma interferência 
destrutiva entre os dois caminhos) . 

Recentemente, novas e espetaculares 
aplicações desse fenômeno foram pro­
postas e, em alguns casos, já experimen­
talmente verificadas. Essas novas idéias 
podem levar ao desenvolvimento de meios 
com reduzida absorção de radiação e, ao 
mesmo tempo, alto índice de refração 
(relação entre a velocidade da luz no 

nível intermediário 

Figura 1. Para saltar de um nível de mais baixa energia (inferior) para um mais energético 
(superior), os elétron& absorvem energia da luz ultravioleta (a). Quando um segundo laser 
incide sobre o melo e "liga" (acopla) um nível intermediário a um superior, a absorção da luz 
ultravioleta cessa (b). O meio, em princípio opaco para essa freqüência de radiação, passa a 
transmiti-la. 
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vácuo - 300 mil km/ s - e a velocidade da 
luz no material). Aplicações previstas 
incluem lasers que funcionam sem inver­
são de população, ou com baixo nível de 
ruído quântico, aceleradores de partículas 
baseados em raios laser, magnetómetros 
ultra-sensíveis, microscópios de alta reso­
lução, entre outros. 

Um método alternativo ao de Stanford 
envolve o acoplamento entre dois estados 
de mais baixa energia, em vez de dois 
estados excitados, usados por Harris e 
colaboradores. Essa alternativa foi pro­
posta em 1988 pelos físicos russos Olga 
Kocharovskaya e Ya. Khanin (jETP Letters, 
vol 48, p. 630, 1988), bem como por 
Marlan Scully e Shi-Yao Zhu, da Universi­
dade do Novo México (EUA) e do Instituto 
Max-Planck de Óptica Quântica, em 
Garching (Alemanha). 

Esses dois estados de energia mais 
baixa formam o chamado 'dubleto' no 
estado fundamental (a diferença de energia 
entre eles é bem menor que aquela que os 
separa de outros níveis atómicos). 

Acoplando-se este dubleto através, por 
exemplo, de um feixe de microondas, 
pode-se mostrar que, sob certas condi­
ções, anula-se também a absorção de luz 
associada à transição do estado funda­
mental para o estado excitado (figura 2). 
Mais um vez, diante da possibilidade de 
'escolha' do caminho para ir do estado 
fundamental (a) para o excitado (via b ou 
b), o elétron acaba ficando no estado 
fundamental. 

Lasers sem inversão 
A eliminação da absorção, através dos 
métodos expostos acima, poderia ter uma 
aplicação imediata: à realização de lasers 
sem inversão de população. Os lasers 
usuais requerem para o seu funcionamen­
to que a maioria dos átomos esteja no 
estado excitado - diz-se, então, que há 
uma inversão de população-, de ~odo 
que as perdas por absorção sejam menores 
que o ganho associado aos átomos 
excitados. Eliminando-se a absorção, pode­
se em princípio obter o funcionamento de 
um laser sem inversão de população. 

A confirmação experimental dessas 
idéias começa a aparecer na literatura. No 
primeiro semestre de 1992, Herbert Walther 
e Wolfgang Lange, do Instituto Max-Planck 
de Óptica Quântica, criaram um maser 
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Phaesonium 

Ao penetrar em matérias com alto 
índice de refração, a luz perde velocidade 
e é fortemente desviada (refratada). Ambas 
propriedades têm aplicações tecnológi­
cas. Lentes de alto índice de refração 
aumentam o poder de resolução de mi­
croscópios ópticos, ao possibilitarem uma 
maior convergência dos raios luminosos. 
Um gás que reduzisse suficientemente a 
velocidade da luz poderia dar origem a 
uma nova geração de aceleradores de 
elétrons, em que os elétrons 'surfam' na 
crista da onda eletromagnética. 

A principal dificuldade em construir 
esses aceleradores está no fato de que a 
onda de luz caminha rápido demais para 
que o elétron consiga acompanhá-la. Uma 
solução seria incidir o feixe de radiação 
sobre um gás que, embora tênue, tivesse 
alto índice de refração, o que contribuiria 
para frear a luz sem desviar, no entanto, os 
elétrons acelerados. 

sem inversão (um maser funciona como 
um laser,· mas gera radiação na faixa de 
microondas, em vez de luz visível): um 
gás de átomos de rubídio (elemento 
químico de número atómico 37), sobre o 
qual se incidiu um feixe de microondas de 
baixa freqüência, gerou um feixe coerente 
(laser) de microondas de freqüência mais 
alta sem que houvesse inversão de popu­
lação. 

a (estado excitado) 

Ocorre, porém, que materiais com alto 
índice de refração absorvem muita luz e 
esta absorção prejudica tanto o desempe­
nho dos microscópios eletrónicos quanto 
o dos aceleradores a laser. Este problema 
poderia ser resolvido através dos métodos 
expostos neste artigo: o acoplamento entre 
dois estados de um dubleto eliminaria a 
absorção para uma dada freqüência, man­
tendo ao mesmo tempo um alto índice de 
refração. 

Um magnetómetro (aparelho para 
medir campos magnéticos) à base de 
phaesoníum, por exemplo, teria sensibili­
dade de 10-12 gauss (unidade de campo 
magnético), um progresso considerável 
em relação ao estado-da-arte atual, que 
corresponde a uma sensibilidade de 10-10 

gauss , obtida através do dispositivo cha­
mado Squid (sigla em inglês para Detector 
supercondutor por interferência 
quântica) 

Essa inversão pode ser muito difícil de 
se obter, principalmente em lasers de 
raios X e outros lasers de freqüência 
elevada, porque átomos altamente ener­
gizados 'escorregam' rapidamente de vol­
ta ao estado de mais baixa energia. Isso 
explica parcialmente a dificuldade de 
obtenção de lasers na faixa dos raios X. 

Em artigo recentemente publicado na 
revista Optícs Communícatíons (vol. 93, 

Figura 2. Acoplando-se o dubleto (b e b'), níveis de energia mais baixas, através, por exemplo, 
de um feixe de microondas, pode-se mostrar que, sob certas condições, anula-se a absorção de 
luz associada à transição do estado fundamental para o estado excitado. Diante da posslbllldade 
de 'escolha' do caminho para ir do estado fundamental ( a) para o excitado (via b ou b'), o elétron 
acaba ficando no estado fundamental. Isto posslblllta a obtenção de lasers em que a maioria 
dos átomos não está excitada (sem Inversão de população) 

5 
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nível a (excitado) 

nível b nível b 

Figura 3: Laser de emissão correlacionada é uma solução para o problema 
do ruído quântico (flutuações na Intensidade, fase e freqüêncla da luz). Os 
feixes de laser gerados pel• transições a • b e e - b são sincronizados 
através do acoplamento entre a e e por um campo eletromagnético. 

Figura 4: Acoplando-se dois componentes de um dubleto (b e b') no 
estado fundamental, através de um laser Intenso, pode-se melhorar 
a definição de freqüêncla correspondente a uma transição entre um 
dos estados do dubleto (b) e um nível excitado do átomo (a). 

p. 323, 1992), um grupo de pesquisa 
dirigido por Jin-Yue Gao, da Universidade 
Jilin, em Changchyn (China), reporta a 
obtenção de atividade de laser - através 
da mesma técnica empregada porWalther 
e Lange - a partir de um gás de átomos de 
sódio (elemento químico de número atô­
mico 11), predominantemente no estado 
fundamental. 

Em 1991, Scully observou que, usando 
o mesmo esquema de níveis considerado 
na experiência de Stanford e excitando 
alguns átomos para o estado superior, é 
possível anular a absorção e , ao mesmo 
tempo, obter um alto nível de refração. 
Scully considera que esse material é um 
novo estado da matéria (ver "Phaeso­
nium"). 

Ruído quântico 
O fenômeno de absorção não é o único 
problema que limita possíveis aplicações 
do laser. Feixes luminosos são ruidosos: 
tanto a intensidade quanto a freqüência e 
a fase da luz flutuam. A presença dessas 
flutuações (ruído quântico) prejudica o 
uso de lasers para a realização de várias 
medidas de alta precisão como, por exem­
plo, as que se baseiam na utilização da 
interferometria (técnica de medição que 
envolve a diferença de fase entre dois 
feixes de laser). 

Quando feixes de laser, por exemplo, 
são enviados ao longo de caminhos dife-

rentes e reunidos novamente, o padrão de 
interferência resultante é extremamente 
sensível a mudanças no comprimento de 
um dos caminhos. 

Uma possível aplicação dessa proprie­
dade seria a detecção de ondas gravitacio­
nais (dobras sutis no espaço-tempo) que 
poderiam se revelar como minúsculos 
deslocamentos de um dos braços de um 
inte,rferômetro. No entanto, essas medi­
das são limitadas pelas flutuações (ruído 
quântico) dos dois feixes. 

O problema do ruído quântico tam­
bém pode ser resolvido através do fenô­
meno de interferência quântica. Curiosa­
mente, as configurações atômicas rele­
vantes para essa questão são invertidas 
em relação às utilizadas para eliminar a 
absorção. Assim, colocando 'de pernas 
para o ar' a configuração imaginada por 
Scully e Zhu (figura 2), é possível gerar 
uma sincronização entre os fótons emiti­
dos (laser) a partir dos dois estados 
excitados, fixando a diferença de fase 
entre eles (figura 3). 

A solução, proposta por Marlan Scully, 
em 1985, na Physical Review Letters (vol. 
55, p . 2.802, 1985), foi por ele denomina­
da 'laser de emissão correlacionada'. Esse 
fenômeno foi recentemente demonstrado 
por Michael P. Winters e John L. Hall, do 
JILA (sigla em inglês para Instituto Asso­
ciado para os Laboratórios de Astrofísica), 
em Boulder (EUA), e Peter Toschek, da 

Universidade de Hamburgo (Alemanha), 
em artigo publicado também na Physical 
Review Letters (vol. 65, p. 3.116, 1990). 

Por outro lado, invertendo a configura:­
ção proposta pelo grupo de Stanford, 
Lorenzo Narducci, da Universidade de 
Drexel, e colaboradores (Physics Review A 
42, p. 1.630, 1990) mostraram que, 
acoplando os dois componentes de um 
dubleto no estado fundamental , através 
de um laser intenso, é possível melhorar 
a definição de freqüência correspondente 
a uma transição entre um dos estados do 
dubleto e um nível excitado do átomo 
(figura 4). Essa teoria foi confirmada atra­
vés de uma bela experiência relizada pelo 
grupo de Thomas Mõssberg, na Universi­
dade de Oregon (EUA), que foi publicada 
na PhysicsReviewLetters(vol. 66, p. 2.461, 
1991). 

É difícil prever se e quando esses 
efeitos inusitados passarão a ter utilização 
prática em lasers de raios X, aceleradores 
de partículas, magnetômetros, microscó­
pios ópticos e interferômetros. No mo­
mento, no entanto, eles abrem uma nova 
área de pesquisa e oferecem um testemu­
nho da vitalidade e das surpresas da 
Óptica contemporânea. 

Lulz Davldovlch 

Departamento de Física, 

Pontificia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
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Parasita da malária 
Revelações sobre a invasão do fígado 

A 
malária se instala quando 
mosquitos anof elinos inoculam 
formas inf ectantes do parasita 

(esporozoítas, figura 1) no sangue circu­
lante de um hospedeiro vertebrado. Os 
esporozoítas penetram nas células do fí­
gado (hepatócitos), onde se multiplicam 
para produzir milhares de novos parasitas 
(merozoítas), que invadem as hemácias, 
dando início à fase patogênica da doença. 
A penetração dos merozoítas nas hemácias 
já está bem caracterizada: trata-se de um 
processo complexo que envolve uma in­
teração muito específica através de um 
receptor presente nas hemácias (ligante­
receptor). Muito pouco conhecido, po­
rém, é o modo pelo qual o esporozoíta se 
interioriza no hepatócito. A velocidade da 
invasão (aparentemente de minutos) e a 
especificidade da célula hospedeira fa­
zem supor que o processo seja mediado 
por um receptor que é reconhecido pelo 
parasita. 

Uma proteína que poderia funcionar 
como ligante para o receptor do hepatócito 
é a proteína circum-esporozoíta (CE), que 
reveste uniformemente a superfície do 
esporozoíta. A principal característica dessa 
proteína é uma porção central específica 
para cada espécie de plasmódio, consti­
tuída de poucos aminoácidos que se 
repetem. A proteína CE apresenta ainda 
duas regiões, denominadas região I (RI) e 
região II (RII), que não variam nas dife­
rentes espécies de plasmódios (regiões 

Flgura 1. Esporozoítas poucos minutos após 
penettarem em uma célula hospedeira. 
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conservadas) (figura 2). A região repetitiva 
da proteína CE do Plasmodiumfalciparum 
(espécie de plasmódio humano mais 
patogênica), quando utilizada para vaci­
nar voluntários humanos, induziu uma 
proteção parcial. Por outro lado, vacinas 
constituídas por esporozoítas intactos mas 
inativados, de modo a não produzir 
infecção, induziram proteção total. 

Apesar das numerosas informações 
sobre a estrutura, a síntese biológica e as 
propriedades imunológicas da proteína 
CE, sua função permanecia desconheci­
da. Experimentos recentes, realizados no 
Centro Médico da Universidade de Nova 
York por Carla Cerami, pelo brasileiro 
Victor Nussenzweig e colaboradores,• de­
monstraram que esta proteína contém o 
ligante que permite ao esporozoíta ligar­
se ao receptor e penetrar no hepatócito. 

Os esporozoítas chegam ao fígado pelo 
sistema de vascularização do órgão, . feito 
pela artéria hepática e pela veia porta. 
Parte do sangue entra diretamente nos 
sinusóides (vasos sanguíneos delgados) , 
que se interligam, formando uma rede 
vascular intra-hepática . A parede dos 
sinusóides é descontínua, compondo-se 
de células endoteliais que revestem esses 
vasos e células de Kupffer, que apresen­
tam atividade fagocitária. No espaço loca­
lizado entre os sinusóides e as pequenas 
vilosidades da membrana do hepatócito 
(espaço de Disse) ocorre a transferência 
de material entre o sangue e a célula. É 

por esse espaço, provavelmente, que os 
esporozoítas têm acesso ao hepatócito. 

Usando cortes histológicos de fígado, 
Cerami e colaboradores demonstraram, 
empregando uma proteína CE do P. 

falciparum obtida por engenharia genéti­
ca (incluída a maior parte da proteína 
original do parasita), que a ligação se faz 
exclusivamente nos espaços perisinusoi­
dais. Nenhuma ligação foi observada em 
cortes de baço, pulmão, coração ou 
cérebro. Para saber que região da proteí­
na CE se ligava ao hepatócito, os autores 
construíram várias moléculas contendo 
partes da proteína CE e observaram que a 
ligação só acontecia naquelas cuja RII 
estava incluída. Foi assim mostrado que o 
ligante para o receptor no fígado está 
contido na RII e não na região repetitiva. 
Este resultado foi comprovado por meio 
do emprego de peptídeos sintéticos con­
tendo somente a região II . 

A microscopia eletrônica permitiu iden­
tificar o local de ligação da proteína CE no 
hepatócito, que é exclusivamente limita~ 
do à área da membrana exposta ao sangue: 
microvilos que fazem proeminência no 
espaço de Disse e na membrana lateral do 
hepatócito adjacente. O mesmo padrão 
de ligação foi observado em hepatócitos 
humanos, de rato ou camundongo. 

Para estudar o papel da RII durante a 
invasão do esporozoíta à célula hospedeira, 
foram utilizados ainda esporozoítas e cé­
lulas HepG 2 (linhagem celular de hepato-

repetições 

REGIÃO I REGIÃO II 
412 

COOH 

41 x 4 aminoácidos 

Figura 2. Estrutura da proteína clrcum-esporozoíta do Plasmodium falciparum, constituída por 
412 aminoácidos. A região repetitiva é constituída por quatro aminoácidos: asparglna, alanlna, 
asparaglna e prollna (NANP). 
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ma humano invadida pelos esporozoítas 
de diferentes plasmódios humanos, bem 
como os de um roedor, o P. berghei). 
Inicialmente foi demonstrado que a pro­
teína CE se ligava também à célula HepG 2. 
A invasão das células pelo esporozoíta foi 
inibida significativamente por um peptídeo 
que continha a região II do P. berghei. 
Além disso, soros de coelhos imunizados 
com esse peptídeo inibiram a invasão dos 
esporozoítas na célula hospedeira. No en­
tanto, os anticorpos anti-RII, que inibiram a 
invasão, reconheceram muito fracamente os 
esporozoítas inteiros. 

Anticorpos contra a RII são difíceis de 
serem produzidos por imunização de ani­
mais de laboratório e não têm sido detec­
tados em soros de indivíduos infectados. 
Pode contribuir para a pouca imunogeni­
cidade (capacidade ·de induzir uma res­
posta imune) da região II a semelhança 
estrutural que existe entre ela e certas 
proteínas do hospedeiro vertebrado, como 

N O T A S 

Óxido nítrico: 
a molécula do ano! 
Nos últimos cinco anos, os cientistas vêm 
demonstrando que a molécula de óxido 
nítrico (NO), conhecida pelos seus efeitos 
tóxicos, tem também um papel importante 
na comunicação e defesa das células. Em 
1992 o óxido nítrico foi eleito pela revista 
Science a molécula do ano. Estudos feitos 
no cérebro, fígado, pâncreas, artérias, siste­
ma imune e pulmões, mostraram que ela 
desempenha funções essenciais na diges­
tão, na estabilização da pressão arterial, no 
combate às bactérias. No sistema nervoso 
talvez seja essa a molécula misteriosa que 
auxilia o processo de aprendizagem e me­
mória. 

O NO é a mais leve e menor molécula 
conhecida - e o primeiro gás - capaz de 
atuar como mensageiro biológico em mamí­
feros. 

Um dado importante para compreender 
as razões das múltiplas atividades do NO foi 

por exemplo a trombospondina, que pro- o estudo da sua produção no organismo. A 
move a adesão entre células. Em áreas 
endêmicas, indivíduos infectados com P. 

f alciparum têm sobretudo anticorpos 
contra a região repetitiva da proteína CE, 
mas seus níveis são insuficientes para 
prevenir a infecção. Esses resultados for­
necem uma explicação racional para a 
falta de correlação entre a presença de 
anticorpos anti-es porozoítas adquiridos 
naturalmente pelos pacientes e a resistên­
cia dos mesmos à infecção malárica. 

Interessante ainda é que a região II é 
conservada em diferentes espécies de 
plasmódios humanos e de animais . Isso 
significa que ela é muito importante para 
a sobrevida do parasita ao longo de sua 
evolução e explica por que esporozoítas 
de plasmódios de mamíferos infectam 
hepatócitos nos diferentes hospedeiros 
(homem, macaco, roedores). 

Ao descobrir que a região II é o ligante 
do esporozoíta no hepatócito, a equipe de 
Cerami e Nussenzweig abre novas pers­
pectivas para o desenvolvimento de uma 
vacina antimalárica e pode contribuir muito 
para a quimioprofilaxia da doença. 

* Cell, vol. 70, pp. 1021-1033 (1992) 

Luzia Helena Carvalho 

Instítuto de Cíêncías Bíológicas/ UFMG 

e Centro de Pesquísas René Rachou, 

Belo Horizonte. 

responsável é uma enzima, a 'NO sintase 
(NOS)', que assume duas formas distintas 
para produzir o NO, conforme suas diferen­
tes funções. A forma constitutiva está sempre 
presente nas células produzindo rapida­
mente pequenas quantidades de NO para 
missões delicadas, como neurotransmissão. 
A forma induzida é ativada gradualmente 
por outras células mensageiras, sendo capaz 
de produzir mil vezes mais NO, ao longo de 
vários dias, para a defesa celular. 

Estudos clínicos efetuados durante o ano 
de 1992 revelaram a importância do NO na 
regulação da pressão arterial. O NO é libe­
rado por células que revestem as paredes 
vasculares internas, chamadas endoteliais, e 
migra até os músculos lisos da parede, 
relaxando-os. Isto dilata os vasos sanguíneos 
e conseqüentemente abaixa a pressão arte­
rial. Estes resultados levaram ao desenvolvi­
mento de drogas que permitem evitar quedas 
perigosas de pressão arterial utilizando ini­
bidores de NO. 

Os efeitos tóxicos do NO também po­
dem servir como armas defensivas. Ele pode 
impedir o crescimento das células, atacando 
certas enzimas que sintetizam ADN, o que 
pode ter um importante papel no combate 
a tumores. Combinado com oxigênio, ele 
produz substâncias destruidoras de células, 
possivelmente explicando sua ação bacte­
ricida. 

Em neurociências, inúmeras funções do 
NO estão sendo descobertas. O NO, por 
encontrar-se no estado gasoso, vai-se difun­
dindo _através das células, atingindo as en­
zimas e transportando mensagens direta­
mente, o que não ocorre com os neurotrans­
missores clássicos, que necessitam de re­
ceptores para ativar as células. 

Pesquisas realizadas durante o ano de 
1992, na região do cérebro chamada hipo­
tálamo, sugerem que o NO também poderia 
auxiliar as células a estocar e ~.er acesso à 
informação, processos básicos na aprendi­
zagem e na memória. Entretanto, a enzima 
NOS (NO sintase), que libera o NO, não foi 
ainda detectada nessa _região. 

Alguns cientistas acreditam que outros 
gases semelhantes possam ter atividades 
análogas às do NO. Um candidato provável 
seria o monóxido de carbono (CO), que está 
sendo investigado (ver nota seguinte). 

Science, vol. 258, pp. 1862 e 1898 (1992) 

Monóxido de carbono: 
um mensageiro? 
O monóxido de carbono é um_ gás, como o 
óxido nítrico (NO), produzido no tecido 
neural e igualmente capaz de atuar como 
mensageiro biológico. Ambos podem . ter 
efeitos tóxicôs, ligando~se ao ferro do grupo 
'heme' encontrado na hemoglobina e em 
certas · enzimas; também são capazes de 
dilatar os vasos sangüíneos. Ambos são 
gases que se comportam de manejra bem 
diferente dos neurotransmissores clássicos. 
Enquanto estes se ligam às células por meio 
de receptores, os gases penetram livremente 
nelas, atravessando a membrana celular 
externa. 

O CO é produzido em muitos tecidos do 
organismo por uma enzima chamada 'heme 
oxigenase' que quebra o grupo 'heme'. 
Nova forma da enzima, clonada por Mahin 
Maines da Universidade de Rochester (EUA) 
em 1989, acaba de ser encontrada no cérebro. 
Alguns pesquisadores acreditam que sua 
finalidade seria produzir CO. Verificamos 
estudando a distribuição da enzima, que só 
deveria estar presente nas áreas que usam o 
CO como mensageiro. Os grupos de Maines 
e de Solomon Snyder da Universidade Johns 
Hopkins (EUA) localizaram a enzima em 
diferentes partes do cérebro obtendo a 
distribuição esperada. 

Science, vol. 259, pp. 309 e 381 0993) 
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TOME CIÊNCIA 

Ouro e Agricultura 
O impacto do garimpo na economia agrícola da Amazônia 

N a década de 80 o garimpo chegou 
a ser a atividade mais importante 
na economia rural da Amazónia, 

trazendo mudanças consideráveis para a 
agricultura regional, já que a mão-de-obra 
garimpeira é formada, principalmente, por 
trabalhadores rurais (figura 1). Entretanto, 
apesar de alguns estudos que vêm sendo 
desenvolvidos sobre o assunto, a verda­
deira relação entre garimpo e agricultura 
ainda não foi' totalmente estabelecida. 

Este trabalho foi realizado em Roraima, 
para avaliar o impacto da atividade garim­
peira na economia agrícola amazonense. 
Entre 1987 e 1990, aproximadamente 40 
mil garimpeiros estavam buscando ouro 
no estado, concentrando-se na área 
indígena Ianomami, ao longo dos rios 
Uraricoera, Mucajaí, Catrimani e Apiaú 
(figura 2). 

VENEZUELA 

AMAZONAS 

O Projetos de colonização 

Com o objetivo de entender o processo 
migratório entre o setor agrícola e o 
mineral, e observar o envolvimento de 
colonos na corrida do ouro, foram 
entrevistadas, em 1991, 288 famílias for­
madas por agricultores integrantes dos 
,projetos de colonização desenvolvidos no 
período de 1978 a 1983, em Roraima (Alto 

0 

Alegre, Apiaú, PAD Anauá e Caroebe), 
pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA). 

Das 288 famílias entrevistadas, 191 
(66%) eram nordestinas, 42 (15%) proce­
diam do centro-sul, e 55 (19%) vinham de 
outros estados. Dentre essas famílias, 49% 
tinham pelo menos uma pessoa no garimpo 
(140). O percentual de nordestinos entre 

1111 Reserva indígenaYanomami 

• Estabelecimentos 

50 100km 

Figura 2 

os garimpeiros atinge 75% (106), enquan­
to apenas 7% (9) dos sulistas e 18% (25) 
dos procedentes de outros estados vão 
para o garimpo. 

Apesar dos projetos de colonização 
situarem-se distantes das zonas de garimpo, 

GUIANA 

AMAZONAS 

10 

PARÁ 

quase metade ( 49%) das famílias de 
colonos envolveram-se com o garimpo 
(figura 3). A maioria emigrou desses pro­
jetos durante o verão, quando não há 
muito trabalho na agricultura, permane­
cendo por três meses no garimpo. Esse 

NOME DO ÁREA DE NQ DE COM SEM PROPRIETÁRIO FAMÍLIA SEM TERRA 

PESQUISADOR ESTUDO ENTREVISTADOS EXPERIÊNCIA EXPERIÊNCIA DE TERRA PROPRIETÁRIA 

AGRÍCOLA AGRÍCOLA DE TERRA 

Cleary (1987) MA 100 53 (53%) 47 (47%) 
Pereira 0990) PA 168 135 (80%) 33 (20%) 81 (48%) 54 (32%) 33 (20%) 

Macmillan RR 66 54 (82%) 12 (18%) 20 (30%) 15 (23%) 31 (47%) 

TOTAL 334 242 (72%) 92 (28%) 101 (43%) • 69 (29%) • 64 (27%)• 

• Cálculos baseados num total de 234 entrevistados 

Figura 1. Três estudos apresentam dados socloeconômlcos dos garimpeiros na Amazônla legal. 
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T o M E e 1 Ê N e 1 A 

NOME DO NªDE FAMÍLIAS DE COLONOS FAMÍLIAS DE COLONOS 

PROJETO DE ENTREVISTADOS QUE NÃO SE ENVOLVERAM QUE SE ENVOLVERAM 

COLONIZAÇÃO COM O GARIMPO NOS GARIMPOS 

(51 % do total) ( 49% do total) 
N.E. c.s. OUTROS N.E. C.S . OUTROS. 

Alto Alegre 98 31 14 2 44 3 4 

Apiaú 92 32 9 13 32 4 2 

PAD Anauá 59 19 5 1 26 8 

Caroebe 39 3 5 14 4 2 11 

Total 288 85 33 30 106 9 25 

Figura 3. Taxa de participação dos colonos no garimpo. Classificação dos entrevistados por 
naturalidade; nordeste {NE) centro-sul {CS) outros estados {outros). 
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Figura 4. Distribuição da renda aurífera. 

fluxo considerável, demonstra que o 
garimpo tem um papel importante nas 
estratégias de sobrevivência dos agricul­
tores. 

Os mesmos dados indicam que o 
garimpo é mais atraente para os nordesti­
nos que para os centro-sulistas: 106 (66%) 
das 191 famílias nordestinas estão envol­
vidas com o garimpo, mas somente 9 
(21 %) das 55 famílias do centro-sul têm 
relação com a atividade garimpeira. 

Ainda que o Nordeste tenha uma tradi­
ção mais forte de garimpagem, é mais 
provável que a disparidade observada 
esteja ligada a fatores socioeconômicos. 

As famílias vindas do centro-sul, nor­
malmente, chegam a Roraima com mais 
dinheiro e investem mais capital em suas 
propriedades. No projeto de colonização 
de Alto Alegre, por exemplo, 95% das 
famílias sulistas compraram sua terra e 
50% possuem uma renda não-agrícola. 
Estas pessoas mostravam-se menos dis­
postas a abandonar os investimentos em 
agricultura para arriscar uma viagem ao 
garimpo. 

Outro fator importante a considerar no 

10 

estudo das relações entre garimpo e eco­
nomia agrícola é a questão da renda 
obtida com o ouro. 

Para investigar o rendimento de cada 
ida ao garimpo, foram entrevistados 98 
colonos, que fizeram 184 viagens como 
garimpeiros. A figura 4 demonstra a 
quantidade de ouro trazida pelos colonos 
ao fim da garimpagem. Esses dados não 
representam a verdadeira renda mensal 
do garimpeiro, que deve ser acrescida em 
cerca de 5 a 10 gramas por mês, conside­
rando-sé os custos de transporte e outras 
despesas de viagem. 

A renda muito variável confirma o 
garimpo como uma atividade de alto risco. 
A pesquisa mostra que, das 184 garimpa­
gens, 31 % não propiciaram nenhuma renda 
ao colono, e a grande maioria destes teve 
prejuízo com as viagens, pois o ouro 
obtido não foi suficiente para cobrir as 
despesas (são chamados de 'blefados'); 
69% das · garimpagens tiveram algum 
retorno: 19% renderam de 1 a 20 gramas 
por mês, 20% renderam de 21 a 40 gramas 
e, entre os 30% restantes, 3% das viagens 
analisadas forneceram mais de 500 gra-

mas por mês (os 'bamburrados'). Durante 
o período deste estudo, um grama de ouro 
valia entre 11 e 12 dólares. 

É relevante comparar estes dados com 
a renda agrícola para analisar se o garimpo 
é vantajoso para os colonos. Um cálculo 
de 1991·(ano bem produtivo em Roraima) 
indica que, de dois hectares de milho, 
mandioca, arroz e uin de banana, um 
colono podia retirar o equivalente a 29 
gramas de ouro por mês (US$ 337 p/ mês). 
Isso representa uma situação mais favorá­
vel para os produtores agrícolas em 
Roraima. 

As famílias dos colonos se organizam 
para diminuir ao mínimo o prejuízo que a 
saída de mão-de-obra masculina causa à 

atividade agrícola. Na verdade, a maioria 
acha que qualquer renda garimpeira acima 
de 20 gramas por mês (descontadas as 
despesas de viagem) compensa a dimi­
nuição da renda agrícola. Sendo assim, os 
dados mostram que 50% das viagens feitas 
pelos colonos aos garimpas valeram a 
pena. 

Entretanto, esses cálculos não conside­
ram as doenças associadas ao garimpo, 
que podem gerar grandes despesas 
médicas. Dos colonos que foram garimpar, 
49% contraíram doenças, principalmente 
a malária. No garimpo um tratamento 
médico pode custar mais de 30 gramas de 
ouro. 

Levando-se em conta a oscilação da 
renda e o risco da malária, pode-se supor 
que o garimpo é menos atraente do que a 
'roça'. Cabe perguntar, então, por que os 
colonos gostam tanto de garimpar? 

É a possibilidade de bamburrar que 
ainda representa uma das atrações mais 
fortes . O garimpo oferece aos colonos 
uma oportunidade de melhorar de vida, o 
que não ocorre com a agricultura. Outro 
fator que contribui para aumentar esse 
fluxo migratório é o trabalho monótono 
do agricultor, que conduz os colonos à 

aventura do garimpo. Enquanto os homens 
vão para os garimpas, as mulheres e as 
crianças ficam cuidando da roça, o que 
cria uma desigualdade na divisão do tra­
balho. 

A migração . para os garimpos causou 
mudanças rápidas no setor agrícola. Se­
gundo dados da Secretaria de Agricultura, 
a área de plantio anual em Roraima dimi­
nuiu 34% entre 1985 e 1990. Ao mesmo 

VOL.15/N2 88 CIÊNCIA HOJE 



tempo, a Superintendência de Combate à 

Malária (SUCAM) constatou um aumento 
de 70% na população do Estado. A partir 
de tais dados, chega-se a uma redução de 
63% na área plantada por habitante. 

Dentro dos projetos de colonização, os 
colonos que perderam dinheiro com o 
garimpo foram obrigados a vender ani­
mais (inclusive gado), equipamentos e 
grãos e, às vezes, a própria terra. Em geral, 
eles venderam suas terras para outros 
garimpeiros bem sucedidos, invadindo 
terras devolutas, nas margens dos proje­
tos de colonização. 

Por outro lado, os colonos que se bene­
ficiaram com o garimpo não mostraram 
muito interesse em aplicar seu dinheiro na 
agricultura. Somente 20% dos 98 entrevis­
tados investiram nas suas propriedades. 
Alguns compraram casas na cidade mas, de 
um modo geral, o ouro foi gasto em diver­
timento, em aparelhos elétricos, com trata­
mentos médicos 011 para pagar dívidas. 
Entre os que investiram no lote, a maioria 
(72%) comprou gado de corte, considerado 
uma forma segura de se proteger ela inflação. 

Esta pesquisa revela que o garimpo 
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Acima à esquerda, a casa de um colono recém-chegado; 
abaixo, atividade no garimpo. À direita, um garimpeiro 
procurando ouro. 

representa somente uma opção entre as 
várias atividades econômicas realizadas 
pelos camponeses na Amazônia. Em 
Roraima, as estratégias econômicas in­
cluem o extrativismo vegetal, o trabalho 
no setor informal da economia urbana, 
empregos no governo municipal e outros 
serviços rurais. 

Entre 157 famílias entrevistadas nos 
projetos de colonização de Alto Alegre 
e P AD Anauá, somente 15% viviam uni­
camente da agricultura. O restante (85%) 
tinha renda alternativa, seja no garimpo 
ou outras atividades. 

Considerando-se este quadro, é bem 
provável que uma grande parte dos ga­
rimpeiros da Amazônia tenha outras pos­
sibilidades além da mineração, mas eles 
continuam trabalhando no garimpo por­
que este representa a atividade mais 
atraente dentre as alternativas de subsis­
tência. Não é verdade, por exemplo, que 
o garimpeiro seja um colono sem terra, 
como muitos acreditavam. Dados colhidos 
nos garimpos de Roraima e do Pará indicam 
que cerca da metade dos garimpeiros tem 
propriedades rurais e somente cerca de 

20% pode ser considerada como de verçla­
deiros 'sem terra'. 

Ainda que a inegável concentração de 
terras no nordeste e no centro-sul do 
Brasil empurre camponeses para o 
garimpo, na situação atual, a redistribuição 
de terras para os garimpeiros na região 
terá pouca influência sobre o número de 
pessoas envolvidas com a atividade. Uma 
boa parte da migração para os garimpos 
na região Amazônica é apenas um reflexo 
das difíceis condições dos camponeses. 

Em Roraima, os garimpeiros estão sen­
do expulsos da área indígena Ianomami, 
mas a pressão sobre as terras indígenas 
continuará, a não ser que o garimpo deixe 
de ser a atividade mais lucrativa na econo­
mia rural. Como para a maioria dos colonos 
a roça é a principal alternativa, qualquer 
política para diminuir a atividade garim­
peira deve considerar o incentivo aos 
pequenos produtores no norte e nordeste 
do Brasil. 

Gordon John MacMillan 

Universidade de Edimburgo, Escócia. 
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R E S E N H A 

Quanto de acaso 
na História? 

Certos campos do conhecimen­
to científico parecem às vezes 
ser um recanto plácido, de 
onde nada de excitante pode 
surgir. Um desses campos é a 
taxonomia, o estudo que per­
mite classificar os seres vivos a 
partir de suas relações de pa­
rentesco. 

Na década de 1970, Harry 
Whittington, paleontólogo da 
Universidade de Cambridge, e 
dois de seus então alunos de 
doutoramento, Derek Briggs e 
Simon Conway Morris, fizeram 
uma revisão dos fósseis depo­
sitados no Museu Nacional dos 
Estados Unidos coletados no 
Paso Burgess, localidade situa­
da na Colúmbia Britânica (Ca­
nadá), no início do século, por 
Charles D. Walcott. Esses fós­
seis estavam em um tipo de 
rocha formada por finas 
camadas chamadas de folhe­
lhos, denominados porWalcott 
de 'Burgess Shale'. Walcott 
descreveu muitas espécies de 
fósseis desses folhelhos, mas a 
maior parte do material coleta­
do ficou por muitos anos des­
cansando nas gavetas da Insti­
tuição Smithsoniana (da qual 
faz parte o Museu Nacional 
dos Estados Unidos). Tais fós­
seis formaram-se no período 
Cambriano e foram por muito 
tempo os mais antigos fósseis 
conhecidos de animais. O 
Cambriano, que começou há 
cerca de 550 milhões de anos, 
é o período da história da 
Terra em que aparecem os seres 
chamados de pluricelulares, 
isto é, formados por muitas 
células. 

Whittington enviou Conway 
Morris a Washington, para fa­
zer um estudo preliminar e 
separar material a ser tomado 
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de empréstimo. Uma série de 
monografias, inicialmente de 
Whittington e em seguida tam­
bém dos seus alunos, publicada 
a partir de 1971, tinha a forma 
tradicional dos trabalhos taxo­
nômicos: desinteressantes para 
os não especialistas e veicula­
dos em revistas eruditas que, 
normalmente, não são sequer 
folheadas por divulgadores de 
ciência. No entanto, elas co­
meçaram a mostrar um mundo 
maravilhosamente novo. 

Stephen Jay Gould é pro­
fessor titular em Harvard e co­
nhecido por suas obras de di­
vulgação científica, nas quais 
revela grande capacidade de 
expressar-se em linguagem 
clara e acessível. Utilizando 
esta sua capacidade, Gould tem 
publicado alguns livros em que 
mistura a história da ciência 
com novas teorias, sempre 
numa linguagem à qual o pú­
blico mais culto, embora não 
especializado, pode ter acesso. 
Esta é a forma do presente 
livro. Gould começa discutin­
do os caminhos da 'história da 
vida'. Ele considera que a vida 
segue por longos períodos de 
estase (parada) e que, em al­
guns momentos, existem pon­
tuações que levam a diversifi­
cações. Depois desta introdu­
ção, Gould informa sobre 
Burgess Shale, conta a história 
de sua descoberta por Walcott 
e depois descreve seu próprio 
método para desenvolver suas 
teses. Basicamente, Gould es­
tudou todos os trabalhos sobre 
ç:>s fósseis de Burgess Shale, 
desde as primeiras publicações 
de Walcott, em ordem crono­
lógica. 

Passo a passo, o autor vai 
revelando não apenas as bi-

zarras criaturas do passado dis­
tante, mas também vai contan­
do a história dos seus desco­
bridores, incluindo aí suas per­
sonalidades e tendências ideo­
lógicas. Sumariza então o que 
pensa sobre o significado das 
descobertas e apresenta seus 
argumentos. O interessante é 
que Gould procura nas contin­
gências das vidas dos cientis­
tas envolvidos nessas pesqui­
sas as explicações para a de­
mora da descoberta mais im-

VIDA MARAVILHOSA. O ACA­
SO NA EVOLUÇÃO E A NATU­
REZA DA HISTÓRIA, de Stephen 
Jay Gould, São Paulo, Compa­
nhia das Letras, 1992, 391 pp. 

portante sobre os fósseis de 
Burgess Shale: eles represen­
tariam uma grande diversida­
de de formas de vida, em boa 
parte distinta das que hoje 
compõem a diversidade bioló­
gica do nosso planeta. 

Qual seria a explicação para 
que tantos animais tenham de­
saparecido sem deixar linhagens? 
Gould acha que o acaso foi o 
fator mais importante. Durante a 
história da Terra, por muitas 
vezes ocorreram extinções em 
massa. Tais extinções diferem 
das extinções de espécies que 
ocorrem continuamente, por 
motivos ecológicos, quer dizer, 
pelas pequenas flutuações e mu­
danças que se sucedem sem 
parar, assim como pelos efeitos 
que as interações entre espécies 

acarretam reciprocamente. Tais 
extinções em massa atingem ti­
pos de organismos muito dife­
rentes entre si. Portanto, devem­
se provavelmente a aconteci­
mentos de larga escala, que são 
imprevisíveis para os organis­
mos. Dito de outra forma: a 
seleção natural age separando 
dentro da variabilidade existen­
te em cada espécie aquelas for­
mas que a cada momento são 
mais aptas a sobreviver à situa­
ção ambiental. Estas flutuações 
ambientais não são previsíveis, 
quer dizer: uma espécie não 
pode prever que mudança virá. 
No entanto, o repertório genético 
da espécie é suficientemente 
amplo para dar conta das mu­
danças que ocorrem dentro de 
certos limites. Se , por exemplo, 
um enorme meteorito cai sobre 
a Terra e causa um inverno de 
muitos anos, poucos organismo 
têm em seu estoque hereditário 
a capacidade de sobreviver a tal 
catástrofe. Se este raciocínio 
estiver correto, a história da vida 
não é uma sucessão previsível 
de formas que vão mudando de 
maneira progressista. 

O livro de Gould tem des­
pertado uma grande contro­
vérsia. Sem dúvida, ele usa sua 
retórica de forma muito inci­
siva. Alguns críticos apontam 
que, talvez, a diversidade no 
Cambriano não fosse tão gran­
de, pois Gould considerou que 
a maior parte dos animais de 
Burgess Shale não tinha pa­
rentesco com os hoje exis­
tentes . No entanto, novos estu­
dos têm indicado pelo menos 
duas ou três espécies com pro­
babilidades de serem parentes 
de animais atuais . Com essas 
descobertas, a diversidade de 
Burgess Shale seria menor do 
que Gould indica. Seu ataque 
ao progressismo panglossiano 
é basicamente correto, ainda 
mais vivendo numa época de 
ridícula retórica neoliberal. 
Acredito que muitas das rea-
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ções às suas teorias venham 
dos conservadores, mas mui­
tos cientistas não se sentem à 
vontade com o que parece ser 
um ataque à seleção natural. 
Este sentimento, entretanto, é 
improcedente, não apenas por 
ser o autor um dos mais impor­
tantes divulgadores dessa 
teoria, mas também porque a 
seleção natural atua a maior 
parte do tempo, limitando a 
variação das formas de orga­
nismos e fazendo parte do pro­
cesso de aumento da diversi­
dade. Em certas situações, po­
dem ocorrer extinções em 
massa por fatores físicos . O 
ambiente muda ao acaso em 
relação a cada espécie, pois é 
claro que nenhuma pode pre­
ver a mudança que virá no 
futuro e , sendo assim, a pró­
pria seleção natural pode levar 
à extinção de espécies ao acaso. 

Talvez não agrade também 
o fato de que um público mais 
amplo ouça Gould, enquanto 
seus opositores só conseguem 
avançar seus argumentos nas 
revistas eruditas. Isto tem 
transparecido em artigos re­
centes em revistas de divulga­
ção, como a Scientific Ameri­
can. Dada a importância e 
complexidade do tema abor­
dado no livro, é difícil resenhar ' 
todos os argumentos e fatos ali 
apresentados . Apesar desta 
complexidade, o livro é agra­
dável de ler, pois os fatos e 
argumentos estão bem expli­
cados para o leigo no assunto. 
Não é, claro, um livro 'fácil', 
pois trata de temas de impor­
tância com profundidade . Mas 
sua discusssão tem uma im­
portância que vai além da bio­
logia. No seu estilo claro e com 
uma êxcelente tradução, é li­
vro para aproveitar as férias e 
descobrir que a vida é mesmo 
maravilhosa. 

Rui Cerqueira 

Departamento de Ecologia/UFR]. 
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PERFIL 

ROBERTO CARDOSO DE OLIVEIRA 

Dos filósofos europeus 
aos índios brasileiros 

Roberto Cardoso de Ollvelra em sua residência, sendo entrevistado pelo Jornal da Unlcamp, 
fevereiro de 1993. 

Entrevista concedida a Carlos Fausto e Yonne Leite (Museu Nacional, UFI?J) e Carmen Weingrill 

e Vera Rita Costa (Ciência Hoje, São Paulo). 
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O antropólogo Roberto Cardoso de 

Oliveira, Membro Honorário do Real 
Instituto de Antropologia da Grã­

Bretanha e Irlanda, Doutor Honoris 

Causa da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, é um professor que 

se sente honrado de ter esta pro­
fissão. Ele a considera mesmo: 

"um contrato divino, no sentido 

clássico". Mas a emoção veio tam• 
bém com a prática indigenista, 

como etnólogo do Serviço de Pro­
teção ao Índio (SPI) - "eu tinha a 

sensação de ter o Brasil nas mãos". 
Autor de mais de 12 livros, com 

diversas publicações no Brasil e no 
exterior, foi o fundador do progra■ 

ma de pós-graduação em antropolo­

gia social do Museu NacionaljUFRJ, 

e da UnB, e participou do início do 
programa na Unicamp. 

Nesta entrevista, Roberto Car­

doso de Oliveira fala sobre a ques­

tão da consciência hermenêutica, 

discute a pós-modernidade e os 
possíveis rumos da antropologia 

no Brasil, que ele considera bas­

tante moderna. 
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"Aos 16 anos é que decidi ser filósofo e comecei, então, a ler. 

Eu.achava que aquele negócio de filosofia era ler." 

R 
aberto, uma entrevista com um 
antropólogo deve sempre começar 
pela genealogia. Conte-nos um 

pouco de suas origens familiares. 
Você sabe que numa sociedade como a 
nossa, que não é uma sociedade unilinear, 
em que você seguiria uma das ancestrali­
dades, se você tem quatro avós, tem oito 
bisavós, 16 trisavós, 32 tetravós e assim 
por diante. Então, por que você seleciona 
uma ancestralidade? Isso tem um peso, 
inclusive sociológico. Por que você 
seleciona, digamos, entre tetravós, um, e, 
não, 32? Minha família, por exemplo, 
acabou enfatizando uma linha porque ela 
foi muito mais significativa para sua for­
mação. É uma linha que começa em 1785, 
quando o meu tetravô, Stanislau José de 
Oliveira, veio de Portugal para Campinas 
como professor de retórica da Corte, na­
turalmente expulso de Portugal, conside­
rado livre-pensador. Devia ser cristão­
novo, e acabou, talvez por questões reli­
giosas, convidado a se retirar. Veio, então 
ao Brasil, como professor de retórica, 
onde chegou a ter como aluno, em Cam­
pinas, o Padre Feijó, futuro regente do 
Império. 

Então,já havia na sua família uma tradi­
ção intelectual? 
Na realidade não. O primogênito de meu 
tetravô transformou-se em um grande 
fazendeiro naquela área, tornando-se Vis­
conde de Rio Claro e Barão de Araraquara. 
Esses títulos de nobreza, ele recebeu por­
que permitiu que a estrada de ferro 
Araraquara passasse por suas terras e 
ajudou a construí-la. O filho dele, meu 
bisavô, que retomou o nome do avô dele, 
Stanislau José de Oliveira, foi o segundo 
Barão de Araraquara. Este continuou como 
fazendeiro, mas depois mudou-se para 
São Paulo e morou lá nos Campos Elíseos. 
Minha avó, sua filha, casou-se com um 
fazendeiro também, L. Cezar de Mattos, 
de Piracicaba, que nas crises econômicas 
da época perdeu dinheiro com o café e 
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veio morar em São Paulo, onde comprou 
uma casa na rua Bahia, bairro de 
Higienópolis, bem perto de onde moro 
atualmente. Nessa casa eu nasci. Meu pai, 
que morreu aos 32 anos, comercializava 
café e o exportava pelo porto de Santos. 
Ganhava muito dinheiro - e perdia também 
- com as quedas do café. Aliás, foi nessa 
cidade que conheceu minha mãe, quando 
ela e meus avós passavam férias na praia. 
Minha mãe conta que ele ganhou duas 
fortunas e perdeu igualmente as duas. Não 
existia, então, tradição intelectual. A vida 
intelectual da família recomeça comigo. 

E como você acaba se encaminhando para 
a filosofia. Houve influência de algum 
professor? 
Não tive nenhuma influência muito 
marcante no colégio. Aos 16 anos é que 
decidi ser filósofo e comecei, então, a ler. 
Eu achava que aquele negócio de filosofia 
era ler. Um amigo, estudante de filosofia, 
me orientou para o estudo da disciplina. 
Nós havíamos nos conhecido em São 
Joaquim da Barra, onde eu passava férias 
com meus primos. Depois eu me articulei 
com a turma dele, que era de estudantes 
do Colégio Paulistano, na Aclimação. Esse 
grupo de 'brinquedo', eu diria, me 
influenciou muito, porque tinha os livros 
disponíveis, eu lia, me interessava e dei 
uma guinada para a filosofia. 

Qual foi a reação de sua família? 
Minha mãe ficou perplexa porque o seu 
grande sonho era que eu trabalhasse no 
Banco do Brasil. Tínhamos um primo que 
era alto funcionário do banco. Para uma 
família que havia perdido todo o dinheiro 
na queda do café e nas crises do país era 
preciso ter um salário, e um salário muito 
bom, porque se você não tem o capital, 
não tem mais terras, só pode sobreviver 
com um bom emprego. O susto só não foi 
maior porque, na época, um professor da 
USP ganhava muito bem, era um dos 
melhores salários pagos no país. 

Na filosofia quais os professores que foram 
mais importantes em sua formação? -
Eu entrei na Universidade de São Paulo 
em 1950, no tempo da rua Maria Antônia, 
e nessa época a área da filosofia era 
praticamente dominada pela influência 
francesa tanto assim que os professores 
que mais me influenciaram na área de 
filosofia foram franceses. Em primeiro 
lugar, o professor Gilles Gaston Granger, 
que influenciou inclusive minha visão de 
universidade. Outro professor, muito im­
portante, foi Marcel Guéroult, que trazia a 
experiência francesa de cursos inteira­
mente escritos. Depois, ainda como pro­
fessores franceses visitantes, tivemos, já 
no final, Claude Lefort que deu um curso 
muito interessante sobre Max Weber. Dos 
outros professores, falaria mais de um de 
quem poucos falam, mas que para mim foi 
muito importante, que é o Lívio Teixeira. 
Ele era um professor extremamente 
modesto, mas que dava os cursos de 
maior responsabilidade, os cursos mono­
gráficos, através dos quais a gente apren­
dia filosofia. 

Em entrevista publicada há pouco no 
Current Anthropology, você diz que foi 
Granger quem lhe transmitiu o ethos 
acadêmico. Que ethos é esse? 
É assumir a profissão de professor univer­
sitário tendo como referência um campo 
de honra básico, sentir-se honrado de ter 
esta profissão. Você atualiza essa honra 
diuturnamente, o famoso full time, o tem­
po integral. É mais do que um simples 
contrato de trabalho, é um contrato divi­
no, no seu sentido mais clássico. Desde 
que você assume a profissão de professor 
universitário você carrega todos os deve­
res e você se compraz desses deveres. É o 
conjunto desses deveres que constituem 
alguém como pessoa. É você procurar 
ensinar, dialogar, procurar exercitar a pro­
fissão, nas suas duas faces, o ensino e a 
pesquisa, a comunicação e a produção de 
conhecimentos. 
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PERFIL 

"Eu tinha uma curiosidade enorme de ver um índio. Ficar numa aldeia, 

encetar relações com essa população era uma questão nova para mim." 

Como se dá a passagem de seu interesse 
pela filosofia para as ciências humanas? 
O estudo dos grandes filósofos auxiliaram 
a minha formação, mas o que me chamava 
a atenção como tema, não era a história da 
filosofia. Eu estava então muito interessado 
nos trabalhos do Granger e na área de 
lógica, sobretudo em epistemologia. O 
grande tema para mim era a lógica das 
ciências, sobretudo a lógica das ciências 
humanas, razão pela qual eu, simultanea­
mente ao curso de filosofia, comecei a 
acompanhar os cursos de sociologia do 
Florestan Fernandes e do Roger Bastide. 
Já naquela época, eu achava que seria 
uma boa linha de trabalho ter uma nessas 
disciplinas, para depois trabalhar com a 
epistemologia das ciências humanas. 
Florestan, certamente mais que Bastide, 
foi uma das âncoras na minha formação. 
Por muito tempo eu coloquei duas âncoras 
principais na minha formação: Granger e 
Florestan. Mas, bem mais tarde, descobri 
que havia outra, bem escondida à qual 
nunca havia dado o valor necessário, mas 
que hoje eu dou, que foi Lívio Teixeira. 

Como você se iniciou em etnologia 
indígena? 
Eu terminei a universidade em 53 e , em 
janeiro de 54, já estava no Rio trabalhando 
em etnologia, convidado por Darcy 
Ribeiro, que então era um jovem antropó­
logo com uma capacidade criativa muito 
grande. Ele era sobretudo um manager 
excepcional: tinha organizado o Museu 
do Índio e ativava toda a antropologia no 
Rio de Janeiro. Eu não tinha formação em 
etnologia e em 54/ 55 não fiz outra coisa 
além de ficar lendo, estudando e discutin­
do com ele. Em 55, o Darcy deu um curso 
de aperfeiçoamento em antropologia 
cultural e eu me tornei seu assistente. A 
minha entrada na antropologia já se dera 
com Florestan trabalhando com seus tex­
tos sobre os Tupinambás - e em parte com 
Bastide em seus estudos sobre o negro -
mas meu ingresso na etnologia indígena 
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mesmo, de índios vivos, foi no Museu do 
Índio, com o Darcy Ribeiro. 

Em que, então, a experiência no Museu do 
Índio contribuiu para sua formação? 
O que eu realmente aprendi no Rio foi 
sobre a realidade indígena brasileira, que 
me veio mais por uma prática indigenista 
do que por uma prática teórica. Eu começei 
a ter, pela primeira vez-para um aluno de 
filosofia, cuja referência maior era a Europa, 
sobretudo a França, e que não sabia nada 
de Brasil - uma visão do país através das 
populações indígenas espalhadas pelo 
território nacional e que me chegavam 
através dos relatórios das inspetorias regio­
nais. Eu tinha a sensação de ter o Brasil 
nas mãos, porque tinha informação de 
todas as regiões, sobretudo sobre situação 
de contato entre índios e brancos. 

Você via tudo isso com entusiasmo ou com 
uma certa vertigem de estar se afastando 
da filosofia? 
Não, eu não tinha vertigem. Em primeiro 
lugar porque eu tinha colocado como 
projeto de vida aprender antropologia, já 
que eu não tive muita chance de aprender 
sociologia, pois não me licenciara em 
ciências sociais. Desde que fui para o 
Serviço de Proteção aos Índios, eu me 
dediquei totalmente a aprender etnologia, 
mas sempre com essa preocupação de 
não perder de vista a sociedade brasileira. 
O que sempre fez mais sentido para mim, 
foi estudar as populações indígenas, mas 
através delas tentar perceber essa face, 
que na época era muito mais obscura do 
que hoje , que é a dimensão agressiva da 
sociedade brasileira. Para mim era a face 
escura da lua - a relação entre a sociedade 
brasileira, definida teoricamente como 
morada do homem cordial, e esta mesma 
sociedade que liquidava as populações 
indígenas. E isto chegava a mim não pelas 
monografias que lia - porque os antro­
pólogos tendiam a ficar muito presos à 

cultura, quase como se fosse uma coisa 

deslocada das pessoas de carne e osso 
que eram portadores dessa cultura - mas 
pelos relatórios indigenistas dos encarre­
gados dos postos e dos delegados regio­
nais. O índio aparecia para mim exata­
mente por aí, o que explica talvez porque 
meu trabalho era muito focalizado sobre 
relações interétnicas. 

Para todo antropólogo a primeira experi­
ência de pesquisa de campo tem um sabor 
de batismo profissional. Como foi a 
chegada do filósofo recém-formado e com 
estudo de um ano em antropologia nos 
Terena em 1955? 
Eu tinha uma curiosidade enorme de ver 
um índio, que eu só havia visto em texto. 
Ficar numa aldeia, encetar relações com 
essa população era uma questão nova 
para mim. Não foi, contudo, traumático, 
talvez porque minha experiência foi atípica 
no que se refere ao pesquisador do campo, 
porque eu fui como etnólogo do SPI. 
Quando cheguei no campo, eu era uma 
pessoa que tinha uma autoridade sobre o 
encarregado de Posto Indígena, e eu não 
tive a experiência, que quase todos meus 
alunos tiveram, de ter que enfrentar o 
funcionário do Posto para poder fazer o 
seu trabalho. Lá eu mandava, mas mandava 
mesmo. Se eu achava que ele estava 
fazendo besteira, e besteira para mim 
eram atitudes etnocêntricas, eu não admi­
tia. Eu tinha uma posição um pouco de 
guardião do índio, o que fez com que não 
só tivesse interferência, mas nunca me 
preocupasse em não ter interferência; eu 
achava que eu tinha de cumprir a função 
de indigenista simultaneamente com a de 
pesquisador. Isto é, lutar pelos direitos 
indígenas em qualquer circunstância. 

Mas você como funcionário do SPI não 
passou pelo duro processo de negociação 
em torno dos ''presentes", um aspecto deli­
cado da relação pesquisador/ índios? 
Eu passei também por isso pelo seguinte: 
eu me assumia como funcionário com 
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relação aos funcionários de postos e aos 
missionários que apareciam lá. Mas com 
relação aos índios eu me conduzia 
inspirado na tradição da pesquisa 
antropológica. Eles vinham falar comigo, 
me visitar, e eu tinha brindes. Qual eram 
os brindes que eu tinha? Entre os Terena 
o melhor presente eram os brindes 
coletivos. Então, eu logo mandei fazer 
engenhos para eles esmagarem cana e 
fazer garapa, fazer açúcar. Como ativida­
de lúdica dos índios eu comprei bola de 
futebol, dois jogos de camisas diferentes 
para jogarem e eu jogava com eles. Todos 
os sábados, eu era o festeiro. Dava dinhei­
ro para comprar café e eles compravam 
pinga por conta deles e escondiam no 
cerra,do. No meu quarto, tinha sempre um 
saco de mate porque é uma área muito 
influenciada pela erva-mate (os índios, 
mais do que chimarrão, tomam tereré que 
é o mate frio que eles levam à roça). 
Então, todo o mundo que vinha me visitar, 
sobretudo as velhas, pediam "tereré, doto" 
e eu dava. No começo, dava cigarro tam­
bém, mas eu não tinha como sustentar 
cigarro, e passei a fumar cachimbo. 

Assim, logo fiquei com uma relação 
muito boa, porque era muito jovem, joga­
va futebol com eles, era festeiro, dava os 
bailes nos fins de semana, dançava xote, 
dava pó de c_afé, pagava o sanfoneiro e 
dançava. E graças à dança nos fins de 
semana e ao futebol semanal, a minha 
vida durante meses passou muito mais 
rápida, porque se no começo eu jogava 
mais para fazer rapport, depois eu senti 
que estava jogando porque queria jogar, 
porque eu gostava do jogo e dançava 
porque gostava de dançar com aquelas 
moças. 

Há uma foto sua entre os Terena, publicada 
recentemente, em que você traz um 
cachimbo enfiado na quina da boca e um 
revólver na cintura. Estes objetos parecem 
marcar a dupla identidade do pesquisa­
dor em campo: a de intelectual e a de 
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"aventureiro". O revólver era necessidade 
ou etiqueta local? 
Usar revólver era como andar de gravata. 

· O encarregado de posto já me falou desde 
o começo: "Olha Dr. (e eu não era Dr., 
mas ele me chamava de Dr.) aqui macho 
tem que usar revólver. Tem ,duas coisas 
que macho tem que fazer para ser respei­
tado, usar o revólver e quando for na 
cidade por a camisa por cima, porque a 
educação manda." Beleza isso, não é? Eles 
tem que sentir que você tem revólver, mas 
você não expõe o revólver. Só quando 
você está no mato, na aldeia, mas na 
cidade, em Miranda, você botava a camisa 
por cima. 

E você cumpria a etiqueta do local ... 
Cumpria, exatamente. E a outra coisa era 
não montar em égua, só se montava 
cavalo e, se possível, boludo. O capitão 
da aldeia me vendeu o cavalo dele, macho, 
mas castrado. E era muito interessante 
porque eu fui várias vezes à aldeia, e a 
cada vez ele me vendia novamente, de­
pois eu devolvia para ele. No fundo eu 
pagava o aluguel do cavalo, mas dessa 
forma eu tinha também um cavalo macho. 
Então, havia essas duas regras: usar o 
revólver e montar um cavalo, boludo se 
possível, senão macho; égua não, e égua 
barranqueira jamais. 

Vamos voltar para a teoria. Os dois 
grandes modelos de cantata entre po­
pulações indígenas e sociedade nacio­
nal disponíveis na época eram o mo­
delo da aculturação, do culturalismo 
americano, e o da mudança social, 

mais afeito ao funcionalismo britâni­
co. Como é que você começa a elaborar 
o seu modelo em contraposição a essas 
teorias? 
Essas duas teorias - sobretudo o cultu­
ralismo americano - estavam disponíveis 
no mercado. Agora, eu já sentia insuficiente 
a teoria da aculturação desde meu livro 
Processo de assimilação dos Terena. Eu 
registro isso quando trabalho com a noção 
de assimilação, que oponho à aculturação 
(que seria um momento do processso de 
assimilação, cujo outro momento seria a 
perda da identidade). No livro eu não 
defendia a assimilação, absolutamente, 
mas apenas usava o conceito para mostrar 
que os Terena não estavam assimilados e 
nada os levava à assimilação, porque, 
embora eles perdessem a cultura, a iden­
tidade tribal está cada vez mais forte . Essa 
é a tese do livro. 

No começo dos anos 60, comecei a ter 
um contato maior com o Centro Latino 
Americano de Pesquisas Educacionais, 
onde Rodolfo Stavenhagen estava fazen­
do doutorado, orientado pelo Balandier. 
As idéias do Balandier expressas no livro 
La sociologie de l 'Afrique noire foram fun­
damentais para que eu começasse a traba­
lhar com a noção de colonialismo e de 
colonialismo interno, em cuja base estava 
uma leitura de experiência africanista do 
Balandier. A noção de colonialismo interno 
foi muito importante para consolidar uma 
linha de investigação de caráter bastante 
sociológico, influenciada pelo marxismo. 

Em um de seus artigos, você afirma que a 
fricção interétnica é o equivalente lógico, 
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mas não ontológico, da luta de classes. 
Qual a apropriação que você faz do 
marxismo nos estudos de contato entre 
índios e "brancos"? 
O marxismo foi sempre uma referência e 
que está muito misturada, do ponto de 
vista de uma antropologia cultural, com 
um certo sociologismo que eu trazia da 
minha formação em São Paulo. Tanto 
assim, que quando discuto a questão da 
fricção interétnica na introdução de O 
Índio e o Mundo dos Brancos (1964), e 
faço uma crítica ao conceito de aculturação, 
eu estava querendo desenvolver um mo­
delo de investigação que privilegiasse o 
conflito e não o consenso, muito mais os 
desequilíbrios do que os equilíbrios. Eu 
sentia que na noção de cultura, o que se 
privilegiava tanto na tradição americana 
quanto na inglesa era muito mais os 
sistemas de equilíbrio. Então, aí evidente­
mente Marx estaria presente, na medida 
dessa minha ênfase no conflito. A questão 
de classe social estava aí naturalmente. 
Por isso, quando eu falo que é uma 
estrutura lógica mas não ontológica, é 
porque eu senti que na relação entre 
índios e brancos o fato do antagonismo 
marcava, digamos, a essência do sistema. 
Então, cabia a mim investigar essa relação 
que, apesar de ser conflitiva, criava o 
sistema. 
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Mas não um sistema de classes ... 
Não, pois o conteúdo era diferente. Era 
preciso mostrar que etnia não tinha nada 
a ver com classe, para evitar o reducionis­
mo classista que alguns antropólogos da 
América Latina tentavam operar. O que 
significava isso? Era tornar a etnia um 
epifenômeno, e a classe como um grande 
fenômeno substancial. Eu queria mostrar, 
ao contrário, que a etnia tinha tanta den­
sidade, tanta realidade quanto a classe, e 
que no caso das populações indígenas, o 
sistema que se criava era um sistema 
interétnico e não um sistema de classes. 
Nos estudos da situação de classe dos 
índios, a etnia seria um sobredeterminador. 
Em 67 é que eu escrevo isso: "Problemas 
e hipóteses relativos à fricção interétnica", 
que é o sétimo capítulo da Sociologia do 
Brasil Indígena, onde a minha intenção 
era ver como era constituído esse sistema 
interétnico e o que fazia com que ele se 
mantivesse articulado. 

Nesse momento você ainda não trabalha 
com o tema da identidade étnica, que 
marca seus escritos da década de 70. 
Como surge esta questão? 
Após defender minha tese de doutorado 
em 1966, eu retomei uma pesquisa que eu 
tinha desenvolvido entre os Ticuna, onde 
ainda estava trabalhando ao nível das 

relações sociais. Achei, então, que faltava 
uma análise da dimensão política, e tentei 
desenvolver uma análise da política nesse 
modelo. Três anos depois, eu fui para os 
Estados Unidos e fiquei um período em 
Harvard lendo. Foi, então, que eu comecei 
a trabalhar com a questão das representa­
ções, inspirado pelos trabalhos do grupo 
de Frederick Barth. O problema era muito 
claro, porque naquela época a antropolo­
gia havia dado o grande salto no que se 
refere ao estudo das representações, a 
partir dos trabalhos de Lévi-Strauss - so­
bretudo os seus escritos de 62, La fensée 
Sauvagee Le totemisme aujourd'hui. Nes­
se período eu achava que os meus traba­
lhos estavam marcados por um certo so­
ciologismo, talvez privilegiando exclusi­
vamente as relações sociais, e que faltava 
trabalhar o campo das representações. E 
para mim, o mais relevante nesse campo 
era a representação do Eu ou do Nós; isto 
é, o problema da própria identidade do 
grupo, como o índio se auto-identifica, e 
nessa auto-identificação como o índio se 
situa. Assim, durante os anos 70 me dedi­
quei à questão da identidade, publicando 
os quatro ensaios que compõem o livro 
Identidade, Etnia e Estrutura Social e dois 
outros ensaios que são parte do livro 
Enigmas e Soluções, sobre etnicidade. 

Ao lado de sua trajetória intelectual, você 
construiu um trajetória institucional como 
um dos fundadores do programa de pós­
graduação do Museu Nacional, da UnB e 
da Unicamp ... 
Eu me considero fundador do programa 
do Museu Nacional e de Brasília e partici­
pei do início do programa da Unicamp. 
Acho que no caso da Unicamp foi muito 
importante para mim participar de uma 
obra coletiva, o que foi uma experiência 
nova porque, tanto no Museu Nacional 
como na Universidade de Brasília, eu 
senti como uma tarefa muito pessoal. No 
Museu Nacional, eu praticamente me lan­
cei na coisa como desdobramento dos 
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"Eu estava querendo desenvolver um modelo de investigação 

que privilegiasse muito mais os desequilíbrios do que os equilíbrios." 

cursos de especialização que tinha dado a 
partir de 60. Achava importante continuar 
essa experiência de três anos, que eu 
sentia como um prolongamento da minha 
formação de aluno da USP , pautada na 
idéia do tempo integral, da ética de 
normalien da escola francesa. E no Rio de 
Janeiro não havia uma grande tradição de 
tempo integral. Eu acho que, no Rio, o 
Museu Nacional foi o primeiro a criar esse 
padrão em que a pesquisa e o ensino 
estão muito associados. Os alunos todos 
tinham recursos para a pesquisa e a pes­
quisa em antropologia não é barata, se 
você leva os alunos ao campo. É barata se 
você faz pesquisa urbana, mas se você 
leva para populações indígenas, para 
populações rurais, é cara e nós tivemos 
recursos para isso e acho que foi impor­
tante. 

Em 72, fui contratado pela Universida­
de de Brasília com a missão expressa pelo 
próprio reitor, que era o Dr. Amadeu 
Cury, de organizar a pós-graduação em 
antropologia. Em Brasília, eu não tinha, 
como no Museu Nacional, que adminis­
trar recursos, porque eles eram adminis­
trados pela própria Universidade . Pude­
mos contratar várias pessoas: a Alcida Rita 
Ramos, o Ken Taylor, o Klaas Woortmann, 
o Peter Silverwood Cope. E já estavam lá, 
o Roque Laraia e o Julio César Melatti, 
entre outros. 

Essas experiências foram muito 
confortadoras para mim porque - eu digo 
a vocês hoje , que estou aposentado - a 
coisa que certamente me dá mais prazer é 
poder ter contato com jovens e estar 
debatendo, dialogando, exercitando a fun­
ção de professor. Aposentadoria para mim 
é muito mais um afastamento absoluto da 
administração, você não tem que adminis­
trar mais nada, na melhor das hipóteses 
você administra sua própria vida, o que já 
é complicado. 

Como se dá seu retorno à filosofia, em 
particular à epistemologia? 
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Lendo as coisas que escrevi no passado, 
vejo que sempre procurei trabalhar no 
reino da definição dos conceitos, talvez 
por força de minha formação. Sempre fiz 
antropologia, precisava fazer, gostava de 
fazer, mas nunca perdi o elo com a minha 
disciplina de origem. Não que eu preten­
da ser filósofo, mas acho que por não 
perder esta dimensão, hoje me sinto em 
condições de refletir melhor sobre a an­
tropologia, tendo um distanciamento 
mínimo, uma capacidade de "estranha­
mento". Para você "estranhar" a sua disci­
plina você tem que ter condições de sair 
dela e, se sai dela, tem que estar em algum 
outro lugar, não há uma terceira posição. 
A epistemologia permite estudar justa­
mente a natureza do conhecimento forne­
cido por uma disciplina e testar seu limite. 
A disciplina não é apenas um instrumento 
de conhecer o outro, mas algo que se 
pode conhecer também - ela é o mediador 
entre o sujeito que conhece e o objeto que 
é conhecido. Ela está no meio, como um 
cristal, em que os raios incidem. Esse 
cristal tem um efeito. O que eu quero 
mostrar é que o conhecimento que você 
tem do objeto não é puro, é um conheci­
mento construído por um artefato que o 
medeia. 

Essa volta à filosofia é sua, e num certo 
sentido também da antropologia, via o 
que se chamou, de modo impreciso, de 
pós-modernidade na disciplina. Como é 
que você vê esse movimento global da 
antropologia? 
Isso daria para falar horas. Mas vou tentar 
ser muito sucinto. É um bom tema e eu 
gostaria de poder falar porque é uma 
oportunidade para destruir equívocos. As 
pessoas que ouvem dizer que o Roberto 
Cardoso está falando sobre hermenêutica 
tentam me identificar como defensor de 
uma antropologia pós-moderna. Em pri­
meiro lugar, eu faço uma diferença entre 
a consciência hermenêutica e o problema 
hermenêutico. Eu acho que na antropolo-

gia desde as suas origens modernas - e eu 
coloco origens modernas com Malinowski, 
digamos, se quiser mesmo com Mauss - a 
consciência hermenêutica esteve presen­
te. A interação quase dialógica com o 
outro, essa preocupação em penetrar na 
subjetividade do outro, e a criação, 
consciente ou não, de uma inter-subjeti­
vidade, faz um pouco parte da própria 
história da disciplina. Então, a consciência 
hermenêutica é algo que acompanha o 
desenvolvimento da disciplina, ainda que 
a questão hermenêutica não tenha sido 
tematizada enquanto tal. Esta questão 
começa a ser tematizada mais recente­
mente, sob a inspiração do que eu chamo 
de paradigma hermenêutico (que é um 
paradigma do século XIX), e que coloca 
para o antropólogo um problema que o 
obriga a refletir criticamente sobre o ato 
de textualizar a cultura que ele estuda, e 
sua posição enquanto autor. 

A chamada antropologia pós-moder­
na, contudo, que procura atualizar esse 
paradigma, o faz de uma maneira 
incompleta, porque pega desse paradigma 
o desconforto com a autoridade do autor, 
mas por outro lado, abre mão de uma 
tradição, digamos científica, que está 
contida nos outros paradigmas que fazem 
a disciplina como nós a conhecemos. 

Quais seriam esses paradigmas? 
Eu falaria em pelo menos três paradigmas, 
que eu chamo paradigmas da ordem: o 
funcional-estruturalista na tradição inglesa, 
o culturalista na tradição norte-americana, 
e o racionalista na tradição francesa, que 
se exprime modernamente no estrutura­
lismo de Lévi-Strauss. Então, o paradigma 
hermenêutico, a meu ver, pode ser pensa­
do como um enxerto na matriz disciplinar 
formada por esses três paradigmas. Na 
medida em que nós pudermos enxertar a 
questão hermenêutica nos paradigmas da 
ordem, eu acho que a matriz disciplinar 
ganhará um dinamismo muito grande. 

Por outo lado, os perigos da aplicação 
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"É preciso fazer diferença entre terra e território. Terra é uma mercadoria. 

Território é o país! Para o índio, o que se discute é seu país." 

tardia do paradigma hermenêutico estariam 
em reduzir a antropologia a meros expe­
rimentos, que é uma tendência da chamada 
antropologia pós-moderna. Essa tendên­
cia é um desenvolvimento perverso da 
disciplina. Eu espero, ao contrário, que ao 
trazer a questão hermenêutica, eu esteja 
trazendo uma nova dimensão do saber, 
que seria aquela dimensão não tangível 
pelo exercício de métodos, essa dimensão 
que, como diria Paul Ricoeur, você traba­
lha num nível de um excedente de valor, 
um excedente de significação. São esses 
excedentes de significação que não de­
vem ser postos fora, em nome de não 
estarem abrigados em metodologias 
canônicas. Esse é o acréscimo que pode­
ríamos oferecer a uma disciplina que, 
sobre ser científica, não deve ser cientifi­
cista, pois ela deve se abrir a certa dimen­
são do real capaz de ser aprendida pela 
interpretação. 

Felizmente, a nossa disciplina não sen­
do exata, temos um espaço bastante gran­
de para exercitar a imaginação. Eu acho 
que se a imaginação é exercitada no nível 
nomológico e no nível dos próprios 
métodos - porque sem ela se aplicam mal 
os métodos - muito mais ela vai ser 
exercitada no nível da interpretação 
compreensiva. Nós podemos, então, 
acolher essa faculdade interpretativa de 
uma maneira natural no exercício da an­
tropologia. 

Como você avalia a antropologia feita no 
Brasil? 
Eu acho que a antropologia brasileira é 
uma antropologia bastante moderna, no 
sentido de bastante atual, porque nesses 
últimos 25 anos tivemos ensino de antro­
pologia em moldes que eu chamo 
modernos. O que é "em moldes moder-

relação aos outros países latino-america­
nos, é que ela foi menos ideologizada, 
menos influenciada por uma concepção 
terceiro mundista, que se refletiu em uni­
versidades submetidas a uma influência 
muito forte do marxismo vulgar. Há casos, 
entretanto, que o pensamento marxista 
teve um papel mais consistente na formu­
lação de antropologias do tipo que eu 
chamo de periféricas. É o caso, por exem­
plo, da antropologia quebequense, no 
Canadá francês. Nesse exemplo, encon­
tra-se uma antropologia influenciada si­
multaneamente pelo estruturalismo 
levistraussiano, pelo marxismo e por uma 
consciência étnica considerável. O pro­
cesso de etnização da antropologia 
canadense francófona exprime aí um estilo 
marcador de forte identidade étnica, como 
que traduzindo um evidente antagonismo 
com o poder central canadense, anglófono. 

Você compararia a antropologia feita no 
Brasil com a de algum outro país? 
Com a antropologia espanhola. A antro­
pologia ensinada lá é mundial, recebendo 
a influência de todo lugar, da Inglaterra, 
Estados Unidos e da França. Tanto quanto 
nós, eles recebem esses influxos de todas 
a áreas, porque não têm uma tradição 
antropológica mais densa, como também 
nós não temos. E eles são modernos, têm 
bons antropólogos. Eu acho que, agora, 
temos que começar a olhar para os lados 
e ver os centros de ensino que estão numa 
posição igual a nossa. Inclusive para inter­
nacionalizar um pouco mais a pesquisa e 
a antropologia no Brasil, porque nós esta­
mos muito voltados para as antropologias 
centrais, como a norte-americana, a britâ­
nica e a francesa . Eu acho que essa olhada 
para o lado vai ser talvez o indicador de 
maturidade da disciplina. Acho que é o 

nos"? A pesquisa e o ensino sempre . momento de se mudar um pouco os eixos. 
articulados, e os professores e alunos Ou melhor, combinar os dois eixos, isto é, 
funcionando em full time. a perpendicularidade que marca nosso 

a relação com as periféricas. Aliás, sobre 
as antropologias periféricas, estamos pre­
parando dois livros : Estilos de Antropolo­
gia, uma obra coletiva com a participação 
de antropólogos da Unicamp, da UnB, da 
UFMG, além de colegas da Venezuela e 
do Canadá, e um outro ainda sem título, 
elaborado a duas mãos, por mim e por 
meu colega da Unicamp, Guillermo 
Rubem, sobre as antropologias quebe­
quenses (do Canadá francês) e catalã (na 
Catalunha espanhola) . 

Para terminar, como é ser antropólogo no 
Brasil? 
Em países que não se tem população 
indígena, em que o "outro" está fora, o 
antropólogo vai para a Ásia, para a África, 
para a América Latina. O nosso "outro", 
porém, está no próprio país, e, nesse caso, 
a dificuldade é muito maior porque nós 
somos parte da sociedade que liquida 
com essa população. Em termos morais, 
fatalmente você tem um comprometimen­
to. Você não precisa se tornar um militante 
da causa mas, ao ser um professor, você 
é a seu modo um militante. Você coloca 
questões para que a juventude possa 
pensar e ter uma atitude crítica em relação 
à sociedade a que pertence. A mensagem 
que o antropólogo deve passar é a de que 
uma sociedade pluriétnica como a nossa 
deve aprender a conviver com as diferen­
ças e criar condições para . que essas 
diferenças possam existir. Acontece que 
essas condições implicam terras indíge­
nas, o que para a sociedade nacional e 
para o Estado como o nosso não é território 
indígena, é terra. É preciso fazer essa 
diferença entre terra e território. Terra é 
uma mercadoria. Território é o país! Para 
o índio, o que se discute é seu país. Para 
o branco colonizador, considerando esse 
processo de colonialismo interno que 
vivenciamos ainda hoje, discute-se uma 
mercadoria, o valor da terra e do que se 

Por outro lado, acho que a grande relacionamento com as antropologias encontra nela. 
virtude da antropologia brasileira em centrais; é a horizontalidade que expressa 

♦ 
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Concursos para Pesquisador no Instituto de Matemática Pura e Aplicada 
O Diretor do Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) 
faz saber que se acham abertas, até o dia 17 de junho de 1993, 
na sede do Instituto, situada à Estrada Dona Castorina, 110, 
no Jardim Botânico, Rio de Janeiro, inscrições para concursos 
de títulos e provas~ para uma vaga de Pesquisador Assistente, 
uma vaga de Pesquisador Associado e uma vaga de Pesqui­
sador Ti tu lar, todas na área de Equações Diferenciais Parciais 
e Aplicações, mais uma vaga de Pesquisador Associado na 
área de Processos Estocásticos. 

Os candidatos devem possuir o grau de Doutor em Matemá­
tica, ou em área afim, concedido por instituição brasileira 
credenciada pelo Conselho Federal de Educação, ou obtido 
em instituição estrangeira porém devidamente revalidado. 

Além do grau de Doutor, o curriculum vitae de cada candidato 
deve ser compatível com as exigências e atribuições da 
posição que pleiteia, segundo decisão da Comissão de Ativi­
dades Científicas do IMPA. Para Pesquisador Assistente, 
requer-se evidência de potencial para desenvolver carreira 
científica de elevado padrão, conforme indicado pela quali­
dade de sua tese de doutoramento e pelos trabalhos de 
pesquisa que produziu a partir da mesma . Para Pesquisador 
Associado, requer-se evidência de autonomia científica, 
criativi~ade e capacidade para liderar grupos de pesquisa e 
orientar teses de doutoramento.O candidato a Pesquisador 
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Titular deve ter produzido trabalhos matemáticos relevantes, 
veiculados em publicações de alto renome, deve ter experiên­
cia na liderança de grupos de pesquisa, na orientação de teses 
de doutoramento e ter dado evidência de uma profícua ativi­
dade em prol do desenvolvimento da Matemática. 

Cada um dos quatro concursos constará das seguintes eta­
pas: a) análise e apreciação dos títulos; b) defesa do memorial; 
c) prova de erudição e expressão. 

Os editais dos concursos foram publicados no Diário Oficial 
da União de 18/02/93. Cópias dos mesmos e demais infor­
mações podem ser obtidas na sede do Instituto, na Estrada 
Dona Castorina, 110, com o Sr. Alexandre Maria de Oliveira, 
Chefe do Serviço de Recursos Humanos. 

Rio de Janeiro, 03 de março de 1993. 

Elon Lages Lima 
Diretor do IMP A 

~ CNPq Conselho Nacional do Desern-oM.,...o Qe"'ffico e 1"cn<>lóg;,,o 

~ Instituto de Matemática Pura e Aplicada 

MIL PÁGINAS SOBRE O BRASIL 

O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) está 
lançando o Anuário Estatístico do Brasil de 1992 com milhares de 
informações de natureza estatística (demográfica, social e 
econômica), geográfica, cartográfica, geodésica e ambiental. Este 
ano, o Anuário vem com uma grande novidade pois está também 
em disquete. Os micreiros podem ter o Anuário completo em 
apenas três disquetes ou podem encomendar apenas o capítulo que 
lhe interessa São doze grandes temas que abrangem toda a 
estrutura socioeconômica do país: demografia, trabalho, 
indicadores sociais, agropecuária, indústria, serviços, índices, 
preços, custos e salários, agregados macroeconomzcos, 
geografia, recursos naturais e meio ambiente, geodésia e 
cartografia e estruturas territoriais. 
O livro tem 1115 páginas de textos, gráficos, tabelas e uma 
coleção de mapas (coloridos) que permitem a visualização de 
diversos temas como favelas, clima, potencialidade agrícola, fauna 
em extinção, etc. 

Para o presidente do IBGE, economista Eurico de Andrade Neves 
Borba, o Anuário reúne grande parte das informações que o 
instituto recolhe na sociedade, tanto durante os censos quanto nas 
quase 60 pesquisas feitas em todo o país. 

Mais informações: Centro de Documentação e Disseminação de 
Informações do IBGE na Rua General Canabarro, 6<>6 Maracanã 
20271-201 Rio de Janeiro, RJ - Tel.: (021) .284-0402 Fax: (021) 234-6189 
Telex: 2134128 



Reflexões sobre 
uma patologia política: 
o Experimento Collor 
Renato Lessa 
IUPERJ, Depto. de Ciências Sociais da UFRJ. 

Um governo cleptocrático. Uma camorra. Estes são alguns dos 
termos usados para definir o governo Collor e a 
atuação de seu grupo no poder. Há séculos os teóricos da 
filosofia política discutem o que deve ser o interesse público e um 
bom governo. Pensadores de várias épocas e de diferentes 
correntes filosóficas se dedicaram ao estudo dos sistemas 
políticos e da patologia da corrupção, da qual o governo Collor é 
um caso exemplar. Mas como foi possível tanta ousadia e tanto 
saque à nação? Quais os fatores políticos e sociais que 
permitiram a instalação desse grupo no poder? Que lições devem 
ficar desse episódio para, se não impedir, pelo menos elevar os 
ricos e os custos de novas aventuras? O empreendimento Collor 
terminou, mas a reflexão deve ser levada adiante. 
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O bom governo e a sombra 
patológica 
As remotas origens da reflexão política 
ocidental confundem-se com as primeiras 
indagações a respeito das melhores 
maneiras de organizar a convivência po­
lítica entre os homens. Desde então, o 
tema do bom governo tem sido de com­
pulsória consideração por parte dos filó­
sofos políticos. A diversidade de respostas 
seguidamente fornecidas àquelas indaga­
ções indica, mais do que a presença de um 
dilatado e insolúvel dissenso, a relevância 
e a perenidade do tema. O bom governo, 
seja ele definido por referência aos deu­
ses, à natureza ou à falível convenção 
instituída pelos mortais, pode ser conside­
rado como o objeto nobre e incontornável 
da filosofia política. 

Dessa forma, assuntos tais como a 
organização das instituições, o grau de 
participação do demos na condução dos 
negócios da polis, a paz e a guerra, entre 
outros, têm seu tratamento subordinado a 
uma definição prévia a respeito do que é 
melhor para a comunidade política. Com 
freqüência, a orientação para o que se 
considera como o 'melhor' envolve a 
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referência ao interesse público como regra 
suprema de decisão. Nos limites da anti­
güidade, pode-se mencionar três proposi­
ções principais a esse respeito. O interesse 
público aparece como: 1 - instituído pela 
razão que subordina as opiniões (Platão); 
2 - artifício fabricado pela cidade (Prn­
tágoras); 3 - produto da prudente sabe­
doria prática dos homens, derivada de sua 
própria experiência histórica de invenção 
institucional (Aristóteles). 

MARÇO DE 1993 

Há séculos, portanto, a diminuta par­
cela da humanidade que lida com ques­
tões de filosofia política disputa a melhor 
definição do que deve ser o interesse 
público. No entanto, apesar da magnitude 
do desacordo dos filósofos, é possível 
detectar ênfases recorrentes. Uma dessas 
áreas de relativo consenso define o 
interesse público como um 'domínio 
comum', em oposição à variedade das 
paixões e dos interesses privados. Nessa 

direção, a busca do que seriam os funda­
mentos do 'bom governo' revela a preocu­
pação em evitar o espectro de seu oposto, 
o 'mau governo' - entendido não apenas 
como má gestão dos assuntos da cidade, 
mas como patologia política. As formas 
mais graves de expressão patológica - e, 
portanto, de instituição do mau governo -
são representadas, desde a antigüidade, 
pelo despotismo e pela corrupção. 

O primeiro significa, tão somente, a 
ausência de política e o predomínio da 
força como mecanismo de obtenção da 
obediência dos governados. O tema da 
corrupção, para os clássicos, não indica 
apenas o uso de cargos públicos como 
meio de se obter riqueza privada. Na 
verdade, ele está associado à idéia de 
'republicídio', de erosão da coisa pública 
e de indução à decadência institucional 
generalizada. 

A patologia política emerge, pois, como 
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domínio conexo e inseparável do tema 
maior da reflexão política. Assim, ao nos 
indagarmos a respeito dos atributos ne­
cessários ao bom governo, estaremos, de 
modo inevitável, lidando com a sombra 
patológica. Especular a respeito do bom 
governo exige a reflexão a respeito das 
formas de minimização das patologias 
políticas e das fontes potenciais do mau 
governo. 

A descoberta, pelos antigos, do nexo 

fase nas virtudes individuais: a qualidade 
da ordem não depende tanto das institui­
ções, mas dos atributos pessoais de quem 
governa e de quem é governado. Um dos 
problemas enfrentados por esse tipo de 
abordagem é a dificuldade de definir 
padrões universalmente válidos de virtu­
de individual, que possam agir como 
critérios de elaboração de uma boa ordem 
política.· 

Tal dificuldade é reconhecida pela outra 
entre a busca do bom governo e o trata- estratégia de tratamento do tema do bom 

Durante o século XVII, diversos pensadores 
passam a admitir a possibilidade de existência 

de uma boa ordem política a despeito da 
falta de virtudes privadas dos seus 

componentes individuais. 

mento das patologias políticas foi retomada 
de forma fecunda pela reflexão renascen­
tista, sobretudo na Itália. A forte influência 
agostiniana fez com que, durante o perío­
do medieval, os comportamentos tidos 
por patológiaos, no âmbito da política, 
fossem associados: à idéia de pecado e à 
própria natureza humana decaída, 
inapelavelmente imperfeita. Por decor­
rência, a imagem do bom governo deriva­
va da projeção da vontade divina sobre os 
assuntos humanos. O bom governo, dessa 
forma, é apresentado como um tema sobre­
humano, ao contrário das manifestações 
patológ~cas e do pecado, esses sim, atri­
butos tipicamente humanos. 

Do contexto renascentista emergem as 
duas formas, até hoje, básicas de trata­
mento do tema do bom governo e de sua 
sombra. A primeira delas foi veiculada 
pelos chamados 'humanistas cívicos', e 
sustenta que a excelência de uma comu­
nidade política depende da virtude de 
seus componentes . Assim, o bom governo 
estaria garantido se os seus responsáveis 
fossem cidadãos impolutos e moralmente 
inatacáveis. De modo inverso, se os 
homens que controlam as instituições do 
governo são corruptos, a virtude da co­
munidade política está inviabilizada. Como 
ressaltou Quentin Skinner, importante 
investigador da tradição do 'humanismo 
cívico', nessa concepção ocorre uma ên-
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governo, assim como de sua sombra. 
Segundo seu enunciado, o governo é 
efetivo quando suas instituições são for­
tes, e corrupto quando sua 'maqui?aria' é 
vulnerável e não opera adequadamente. 
A discussão se desloca do domínio da 
qualidade pessoal e cívica dos governan­
tes para o da qualidade das instituições. Se 
a primeira modalidade estabelece as ba­
ses de um tratamento moralista do tema 
da corrupção e das patologias políticas, a 
segunda pretende ter fundado um progra­
ma de investigação de corte realista. 

Uma das conseqüências do programa 
realista - que sustenta a primazia das 
instituições - é a desqualificação das rela­
ções entre virtudes privadas e virtudes 
públicas. Durante o século XVII, diversos 
pensadores passam a admitir a possibili­
dade de existência de uma boa ordem 
política a despeito da falta de virtudes 
privadas dos seus componentes indivi­
duais . Outros, como La Rochefoucauld e 
La F ontaine, desdenham da crença estóica 
na eliminação dos desejos e paixões e 
assumem a imperfeição humana como 
traço constitutivo da espécie. Na mesma 
direção, ironizava Pierre Bayle, pensador 
cético francês do séc. XVII: 

"Os verdadeiros cristãos ( .. . ) conside­
ram-se a si mesmos como viajantes e 
peregrinos, em trânsito para o paraíso, 
sua verdadeira pátria. Eles percebem o 

mundo como banimento e (. .. ) estão 
sempre dispostos a mortificar sua carne, a 
reprimir seu amor por riquezas e por 
honrarias, a reprimir os prazeres da carne 
e a subjugar o orgulho (. .. ) Considere bem 
isso, e concluirá, estou certo, que uma 
nação totalmente composta por esse tipo 
de gente seria rapidamente escravizada, 
se um inimigo empreendesse a sua con­
quista, pois seria incapaz de prover-se de 
bons soldados, ou de dinheiro suficiente 
para contratar mercenários." 

Da ironia de Bayle para o realismo 
impiedoso de Bernard de Mandeville, 
pensador holandês nascido em 1670, a 
distância não é excessiva. Com Mandeville, 
a obsessão pela virtude individual passa a 
ser representada como um compacto dos 
piores vícios: o orgulho, o amor-de-si, a 
vaidade e a hipocrisia. Para este pensador, 
não há nexo necessário entre virtudes 
privadas e virtudes públicas. Ao contrário, 
sua célebre fórmula - "vícios privados, 
virtudes públicas" - assegura que a 
imperfeição humana, vasto abrigo de uma 
infinidade de talentos e preferências, é 

responsável pelo que a humanidade 
agregadamente possui de melhor. Da 
mesma forma que os realistas, Mandeville 
atribui às 'artes do bom governo' a garantia 
de conversão dos vícios privados em 
virtudes públicas. 

O mais importante representante dessa 
forma de abordagem, na reflexão moder­
na, é o filósofo David Hume, principal 
expoente da Ilustração Escocesa. Para ele, 
é insolúvel a disputa a respeito dos me­
lhores atributos morais, necessários ao 
desempenho de funções públicas. Mais 
relevante, e útil, é aparelhar as instituições 
para lidar tanto com a tarefa de adminis­
tração da justiça quanto de proteção da 
polis contra ataques republicidas. 

De modo nítido, essas formas clássicas 
de interpretação estão hoje presentes na 
análise das patologias políticas. Isso indica 
tanto uma continuidade no plano da 
história das idéias como uma evidência de 
que o esforço humano de produção de 
boas instituições é acompanhado, por 
toda parte, pelas ameaças representadas 
tanto pelo despotismo como pelas diversas 
modalidades de corrupção. A inspiração 
dos humanistas cívicos do renascimento 
pode ser encontrada nos que, tal como 
Gunnar Myrdal, definem a corrupção 
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como, em princípio, <lanosa à sociedade e 
ao sistema político. Nesse sentido, qual­
quer violação de normas legais, visando 
obtenção de benefícios privados, é tida 
como moralmente condenável, indepen­
dentemente de suas conseqüências práti­
cas. Trata-se, portanto, de erguer uma 
barreira de condenação moral à possibili­
dade de condutas patológicas, mais do 
que analisar a sua diversidade e seus 
diferentes impactos em contextos varia­
dos. A esse paradigma 'moralista' se opõe 
uma abordagem que poderíamos desig­
nar como 'cínica'_. Alguns analistas - como 
Nathaniel Leff e Colin Leys - apontam 
para os efeitos positivos da corrupção, tais 
como a agilização de procedimentos 
kafkianos, a compra de acesso político 
pelos excluídos e a possibilidade de im­
plementação de políticas mais efetivas do 
que aquelas que derivam de canais 
ordinários e legítimos. 

Postas em confronto, essas duas abor­
dagens, independentemente de suas dife­
renças, exigem uma definição prévia e de 
princípio a respeito do caráter intrínseco 
do fenômeno da corrupção. Ainda que 
seja relevante, do ponto de vista da 
moralidade privada, definir uma atitude 
diante de comportamentos patológicos, 
tal escolha é insuficiente para compreender 
os impactos políticos e sociais da corrupção. 
É esta a ênfase do que poderia ser conside­
rado como uma abordagem alternativa do 
fenômeno. Herdeira da perspectiva 
realista, ela pode ser definida como 
interativa. Mais do que estabelecer de 
modo intrínseco o que significa a 
corrupção, essa abordagem - presente em 
autores tais como Samuel Huntington e 
Joseph Nye - privilegia os impactos do 
fenômeno sobre a sociedade e o sistema 
político. Em outras palavras, as conse­
qüências da corrupção dependem das 
características do sistema político. É para 
o aperfeiçoamento deste que devem se 
dirigir, com prioridade, políticas anticor­
rupção. · 

A principal vantagem da abordagem 
interativa é a demonstração de que para 
além da mera indignação moral, é possí­
vel analisar os sistemas políticos do ponto 
de vista de suas vulnerabilidades à assaltos · 
repliblicidas. Ainda que seja impraticável 
eliminar de todo a disposição predatória 
de vários atores sociais - individuais e 
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coletivos - é factível buscar-se estratégias 
de reforma institucional que maximizem 
os custos de aventuras cleptocráticas. A 
aventura Collor não teria sido possível 
sem que algumas características do qua­
dro institucional brasileiro estivessem pre­
sentes. É para elas, além dos traços 
específicos da patologia Collor, que deve­
mos dirigir nossa atenção para que a mais 
recente tentativa de republicídio no 
Brasil ganhe um mínimo de inteligibi­
lidade. Essa é uma condição necessá­
ria para que os custos e os riscos de 
aventuras futuras se tornem conside­
ravelmente elevados . 

O experimento Collor, 
ou da cleptocracla brasllelra 
O Brasil, durante o segundo semestre de 
1992, viveu o que poderia ser designado 
como um estado de angústia institucional. 
Aos poucos, os brasileiros foram tomados 
pela sensação - infelizmente real - de que 
eram governados por uma camorra. É 

esse o termo técnico que designa associa­
ções criminosas controladas por poucos e 
caracterizada por uma ética interna de 
segredo, segundo a qual "ninguém entrega 
ninguém". Com o afastamento temporário 
do Presidente, a sensação mencionada 
dilatou-se, dada a incerteza a respeito da 
duração e do significado da presença do 
Vice-Presidente no governo (interregno 
ou mandato?). A angústia dissipou-se com 
o desfecho da renúncia, incapaz de 
interromper o rito completo realizado no 
Senado. O chefe da camorra foi banido, 
por dez anos, da vida política nacional. O 
ex-Presidente - que aspirava figurar no 
bali da modernidade - , hoje, habita uma 
insígne galeria de exemplares políticos 
patológicos, ao lado de expoentes civi­
lizatórios tais como Somosa, Stroessner, 
Garcia Mesa, Bokassa e Idi Amim. A 

inevitável e legítima sensação de alívio, 
contudo, é incapaz de abafar uma grave 
questão: como tudo isso foi possível? Em 
outras palavras, o que significou, para a 
história política brasileira recente, o expe­
rimento Collor? 

A listagem de 'explicações' é variada. 
No entanto, parece ser mais apropriado 
considerar o experimento Collor como 
um fenômen0 multifacetado, dotado de 
vários significados simultâneos e não­
excludentes. Nesse mosaico de sentidos 
possíveis, dois conjuntos de fatores apa­
recem como fundamentais para compre­
ender o fenômeno em questão: as carac­
terísticas próprias da aventura Collor e a 
vulnerabilidade do sistema político brasi­
leiro. Em outras palavras, a análise interna 
do fenômeno é insuficiente para compre­
ender tanto o seu sucesso como o seu 
fracasso final. 

Collor impôs ao país, independente­
mente de seus traços pessoais, uma per­
versa inovação: a montagem de um siste­
ma de governo cleptocrático. A sociedade 
brasileira viu-se diante não apenas de um 
governo que abrigava práticas corruptas -
fenômeno corrente em diversos países 
democráticos -, mas da montagem de 
uma cleptocracia: uma forma de domina­
ção que faz da corrupção um sistema de 
governo. Para alguns analistas,· como 
Stanislav Andreski por exemplo, essa for­
ma de corrupção seria típica das patolo­
gias políticas africanas. 

Os fatos revelados pela Comissão Par­
lamentar de Inquérito, e por investigações 
ainda em curso, oferecem fartas evidên-



cias de que, em praticamente todos os 
ministérios e programas estratégicos 
controladores de vultosos recursos, ope­
ravam-se mecanismos de drenagem de 
dinheiro para camorra capitaneada pelo 
Presidente. Paralelamente, mecanismos 
de extorsão de setores do empresariado 
brasileiro, notadamente daqueles encar­
regados de grandes obras públicas, foram 
ativados. Os projetos, freqüentemente 
superfaturados, permitiam o pagamento 
de generosas comissões ao chamado 

cos de longo prazo, tudo parece indicar 
que tratou-se de uma manobra de drena­
gem de riqueza para fins de criação de 
patrimônios privados. Dessa forma, o 
padrão manifesta uma racionalidade pró­
pria de um empreendimento de saquea­
dores, convencidos do caráter extraor­
dinário e fugaz das circunstâncias que 
favorecem suas ações. Do ponto de vista 
dos clientes do arranjo cleptocrático - ao 
contrário das redes clientelísticas clássicas 
cujas moedas, preços e resultados são 

O modelo Collor propôs ao país uma 
moderna rede predatória 

cujo ponto de deflagração 
era o ápice de nossa organização 

político-administrativa. 

'esquema PC', um dos heterônimos da 
camorra presidencial. 

O padrão cleptocrático distingue-se 
dos níveis ordinários de corrupção em 
pelo menos duas dimensões cruciais: a 
natureza de seus arranjos e sua estrutura 
organizacional. Contrariamente aos usuais 
mecanismos de corrupção agregados à 

cultura do clientelismo, o padrão cleptocrá­
tico não visa prioritariamente a produção de 
bases sociais e políticas fiéis de sustenta­
ção. Além disso, ao contrário do clien­
telismo clássico, a escala de predação 
desconhece cálculos de longo prazo. Trata­
se de 'captar recursos' no curto prazo e em 
quantidades extremamente dilatadas. A 
descrição clássica dos arranjos clientelis­
tas, brilhantemente fornecida por Vitor 
Nunes Leal (ver Coronelismo, Enxada e 
Voto, São Paulo, Alfa-Ômega, 1975), exibe 
um arranjo de trocas entre clientes e 
patrões, cuja principal finalidade é a pro­
dução de apoio político duradouro. A 
predação ao Tesouro e aos cidadãos 
inscreve-se, pois, em um universo no qual 
a obtenção de riqueza privada é insepará­
vel da conquista e manutenção prolonga­
da de poder político. 

O padrão cleptocrático empreendido 
pelo experimento Collor fez da obtenção 
escusa de dinheiro uma finalidade em si 
mesma. Apesar de bissextas declarações 
de intenção a respeito de projetos políti-
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largamente previsíveis -, sua situação é 
próxima da das vítimas de achaques. Esse 
último fator foi ressaltado por Michael 
J ohnston, em importante artigo sobre as 
conseqüências políticas da corrupção, no 
qual afirma que parceiros em relações de 
mercado corruptas (do tipo mercados 
negros) e clientes que recebem favores de 
rotina de um boss sabem de modo claro o 
que esperar, pois conhecem os relativa­
mente estáveis termos da troca. No expe­
rimento de curto prazo, marcado por 
apetites incrivelmente vorazes, os termos 
de cada 'troca' devem ser estabelecidos 
caso a caso. 

A principal diferença do experimento 
cleptocrático para com a cultura patológi­
ca ordinária, contudo, é o caráter centralizado 
do novo modelo. O clientelismo, além das 
formas de predação social praticadas por 
ações sociais corporativistas e basistas, 
tem uma dinâmica local. As possibilida­
des de organização 'pelo alto' dessa diver­
sidade de trocas são reais, mas necessaria­
mente posteriores à sua existência. O 
modelo Collor propôs ao país uma mo­
derna rede predatória cujo ponto de 
deflagração era o ápice de nossa organi­
zação político-administrativa. Nesse 
sentido, podemos falar em uma quase 
total simetria entre o organograma oficial 
do Poder Executivo e a construção de 
uma estrutura paralela de drenagem ilegal 

de dinheiro. São os aspectos da centraliza­
ção e do paralelismo entre organograma 
oficial e organograma predatório que nos 
permitem definir o experimento Collor 
como um sistema de governo orientado 
para o saque . A literatura especializada 
atribui a esse fenômeno o rótulo de 
cleptocracia. 

Por mais ácida que seja a descrição da 
criminalidade governamental deflagrada 
pelo experimento Collor, a sua patologia 
peculiar é insuficiente para explicar as 
razões de seu sucesso. De fato, cabe a 
pergunta: que fatores favoreceram, ainda 
que indiretamente, a emergência daquela 
aventura predatória que, segundo o fol­
clore político, teria sido deflagrada em 
Pequim, em torno de um suculento pato 
laqueado? 

Três fatores devem ser mencionados 
como cruciais para a emergência bem 
sucedida do fenômeno em questão. Eles 
dizem respeito a problemas inerentes do 
quadro institucional brasileiro, à novidade 
da eleição direta para Presidente e ao uso 
inédito da televisão como veículo de pro­
dução de realidades políticas. 

Nos anos 80, o Brasil emergiu de duas 
décadas de autoritarismo político. A hete­
rogênea coalizão que combateu o regime 
de 1964 tinha como principal proposta de 
reforma a defesa intransigente de eleições 
diretas para Presidente, acompanhada da 
eliminação de restrições à atividade polí­
tica. Vale dizer, que discussões a respeito 
de diferentes modelos institucionais, sis­
temas de governo ou formas de represen­
tação ficaram subordinadas a um forte 
ideário de plebiscito. Com a redemocrati­
zação, a criatividade dos políticos orientou­
se para a desmontagem da herança 
autoritária. 

No plano político isto significou a 
eliminação de toda e qualquer restrição à 

organização partidária. Mas, ao mesmo 
tempo, evitou-se a implementação de 
qualquer forma de regulamentação da 
vida política, tais como requisitos mínimos 
para a formação de partidos, controle do 
acesso destes aos meios de comunicação, 
fidelidade partidária, entre outras. Em 
resumo, a redemocratização brasileira 
inaugurou uma era de espontaneísmo 
político e de relativo desprezo pelo forta­
lecimento do sistema partidário. 

Além da presença de regras políticas 
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extremamente voláteis, a escolha do ano 
de 1989 para a realização de eleições 
presidenciais acabou por configurar um 
cenário de 'eleição solteira': uma eleição 
exclusiva para Presidente, na qual não 
estavam em jogo cadeiras no Legislativo 
ou governos estaduais. Essa escolha 
reduziu o peso dos partidos e fez com que 
a disputa adquirisse ares de uma contenda 
personalista. Com efeito, o desempenho 
dos candidatos não manteve qualquer 
correspondência para com seus respectivos 
pesos parlamentares: juntos, os dois com­
petidores do segundo turno, controlavam 
menos de 5% da representação parlamen­
tar. 

A pouca relevância do quadro partidá­
rio e o caráter isolado da eleição definiram 
um cenário convidativo para a aventura 
Collor. É razoável supor que um contexto 
de 'eleições casadas' - simultaneamente 
para Presidente, Legislativo e governadores 
- iniba ousadias semelhantes, pois nesse 
caso o peso dos partidos nacionais é 
muito maior. No entanto, além do volátil 
quadro institucional, o ineditismo da elei­
ção contribuiu para seus bizarros efeitos. 
A última eleição direta, anterior a 1989, 
realizou-se em 1960 com a presença de 
12.586.354 votantes. Vinte e nove anos mais 
tarde, compareceram às urnas 72.280.909 
eleitores. 

A magnitude e a escala nacional do 
pleito de 1989 permitem que as eleições 
daquele ano sejam consideradas como 
'experimentais' . Durante quase três déca­
das a classe política brasileira ficou 
confinada a disputas paroquiais - eleições 
nos estados e municípios. As questões 
nacionais - na melhor das hipóteses -
ficaram restritas ao âmbito congressual. 
Nesse sentido, as eleições de 1989 foram 
uma novidade tanto para os cidadãos 
ordinários como para os políticos, dada a 
inexistência de uma rotina prévia de dis­
putas nacionais. Esse dado de incerteza 
foi um elemento crucial no cálculo dos 
aventureiros que se abateram sobre o país 
com a vitória de Collor. 

Na campanha eleitoral de 1989 a tele­
visão foi usada pela primeira vez como 
veículo de. propaganda em escala nacio­
nal. O desempenho dos candidatos revelou 
duas formas de utilização do veículo. A 
mais c0mum fez da televisão um meio 
para divulgar feitos, biografias e circunstân-

MARÇO DE 1993 

cias. Na maneira utilizada por Collor, a 
própria televisão criou a realidade que 
continha o candidato. A primeira estraté­
gia - que os profissionais da mídia pode­
riam julgar como 'conservadora' - foi 
claramente mimética: tratava-se de trans­
mitir situações anteriores ao veículo. A 
estratégia desenvolvida pela campanha 
de Collor maximizou o principal recurso 
da televisão: o da fácil fabricação de 
notoriedades, pela simples hiperexposição 
ao público. Collor, na verdade, pode ser 
tomado como um exemplo de uma legião 
de personagens que, nas palavras de 
Heine, poeta e pensador alemão do séc. 
XIX, "são conhecidas por sua notoriedade". 

Os três fatores combinados criaram um 
fértil domínio para a implantação do ex­
perimento Collor. Ainda que as motivações 
pessoais do empreendimento sejam 
insondáveis, o comportamento de seus 
principais personagens revela caracterís­
ticas importantes, pois permitiram a uti­
lização das circunstâncias favoráveis aqui 
mencionadas. Entre esses fatores comporta­
mentais cabe mencionar a disposição para 
a aventura, a ousadia política e a olímpica 
certeza da impunidade. Essas dimensões 
foram combinadas em um contexto no 
qual o ressentimento e a indigência 
intelectual não foram fatores desprezí­
veis. 

À dinâmica cleptocrática, Collor 
acrescentou um toque pessoal que, exa­
minado retrospectivamente, exibia sinto­
mas de desordem mental. A sua capacida­
de de autopromoção e de exibição pesso­
al desconheceu solenemente os riscos do 
ridículo. Há, contudo, quem perceba al­
guma lógica no exibicionismo 'à la Collor': 
tratar-se-ia de bem estudada estratégia 
promocional. Mas cabe a dúvida: que 
estratégia da publicidade recomendaria 
tal confusão de identidade? 

A um Presidente desportista, sucedia 
imagem de um grave intelectual a exibir 
sob o braço obras de Norberto Bobbio, 
para mais adiante ceder a vez a um orador 
mussolinianamente furibundo, a apelar 
para os descamisados, tudo isso tempera­
do com sincera e fervorosa devoção 
católica. Se alguma ordem havia nessa 
confusão de identidades, essa parece ter 
sido a da arrogante crença de que tudo é 
possível, sustentada por um completo 
alheamento para com o que, de fato, se 

passava no país. 
É possível supor que o fenômeno Collor 

signifique mais do que um exemplo de 
patologia política ou cleptocracia. Em um 
registro mais amplo, ao analisarmos essa 
recente experiência de predação nos de­
frontamos com uma manifestação daquilo 
que Hannah Arendt brilhantemente de­
signou como a "banalidade do mal". De 
fato, o experimento Collor corresponde à 
descrição arendtiana: intenções perversas 
cometidas em vasta escala por agentes 
cuja principal caracterísitica é uma 
extraordinária superficialidade e medio­
cridade no plano do pensamento. Collor, 
quando não foi ridículo, ocupou seu tempo 
proferindo clichês, frases feitas e formas 
padronizadas e estudadas de expressão e 
conduta, cuja principal função é a de obter 
proteção contra a existência de fatos ou 
situações fora de controle. Seus momentos 
de seriedade representam uma decisiva 
colaboração à vasta galeria brasileira da 
mediocridade intelectual no âmbito da 
política. 
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A origem 
do mundo 

A origem do mundo pode ser compreendida de duas 
maneiras: a origem do sistema solar e a do universo. 
Ao estudo da formação do sistema solar chama-se 
cosmogonia, enquanto a ciência que estuda 
o universo é a cosmologia. Na Antigüidade, o universo 
era o sistema solar mais a eifera das estrelas. 
Na visão moderna, ele é considerado um sistema muito 
maior, que engloba as galáxias e os aglomerados de 
galáxias. A cosmologia moderna usa o nosso 
conhecimento da gravidade, da física nuclear e de 
outros ramos da física para explorar os processos 
desencadeados no tempo, como a formação e a história 
das galáxias e das estrelas, incluindo a origem da 
matéria de que nós somos feitos. 
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A cosmologia científica é o estudo de 
um único objeto e de um único evento: 
o universo visto como um todo. Em 
física, qualquer teoria é baseada numa 
enorme série de experimentos e 
comprovações. No entanto, não 
podemos confirmar as nossas idéias 
sobre o universo, aplicando-as a outros 
universos: ao pé da letra, universo quer 
dizer 'um único verso', 'um único lado'. 
Não existe o outro lado, não existem 
outros universos. Ainda assim é possível 
fazer cosmologia porque, em grande 
escala, o universo apresenta uma 
estrutura simples, homogênea e 
isotrópica. Mas, ao recuarmos no 
tempo, nos aproximamos das atuais 
fronteiras do conhecimento, que não 
nos permitem afirmar nada com certeza 
absoluta, somente especular. 
Em 1415, as fronteiras e os limites da 
Terra começaram a ser mapeados. No 
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final do século XX o universo está 
sendo mapeado até os limites do 
visível. Essa tarefa é de grande 
importância, porque nos dará a 
verdadeira dimensão do espaço em que 
vivemos. As imagens, tiradas pelas 
naves espaciais, d~ Urano e de Saturno, 
com seus anéis e minissistemas 
planetários, assim como a descoberta de 
novos sistemas planetários - como é o 
caso recente de planetas orbitando em 
volta de estrelas de nêutrons - irão 
trazer novas informações. 

Neste artigo, começaremos 
estudando o que vemos aqui por perto 
- o sistema solar - e depois iremos 
passo a passo para mais longe, para 
estrelas e galáxias. Como a velocidade 
da luz é finita, quanto mais longe em 
distância observarmos, mais perto do 
início do universo estaremos. Vamos, 
em seguida, analisar a mecânica e a 
geometria do universo, assim como a 
física do universo primordial. Por fim, 
projetaremos o homem nesse contexto 
cosmológico através de um princípio 
chamado de 'princípio antrópico'. 

Sistema solar 
Apesar de pertencermos ao sistema 
solar, ainda não existe resposta para a 
questão da origem do nosso e dos 
outros planetas. A dificuldade é que o 
único sistema solar que pode ser 
estudado em detalhe é o nosso. Logo, 
não podemos confrontar diferentes 
teorias com diferentes sistemas 
planetários. 

A teoria mais aceita é que o sistema 
solar se formou de uma nuvem de gás 
que se condensou gravitacionalmente. 
Se a nuvem original possui pouca 
rotação, ou seja, pouco momento 
angular, ela se tornará uma estrela 
solitária ao se condensar. Se, por outro 
lado, a nuvem possui grande momento 
angular, haverá formação de um sistema 
com duas estrelas, uma orbitando em 
volta da outra. Mas se o momento 
angular for intermediário, a nuvem se 
condensa numa estrela e também num 
disco em volta da estrela. Esse disco 
darã origem a planetas. Cálculos 
mostram que isto acontece uma em 
cada cinco vezes. 

Distâncias astronômicas são dadas 
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em anos-Iuz. Um ano-luz é a distância 
que a luz percorre durante um ano. 
Como a velocidade da luz é de 
300 mil km/ s, esta distância é 
aproximadamente igual a dez trilhões 
de km (ou seja, 1013 km). A dimensão 
do nosso sistema solar é da ordem de 
um milésimo de ano-luz, (ou seja, 
10-3 anos-luz). A Via Láctea, que é a 
nossa galáxia, tem 1011 estrelas. Se 
dividirmos este número por cinco, 
teremos o número de sistemas solares 
na nossa galáxia. Isto significa que os 
planetas são abundantes. Na vizinhança 
do Sol, dentro de um volume de 
13 anos-luz cúbicos, existem 
31 estrelas, das quais cinco têm 
planetas. Este dado observacional 
mostra que a formação de planetas é 
comum. 

Estrelas 
No universo visível existem 101º 
galáxias, cada uma com 1011 estrelas. 
Logo, apesar de estarem muito mais 
longe, estrelas e galáxias podem ser 
mais facilmente analisadas e testadas. 

O ciclo de vída de uma estrela como 
o Sol já é bem entendido. Ela começa 
sua vida condensando-se 
gravitacionalmente a partir de uma 
nuvem de gás interestelar. A certa 
altura, passa a queimar hidrogênio, que 
se converte em hélio. O tempo de vida 
de uma estrela como o Sol é de dez 
bilhões de anos. O Sol já viveu quase 
metade desse tempo. 

Se a massa da estrela é maior que a 
massa do Sol, o processo de contração 
acontece mais rapidamente . Estrelas 
muito massivas acabam a sua vida 
explodindo numa supernova. 
Recentemente, em 1987, tivemos uma 
supernova explodindo numa galáxia 
próxima, chamada nuvem de 
Magalhães . No centro de uma 
supernova fica uma estrela de nêutrons, 
chamada pulsar, com massa da ordem 
de uma massa solar e com um raio da 
ordem de 15 km. Estrelas menos 
massivas, como é o caso do Sol, 
acabam sua vida como anãs brancas 
com um raio típico de 6.000 km (que é 
o raio da Terra) e não como estrelas de 
nêutrons. Na explosão de uma 
supernova, as energias em ação são tão 

grandes que todos os elementos da 
tabela periódica são fabricados . Isto 
quer dizer que as supernovas são 
essenciais à existência de vida, porque 
injetam no espaço carbono, oxigênio e 
nitrogênio, entre outros elementos 
químicos. No entanto, a quantidade de 
hélio existente no universo não é 
explicada neste esquema: a explicação 
para este elemento virá mais adiante. 

Se a estrela de nêutrons que fica no 
centro da explosão ainda contém muita 
massa, então essa estrela colapsa, isto é, 
contrai-se, para um buraco negro. Um 
buraco negro pode ser definido como 
um objeto cujo campo gravitacional é 
tão grande que nem a luz pode escapar. 
No centro do buraco negro forma-se 
uma singularidade do espaço-tempo, 
com densidade infinita. Singularidade é 
uma região do espaço-tempo regida por 
uma física ainda desconhecida, onde se 
transcendem as leis da gravitação 
clássica. Para essas regiões, torna-se 
necessária uma teoria que ainda não foi 
formulada mas que já tem o nome de 
gravitação quântica. 

No quadro usual de colapso 
gravitacional de uma estrela a um 
buraco negro, se segue a formação da 
singularidade . Existe uma conjectura, 
chamada 'conjectura da censura 
cósmica', afirmando que singularidades 
só podem existir dentro de um buraco 
negro, excluindo assim a existência de 
'singularidades nuas'. Vários exemplos 
teóricos de singularidades nuas , ou seja, 
contra-exemplos à censura cósmica, já 
foram encontrados . Por isso é possível 
que um outro fenômeno exótico - a 
ocorrência de singularidades nuas 
faça parte do nosso universo. 
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Galáxias 
Morfologicamente as galáxias se 
classificam em três tipos: espirais, 
elípticas e irregulares. O entendimento 
desta morfologia ainda não é completo. 
Galáxias formam-se da contração 
gravitacional de uma enorme nuvem de 
gás. Enquanto colapsam, as partículas 
da nuvem chocam-se e irradiam 
energia. Um disco - que pode ser 
imaginado como matéria aglomerada 
num plano achatado, com o formato de 
um CD (compact disk) - é o estado de 
energia mais baixa de uma proto­
galáxia que, à medida que colapsa, 
perdê energia · mas não perde momento 
angular. Sabemos que estrelas não 
colidem. Logo, como todos os sistemas 
procuram seu estado de energia 
mínimo, quem vai ditar se a proto­
galáxia se tornará uma espiral ou uma 
elíptica é a taxa de conversão de gás 
para estrelas, relativa ao tempo de 
colapso da proto-galáxia. Se a taxa é 
alta, ou seja, se o gás se converte 
rapidamente em estrelas, não se forma 
um disco e sim uma galáxia elíptica. Se 
a taxa é lenta, a proto-galáxia primeiro 
forma um disco e só depois o gás é 
convertido em estrelas. Neste caso, 
temos uma galáxia espiral. A Via Láctea 
é uma galáxia espiral. O Sol está num 
dos seus braços espirais, a uma 
distância do centro de 30 mil anos-luz. 
O raio típico de uma galáxia espiral é 
de 50 mil anos-luz. Galáxias .irregulares 
são intermediárias entre espirais e 
elípticas. 

Uma galáxia normal tem um brilho 
igual à soma dos brilhos de todas as 
estrelas dessa galáxia. Existem galáxias 
que têm um brilho bem maior, porque 
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possuem no seu centro uma atividade 
muito intensa. Um exemplo são os 
quasares. Numa região com o tamanho 
do sistema solar, o quasar produz uma 
energia que supera a própria galáxia em 
que está inserido. Outro exemplo é 
dado pelas galáxias-rádio (que, como o 
nome sugere, emitem enormes 
quantidades de energia na faixa rádio). 

Todos esses objetos pertencem ao 
grupo dos núcleos ativos. Nestes 
núcleos, o material e as estrelas 
acumulam-se de tal modu que a 
gravidade supera as outras forças e 
forma-se um buraco negro. Ao contrário 
dos outros buracos negros que se 
formam pelo colapso individual de 
estrelas e que têm da ordem de uma 
massa solar, estes buracos negros têm 
uma massa maior que um milhão de 
sóis. O gerador de toda a potência e 
brilho dos núcleos ativos é, em 
princípio, esse buraco negro em rotação 
que, alimentado pelo gás e estrelas que 
captura, converte energia gravitacional 
em energia eletromagnética. Foi com a 
descoberta dos quasares, em 1963, que 
a Teoria da Relatividade Geral entrou 
.no domínio da astrofísica para formar 
uma disciplina chamada Astrofísica 
Relativística. 

A mecânica do universo 
em expansão 
As estrelas agrupam-se em galáxias. E 
as galáxias? As galáxias agrupam-se em 
aglomerados de galáxias. Os 
aglomerados podem ser classificados 
em regulares e irregulares. Os 
aglomerados regulares contêm milhares 
de dezenas de galáxias, normalmente 
com galáxias elípticas gigantes no seu 
centro e um diâmetro da ordem de 20 
milhões de anos-luz. As velocidades 
relativas das galáxias dentro dos 
aglomerados podem atingir milhares de 
km/ s. Aglomerados irregulares têm 
muito menos massa. Existem também 
super-aglomerados de galáxias . Por 
exemplo: o nosso aglomerado local 
contém, além da nossa galáxia, a de 
Andrômeda e as duas nuvens de 
Magalhães, entre outras galáxias 
menores. A distância entre a Via Láctea 
e Andrômeda é de dois milhões de 
anos-luz. O aglomerado local pertence 

ao super-aglomerado local, que tem 
como principal o aglomerado de 
Virgem, distante dez milhões de anos­
luz. Existe ainda uma estrutura celular 
aproximadamente cúbica, com 
comprimentos da ordem de 
300 milhões de anos-luz, cujas células 
contêm super-aglomerados de galáxias, 
os quais se distribuem pelas paredes 
dessas células. Para além de 300 
milhões de anos-luz o universo é 
homogêneo, ou seja, tem as mesmas 
propriedades em todos os lugares. Em 
escalas da ordem de 1. 000 milhões de 
anos-luz, foi observado que o universo 
é uniforme. 

A próxima pergunta que podemos 
fazer é: qual a velocidade relativa da 
distribuição da matéria em grande 
escala? A única velocidade que pode ser 
medida com confiança é a velocidade 
de aproximação ou de recessão do 
objeto em relação a nós. Esta medida é 
feita levando em conta o efeito 
Doppler: se a galáxia que emite luz está 
se afastando, a luz chegará a nós com 
um desvio para o vermelho no seu 
espectro, ou seja, a luz chega com 
menos energia. Se, ao contrário, a 
galáxia está se aproximando, a luz 
chega com um desvio espectral para o 
azul. 

Hubble observou, em 1929, que nós 
vivemos num universo em expansão. 
Aglomerados de galáxias afastam-se uns 
dos outros. Antes mesmo da descoberta 
de Hubble, já Friedmann tinha 
proposto, usando a Teoria da 
Relatividade Geral, que o universo 
poderia estar em expansão. Quando se 
trata de cosmologia e do universo como 
um todo, a Relatividade Geral tem de 
ser usada. Hubble viu que as galáxias 
distantes estão em recessão. Isto 
poderia significar que a nossa galáxia 
está no centro. Mas não: se 
observássemos o mundo de outra 
galáxia, veríamos o mesmo quadro de 
recessão. 

Agora, se o universo está em 
expansão, houve um tempo em que as 
galáxias estavam mais perto umas das 
outras e, se continuarmos a extrapolar 
para trás no tempo, chegaremos à 

conclusão de que a matéria no universo 
foi posta em expansão por uma grande 
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explosão misteriosa que ocorreu há 
15 bilhões de anos e que recebeu o 
nome de Big Bang. 

Podemos ser induzidos a pensar 
nesta expansão como se fosse a 
explosão de uma massa concentrada de 
material, cujos fragmentos são 
projetados em todas as direções; no 
caso do universo, os fragmentos 
corresponderiam às galáxias. Essa 
imagem está errada. Um tal quadro 
pressupõe que o universo cresce à 
medida que as galáxias vão se 
expandindo no vazio e que, com isso, a 
fronteira cósmica iria se alargando. Mas 
de fato não existe fronteira cósmica. O 
universo não é uma coleção de galáxias 
contidas no espaço. Podemos dizer que 
o próprio espaço é que está contido 
dentro do universo. 

Uma imagem mais precisa seria a de 
que o espaço entre as galáxias se 
expande. Uma boa analogia para a 
expansão do universo .é a de um balão 
sendo inflado (figura 1). Imagine pontos 
cobrindo a superfície do balão. Esses 
pontos representam as galáxias. À 

medida que o balão se infla, a borracha 
estica e os pontos ficam cada vez mais 
longe dos seus vizinhos. Os pontos se 
afastam porque a superfície do balão 
está em expansão. O nosso universo em 
expansão é a versão tridimensional do 
balão em expansão. É errado, portanto, 
pensar que as galáxias se expandem no 
espaço e que no início elas tinham um 
centro comum. Devemos, sim, pensar 
que é o espaço entre as galáxias que se 
expande, e por isso as galáxias se 
afastam umas das outras. 

Mas - poderíamos pensar - , se o 
universo se expande, todas as suas 
dimensões aumentariam, incluindo as 
réguas que mediriam essa expansão e 
conseqüentemente a expansão não seria 
detectada. De fato, os pontos que 
cobrem o balão e que representam 
galáxias não se expandem. Assim as 
nossas réguas, que estão inseridas 
dentro da galáxia, podem dectetar a 
expansão do universo. Mantendo a 
analogia, vemos que, quando o raio do 
balão é zero, sua superfície esférica 
também é zero: o balão se reduz a um 
ponto. No entanto, um ponto não tem 
dimensão, e não define a geometria. 
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Neste instante inicial o universo não 
tinha sido criado. Somente no instante 
imediatamente posterior, quando a 
superfície do balão já pode ser definida, 
é que podemos falar na criação do 
universo. Diz-se que no instante de 
tempo inicial existia uma singularidade 
porque não seria possível fazer nem 
física nem geometria. Voltaremos a este 
ponto. Será que o universo vai se 
expandir para sempre? 

As forças gravitacionais são 
determinadas pela densidade média do 
universo. Quanto mais alta essa 
densidade, maior será a força 
gravitacional. Baixa densidade implica 
em expansão para sempre. Alta 
densidade implica que a expansão 
parará num futuro e o universo 
começará a se contrair. A densidade 
que separa expansão para sempre de 
concentração se chama densidade 
crítica. A densidade crítica é da ordem 
de dez átomos por centímetro cúbico . 
Qual a densidade observada? A 
densidade observada é da ordem de 
cinco vezes menos que a densidade 
crítica. No entanto, existe a 
possibilidade de haver matéria escura. 
Por exemplo, 90% da matéria das 
galáxias não é vista . Sabemos disto 
porque as medidas das velocidades 
orbitais das partes externas nos dão a 
massa. Por outro lado, inferimos a 
massa dada pela matéria visível e 
deduzimos que as galáxias sentem a 
força gravitacional de dez vezes mais 
matéria do que a que vemos . Que 
matéria é essa? Uma possibilidade é que 
seja composta por neutrinos, uma 
partícula deixada como 'relíquia' do 
universo primordial. 

Apesar de ainda não sabermos com 
exatidão qual a densidade do universo, 
sabemos que essa densidade está, 
dentro de um pequeno fator, próxima 
da densidade crítica. Isso faz com que 
as condições iniciais sejam tão bem 
ajustadas que o nosso universo fique 
dentro de uma faixa muito estreita de 
possíveis condições iniciais. Se a 
expansão fosse mais rápida, a energia 
cinética se sobreporia à gravidade e não 
deixaria que se formassem galáxias. Se 
a energia cinética fosse menor, o 
universo teria colapsado mais cedo, sem 

Figura 1. A expansão do balão, em analogia 
com a expansão do universo. 

Figura 2. O diagrama mostra a evolução do 
fator de escala com o tempo, para alguns 
universos hipotéticos. Nosso universo está 
dentro da faixa permitida. 
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Figura 3. Estes são eventos Importantes na história do universo. 

que houvesse tempo para evolução 
estelar ou mesmo para um desequilíbrio 
termodinâmico (figura 2). 

A física do universo quente 
Vimos alguns aspectos da mecânica de 
expansão do universo. Existe também , 
um grande número de processos físicos 
de grande relevância ocorridos no 
universo primordial. Esses processos 
predeterminaram o estado atual do 
universo e, entre outras coisas, já 
continham a possibilidade do 
aparecimento da vida. 

A evidência observacional de que 
existiu um Big Bang aconteceu em 
1965, quando os cientistas norte­
americanos Arno Penzias e Robert 
Wilson detectaram a radiação de fundo 
cósmica. Foi uma descoberta acidental, 
embora essa radiação tivesse sido 
prevista teoricamente por George 
Gamow e estivesse sendo procurada 
por Robert Dicke. A radiação de fundo 
cósmica tem uma temperatura de 3 K 
(qualquer radiação tem uma 
temperatura, vide a radiação de um 
aquecedor ou a radiação do Sol). A 
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única maneira de explicar esta radiação, 
extremamente isotrópica, é aceitar que 
é uma relíquia de um universo quente, 
denso e opaco. A matéria - uma 
verdadeira bola de fogo - estava 
comprimida a uma temperatura muito 
elevada. A radiação dessa bola de fogo 
foi se esfriando e diluindo à medida 
que o universo se expandia. Um milhão 
de anos após o Big Bang, o universo 
tornou-se transparente a essa radiação. 
Naquela época, a temperatura do 
universo era de 3.000 K e os prótons 
recombinaram-se com os elétrons, para 
formar hidrogênio. Os fótons da 
radiação de fundo caminharam sem 
parar desde esse tempo, ou seja, 
caminharam durante 99,99% da história 
do universo. 

Se há galáxias e aglomerados de 
galáxias, significa que a matéria em 
expansão sofreu condensações locais 
em tempos primordiais. Estas 
condensações ou flutuações de 
densidade devem estar imprimidas na 
radiação de fundo cósmica. Quer dizer: 
regiões com densidade maior devem 
conter mais fótons, e a radiação 

Quasares 
(início 
da formação 
de galáxias) 

Galáxias 
formadas 

Presente 

observada não será isotrópica. Só há 
muito pouco tempo, em abril de 1992 
(depois de uma espera de 27 anos), 
anunciou-se que o satélite COBE 
( Cosmic Background Explorer) detectou 
pequenas variações· na densidade do 
universo primordial, compatíveis com as 
previsões da teoria, que explicam o 
aparecimento de galáxias ou 
aglomerados de galáxias. Esta é a 
observação que estava faltando e que 
completa o quadro da teoria de um 
universo quente em expansão (figura 3). 

Existe mais algum fato indicando que 
o universo teve um início quente? 
Quando o universo só tinha alguns 
minutos e sua temperatura era de 
bilhões de graus, reações nucleares 
estavam ocorrendo rapidamente. 
Cálculos detalhados mostram que dessa 
época emergiram 75% de hidrogênio e 
25% de hélio aproximadamente. 
Dissemos antes que não se explicava o 
hélio observado pelas reações nucleares 
das estrelas. Os átomos de hélio são 
outra relíquia do universo primordial. 

Neste quadro, processos físicos ainda 
não bem explicados do universo 
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Cobras & lagartos e 
outros bichos 
IV Encontro Brasileiro de 
Herpetólogos 

De 23 a 2 7 de novembro passado, os sapos e as 
serpentes - os mais desprezados dos animais -
foram os grandes ·astros do IV Encontro Brasileiro 
de Herpetólogos, que reuniu na Pontifícia Univer­
sidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG), em 
Belo Horizonte, cerca de 130 especialistas em 
répteis e anfíbios. 

Nesses cinco dias, pesquisadores brasileiros e 
estrangeiros discutiram o papel desses animais 
nos diversos ambientes que ocupam e sua impor­
tância no desenvolvimento científico. Em sete 
palestras, cinco mesas-redondas e sete minicursos 
foram debatidos temas como aspectos bioquími­
cos e imunoquímicos de venenos de serpentes, 
répteis fósseis brasileiros ou ecologia de lagartos. 

A íntegra dos trabalhos e as discussões estarão 
brevemente publicadas nó volume Herpetologia 
no Brasil, 1. O evento, coordenado pela Sociedade 
Brasileira de Herpetologia, contou com o apoio da 
Fundação Biodiversitas, da Fundação Ezequiel 
Dias e da PUC-MG. Ciência Hoje publica a seguir 
uma síntese de alguns dos trabalhos. 

JANEIRO/FEVEREIRO DE 1993 
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O fascínio dos dinossauros 2 

Cativeiro se adapta à surucucu 3 

A verdadeira história das serpentes 4 

Antiofídios em baixa 5 

Répteis e anfíbios no computador 5 

Atemorizantes e nojentos 6 

Sexo de tartarugas 6 

A n f í b i o s: c a m p o a b e r t o à s p e s q u i s a s 7 

Sucesso e fatalidade na rota das expedições 7 

Cobertura realizada por Roberto de Carvalho e Marise Muniz ( Ciência Hoje/ Belo 
Horizonte) . 



O fascínio dos dinossauros 
O paleontólogo Sérgio Kugland de Azevedo graduou-se em geologia e biologia pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFGRS), onde obteve seu doutorado 
estudando a paleobiologia dos tecodontes, um grupo de animais primitivos que deu 
origem à maioria dos répteis, aves e mamiferos hoje conhecidos. 

Há quatro anos no Museu Nacional do Rio de Janeiro, onde é professor do 
Departamento de Geologia e Paleontologia, Kugland coordena o projeto "Dinossauros 
do Brasil", que reúne 21 instituições públicas e se estende por vários estados brasileiros 
para pesquisar e divulgar esses incríveis animais do passado, que cada vez mais 
despertam a curiosidade de leigos e cientistas. Entrevista concedida a Roberto Barros 
de Carvalho (Ciência Hoje/EH). 

O que se estuda na paleoherpetologia? 
A paleoherpetologia é a ciência que estuda 
os répteis à luz da paleontologia, ou seja, 
aquelas formas que viveram em tempos 
remotos e nos deixaram informações atra­
vés dos fósseis. No Brasil, é muito peque­
no o número de pesquisadores que se 
dedicam ao estudo dos répteis fósseis. 
Aliás, o número de paleontólogos do país 
é de forma geral muito reduzido. 

Quando os répteis fósseis começaram a ser 
estudados no país? 
Do ponto de vista histórico, deve-se 
registrar o trabalho de dois ilustres 
paleoherpetólogos: o alemão Friedrich 
von Huene e o brasileiro Llewellyn Ivor 
Price. Huene teve destacada atuação no 
início das pesquisas paleontológicas no 
Brasil, estudando principalmente os répteis 
triásicos encontrados em rochas da bacia 

No rastro dos dinossauros brasileiros 
Saiba onde são feitas, no Brasil, pesquisas para ident(ficar restos fósseis 
dos mais fascinantes animais pré-históricos. 

Maranhão - Em Alcântara, os estudos 
estão concentrados na Ilha do Livramento 
e na Praia da Baronesa, onde afloramentos 
da Formação ltapecuru apresentam notável 
ocorrência de pegadas de dinossauros 
terópodes, além de fósseis de dinossau­
ros, crocodilos, tàrtarugas e peixes. Em 
São Luís, as equipes do projeto atuam na 
Praia da Guia, estudando pegadas de 
dinossauros carnossauros. Pesquisas nas 
margens do rio ltapecuru têm localizado 
importantes restos de dinossauros, 
crocodilos e peixes . 

Paraíba - A região de Sousa é reconheci­
da internacionalmente por apresentar as 
mais significativas pegadas de dinossau­
ros do país. Além do estudo dessas forma­
ções, as equipes se dedicam à pesquisa de 
outros fósseis e da geologia da região, que 
engloba também as localidades de Uirauna, 
Brejo das Freiras e Pontal. 

Ceará - Na Chapada do Araripe, conhecida 
em função da espetacular ocorrência de 
peixes fossilizados na Formação Santana, 
há também registro de material atribuído 
a dinossauros. Os pesquisadores iniciam 
agora estudas geológicos e paleontológi-

cos na reg1ao, especialmente nas 
localidades de Santana do Cariri, Nova 
Olinda, Missão Velha e Araripina. 

Mato Grosso - Pesquisadores vincula-
dos ao projeto estão trabalhando no Morro 
do Cambambi, na Chapada dos Pareeis, 
onde os terrenos são propícios à localização 
de fósseis desses répteis pré-históricos. 

Minas Gerais - A pequena localidade de 
Peirópolis, próxima a Uberaba, já foi citada 
como 'a capital brasileira dos dinossau­
ros'. Dela provém a maioria dos materiais 
paleontológicos dos grandes dinossauros 
saurópodes (titanossaurídeos). Além des­
sas formas notáveis, a região tem ainda 
fósseis de crocodilos, tartarugas, lagartos, 
anfíbios, peixes, sem falar na especial 
ocorrência de ovos de dinossauros . Em 
Prata, embora já se tenha registrado a 
descoberta de importante material 
relacionado a dinossauros, o projeto se 
volta para o estudo geológico dos terre­
nos cretácicos. 

São Paulo - Monte Alto, tida como região 
'fértil ' quanto a fósseis de dinossauros, 
inaugurou recentemente seu Museu His-

do Paraná. Price é responsável pelo esta­
belecimento das pesquisas paleo­
herpetológicas com formas cretácicas. 
Cabe destacar que, enquanto von Huene 
levou para museus da Alemanha tudo o 
que colheu aqui, Price deixou farto mate­
rial depositado na Seção de Paleontologia 
do Departamento Nacional de Produção 
Mineral, no Rio de Janeiro. Quando se 
pretende analisar o estado atual da pes­
quisa paleoherpetológica no Brasil, o pri­
meiro pólo a considerar é a UFGRS, res­
ponsável pela maioria das publicações 
referentes ao tema. Através de linhas de 
pesquisa interligadas, ali se desenvolve 
um amplo estudo relacionado aos répteis 
permotriásicos. Ao lado de pesquisas tra­
dicionais, como 'Sistemática de répteis 
permianos e triásicos ' ~ 'Correlação Áfri­
ca-América do Sul', surgem linhas novas, 
como 'Paleoecologia de répteis triásicos' e 
'Anatomia funcional ', fornecendo cons­
tantemente novas informações sobre for­
ma, classificação e paleobiologia de di­
nossauros, tecodontes, cinodontes, 
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tórico e Cultural. O Projeto atua dando 
apoio científico ao Museu e auxiliando na 
montagem de exposições. Embora os 
pesquisadores do Museu Nacional já tra­
balhem em Álvares Machado desde mea­
dos dos anos 80, só agora o projeto 
começa a implantar-se. 

Rio Grande do Sul - São famosos os répteis 
triásicos provenientes da Formação Santa 
Maria. O principal objetivo do projeto na 
região é conhecer o ambiente geológico 
em que teriam se originado os mais antigos 
dinossauros brasileiros. 
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dicinodontes, rincossauros e procolofoní­
deos. 

Que outras instituições brasileiras se dedi­
cam ao tema? 
Cabe destacar a Universidade Federal do 
Acre, que, nos últimos oito anos, vem 
desenvolvendo detalhado levantamento 
das ocorrências de répteis terciários no 
Acre e, de modo geral, em toda a Amazô­
nia. Também a Universidade do Estado de 
São Paulo (Unesp), em Rio Claro, tem 

papel de destaque na paleoherpetologia 
brasileira. No final dos anos 80, pesquisas 
com vertebrados fósseis passaram a ser 
desenvolvidas pelo Departamento de 
Geologia e Paleontologia do Museu Na­
cional do Rio de Janeiro, com a colabora­
ção do Instituto de Geociências da UFRJ. 
Em conseqüência desse trabalho surgiu o 
projeto 'Dinossauros do Brasil'. 

O que é esse projeto? 
Trata-se de um projeto de caráter científi-

Cativeiro se adapta à surucucu 
Manter serpentes em cativeiro e obter sua reprodução têm sido um desafio para os 
pesquisadores, sobretudo quando se trata da sururucu (Lachesis muta), considerada a 
mais temível das cobras peçonhentas brasileiras, que chega a atingir três metros de 
comprimento e tem capacidade para armazenar grande quantidade de seu poderoso 
veneno. 

Encontrada na região amazónica e na mata Atlântica, a surucucu tem se mostrado 
arisca às tentativas de se criá-la em cativeiro. Nesta entrevista, o biólogo Aníbal Melgarejo, 
presidente da Sociedade Brasileira de Herpetologia, fala da primeira experiência de 
reprodução dessa espécie em laboratório, obtida no Instituto Vital Brazil (Rj). 

Como chefe da Divisão de Animais Peçonhentas do Instituto, Melgarejo cuida da 
produção de venenos para a elaboração de soro antiofídico e desenvolve pesquisas em 
biologia de serpentes, com o objetivo de otimizar a manutenção desses animais em 
cativeiro e tornar possível a criação dos filhotes em ambiente artificial. Entrevista 
concedida a Marise de Souza Muniz (Ciência Hoje/BH). 

Como tem se desenvolvido no Vital Brazil 
as experiências para a adaptação de 
serpentes ao cativeiro? 
A observação da biologia e da ecologia 
das serpentes na natureza é fundamental 
para reproduzir as condições adequadas à 
manutenção desses animais em cativeiro. 
Quando se conseguem no laboratório 
condições semelhantes àquelas em que o 
animal vive naturalmente, ameniza-se o 
impacto do aprisionamento do animal, 
permitindo maior sobrevida. A reprodu­
ção, o sinal mais claro de que o animal 
está bem adaptado, é sem dúvida o ponto 
alto de qualquer experiência de criação 
em cativeiro. Há dois fatos biológicos que 
servem para avaliar os animais: alimenta­
ção e reprodução. Quando a serpente não 
está adaptada ao ambiente, ela deixa de se 
alimentar, podendo até mesmo morrer. 
Mas há serpentes que se alimentam bem 
e não se reproduzem. Isso significa que 
não foi possível assegurar as condições 
ambientais adequadas, tais como tempe­
ratura e umidade. Quando se criam pou­
cas cobras, é fácil agrupá-las em casais, 
observá-las diariamente e acompanhar de 
perto seu comportamento. Mas no caso de 
serpentários como o do Vital Brazil, do 
Butantan ou da Fundação Ezequiel Dias 
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(Funed), que têm de 300 a 500 serpentes, 
esse acompanhamento se torna mais difí­
cil, porque não há tempo suficiente para 
percorrer caixa por caixa para uma obser­
vação mais cuidadosa. 

O que os institutos têm feito para contornar 
esse problema? 
No Vital Brazil, temos trabalhado com os 
animais mais raros ou simplesmente ob­
servamos os resultados na época da re­
produção. No caso da jararaca e da casca­
vel, que são vivíparas, as experiências de 
reprodução têm sido bem sucedidas. Entre 
as ovíparas, que são a maior parte das 
cobras, temos especial interesse pela coral 
e pela surucucu-pico-de-jaca; duas espé­
cies venenosas importantes do ponto de 
vista da saúde pública. São serpentes 
raras, cuja disponibilidade de veneno para 
produção de soros é pequena, além de 
serem as mais desconhecidas do ponto de 
vista científico. Nos últimos três anos, 
temos dado especial ênfase à reprodução 
dessas duas espécies. Em março de 1990 
conseguimos obter, pela primeira vez no 
país, o nascimento dos primeiros filhotes 
de surucucu em cativeiro. Eles nasceram 
de uma fêmea capturada já prenhe em 
outubro de 1989. A surucucu é muito rara 
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co-educacional que visa estudar os dinos­
sauros brasileiros, as paleofaunas a eles 
associadas, além da origem e evolução 
das formações geológicas em que estão 
inseridos. A coordenação do projeto, 
englobando nove universidades brasilei­
ras e 12 outras instituições, é do setor de 
paleovertebrados do Museu Nacional, que 
desenvolve trabalhos nas regiões onde há 
indícios da ocorrência de fósseis desses 
animais (ver 'No rastro dos dinossauros 
brasileiros'). 

e de dificílima manutenção fora de seu 
ambiente natural. Quando presa em 
cativeiro, recusa alimentos e morre em 
pouco tempo na maioria dos casos. Nossa 
hipótese era a seguinte: se conseguíssemos 
a reprodução, seria mais fácil adaptar os 
filhotec; à alimentação no laboratório, 
obtendo uma forma de manutenção mais 
apropriada. Felizmente, tivemos a sorte 
de efetivar a reprodução nessa experiên­
cia. A fêmea botou 15 ovos e 70 dias após 
a postura nasceram 14 filhotes. Desses, 
sete morreram no primeiro ano, posterior­
mente mais dois e hoje temos cinco vivos, 
todos com mais de 1,5 metro de compri­
mento. 

Pode-se dizer que a experiência foi um 
sucesso? 
Sim, porque nos permitiu desenhar um 
perfil de freqüência alimentar, de necessi­
dade de água e umidade, de tamanho das 
caixas de criação e de condições de higiene, 
entre outros parâmetros. A próxima etapa 
do projeto é um pouco mais complicada: 
vamos capturar adultos, marcando-os com 
radiotransmissores, e devolvê-los ao am­
biente natural. Como já temos um indica­
tivo de que setembro é o mês de acasala­
mento da surucucu, dezembro o da pos­
tura e março é o previsto para o nascimento 
dos filhotes, podemos reforçar nosso tra­
balho de campo nesse período, colhendo 
parte dos ovos ou dos filhotes que nascem, 
trazendo-os para o laboratório. Os demais 
devem ficar soltos para estudos com­
parativos. Como os adultos estão marcados 
com radiotransmissores, podemos capturá­
los a qualquer hora para obter veneno, 
soltando-os em seguida. Não será mais 
preciso sacrificar a serpente adulta que 
não se adaptar bem ao cativeiro. Ela ficará 
solta na natureza, permitindo padronizar 
sua história natural e acompanhar o 
crescimento dos filhotes para comparar as 
informações sobre seu comportamento e 
desenvolvimento com as observadas nos 
filhotes criados em laboratório. 
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Nessas experiências, o que já se pôde ob­
servar sobre a estrutura do veneno da 
serpente? 
Paralelamente a esse trabalho, estaremos 
estudando a evolução ontogenética do 
veneno dos filhotes. Como a alimentação 
do filhote criado na natureza é diferente 
da do adulto, provavelmente a estrutura 
química do veneno de muitas serpentes é 
uma na primeira idade e outra na idade 
adulta. Com a surucucu, estamos tentan­
do conhecer, entre outras coisas, como se 
dá essa evolução. Ao fazer a reprodução 
desses animais, estamos observando as 
características da espécie. Sabendo que a 
surucucu da mata Atlântica está ameaçada 
de extinção, tentamos focalizá-la integral­
mente: sua vida na natureza, sua criação no 
laboratório e sobretudo a estrutura química 
de seu veneno. O estudo do veneno é a 
parte que mais une nossas pesquisas. Ao 
mesmo tempo em que tentamos resolver 
um problema concreto de saúde pública, 
fazemos pesquisa básica. É claro que a 
parte aplicada é mais urgente, tendo em 
vista que a demanda não é satisfeita. Mas 
o conhecimento básico é muito importan­
te, porque permite planejar linhas de 
criação, aperfeiçoando nosso trabalho em 
médio e longo prazos. 

Além da sururucu, o Vital Brazil já fez 

A verdadeira história 
das serpentes 
Pesquisas recentes desfazem 
generalizações infundadas 

A escassez de dados sobre biologia e 
ecologia de boa parte das serpentes bra­
sileiras e a falta de uma metodologia de 
trabalho bem definida podem ser aponta­
das como os principais entraves à criação 
desses animais em cativeiro. Ao abordar o 
tema na mesa-redonda que tratou das 
linhas gerais de pesquisa em herpetologia, 
o pesquisador Otávio Vuolo Marques (USP) 
lembrou que a manutenção em cativeiro 
requer que se conheça ao menos o que o 
animal come, o que ele exige do ambiente 
e em que época se reproduz. À falta de 
dados, somam-se, segundo ele, as muitas 
generalizações sobre grupos e espécies 
de cobras que conduzem a deduções 
pouco fiéis à realidade. 

Só no final dos anos 80 é que começa­
ram a ser publicados estudos mais siste­
matizados e criteriosos sobre história na­
tural de serpentes, trazendo informações 
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experiências de reprodução em cativeiro 
com outras espécies raras? 
Estamos tentando fazer essa experiência 
com as corais, mas temos tido dificuldade 
para criar os filhotes nascidos no labora­
tório. São animais muito pequenos, cuja 
alimentação é muitas vezes desconhecida 
e de difícil obtenção. Enquanto a surucucu 
se alimenta de camundongos, que criamos 
no biotério em grande quantidade, as 
corais se alimentam sobretudo de outras 
cobras pequenas. Nossa produção de 
pequenas serpentes no momento é muito 
pequena para suprir essa demanda. Em 
relação às corais, estamos ainda na fase de 
tentativas, buscando conhecer experiên­
cias de outros lugares. Estive recentemen­
te na Costa Rica, onde a criação de corais 
é muito bem sucedida. A diferença é que 
lá eles não criam filhotes, dirigindo sua 
experiência basicamente a animais adul­
tos de espécies mais dóceis que as nossas . 
Ainda estamos engatinhando nesses 
estudos, principalmente porque temos 
poucas pessoas trabalhando nisso. Só re­
centemente começou a surgir no Butan­
tan um interesse pela criação desses ani­
mais em cativeiro. 

Por que só agora essas pesquisas tiveram 
início? 
A explicação para isso se deve à falta 

desses animais para a produção de soro 
antiofídico. Tradicionalmente, os três 
serpentários autorizados a produzi-lo no 
Brasil (Butantan, Funed e Vital Brazil) 
recebiam uma quantidade tão grande de 
cobras, que nunca se preocuparam em 
mantê-las por mais tempo no laboratório 
para estudos ou em desenvolver técnicas 
para criar filhotes. Hoje, a demanda de 
soro aumentou e o número disponível 
dessas espécies raras não tem acompa­
nhado esse crescimento. A surucucu vive 
entocada nas florestas primárias, em lo­
cais inacessíveis, e as corais são subterrâ­
neas e difíceis de serem mantidas em 
laboratório. A surucucu da mata atlântica, 
por exemplo, é um animal extremamente 
dependente da mata primária, razão pela 
qual está ameaçada de extinção. Quando 
o homem derruba a mata para dar lugar à 
monocultura, ela desaparece, porque é 
um predador de grande porte que precisa 
de extensas áreas para sobreviver. Como 
hoje há poucas manchas de mata Atlânti­
ca, não sabemos até quando a surucucu 
poderá ser encontrada em ambiente natu­
ral. Antes que ela desapareça, queremos 
conhecê-la bem, criando-a em laborató­
rio. A subespécie amazônica por enquan­
to não está ameaçada, porque ainda há 
floresta suficiente para sustentar seu am­
biente natural. 

A coral verdadeira (gênero Micrurus) adota a estratégia defensiva de erguer a cauda e esconder 
a cabeça para proteger-se do predador. 

que desfizeram certezas fundadas em 
generalizações. Estudos sobre a coral ve­
nenosa Micrurus corallinus, por exem­
plo, atribuíam-lhe até recentemente hábi­
tos noturnos. Ao pesquisá-la, Vuolo cons­
tatou que se trata na verdade de um 
animal diurno. 

Até bem pouco tempo acreditava-se 

também que a jararaca (Bothrops jararaca) 
se alimentava exclusivamente de roedores. 
O pesquisador Ivan Sazima (Unicamp) 
verificou, no entanto, que os filhotes des­
ses animais ingerem anfíbios, daí o fato de 
apresentarem nessa fase a ponta da cauda 

. branca, imitando uma pequena larva, para 
atrair suas presas. Pôde-se constatar então 
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que o desenvolvimento dessa estrutura ao 
longo da evolução da espécie relaciona­
se à sua dieta. "Quanto mais dados sobre 
a história natural de um animal", observou 
Vuolo, "mais relações podem ser estabe­
lecidas entre sua morfologia, dieta e re­
produção". 

Segundo o pesquisador da USP, esse 
tipo de estudo está só começando no 
Brasil. Ele avalia que, do ponto de vista da 
história natural, as pesquisas sobre a coral 
e a jararaca mostram resultados mais 
expressivos. 

As investigações de Sazima sobre o 
comportamento defensivo da jararaca 
revelam, entre outras coisas, que, na maio­
ria das vezes em que se confronta com 
seres humanos, ela tenta fugir e que. 
fêmeas em gestação e filhotes demons­
tram maior tendência a bbtes. "Isso pode 
ser uma ferramenta importante no estudo 
do ofidismo", afirmou Vuolo, que vem 
tentando caracterizar as espécies falsas de 
coral para ver se há correspondência 
entre seu padrão de coloração e o das 
corais venenosas. 

As pesquisas de Sazima revelam que, 
imitando a verdadeira, a falsa coral tam­
bém adota o comportamento defensivo 
de erguer a cauda e esconder a cabeça 
para proteger-se do predador. 

Antiofídicos em baixa 
Falta soro no Brasil, mas o 

Ministério da Saúde promete 

produzir 400 mil ampolas em 93 

O estoque atual de soro antielapídico, 
usado para antagonizar o veneno de corais 
do gênero Micrurus, e antilaquético, que 
atua contra o veneno da surucucu, tem 
sido insuficiente para suprir a demanda 
nacional. O alerta partiu do gerente técni­
co do Programa Nacional de Controle de 
Acidentes por Animais Peçonhentos, do 
Ministério da Saúde, Francisco Alves 
Araújo, na conferência sobre a realidade 
da produção de soros no Brasil. 

Araújo fez um apelo aos laboratórios 
nacionais autorizados a produzir antio­
fídicos (Butantan, Funed e Vital Brazil) 
para divulgar uma campanha nacional de 
esclarecimento sobre as formas corretas 
de captura e preservação dessas duas 
espécies de serpentes. Sugeriu também 
maior investimento no desenvolvimento 
de técnicas de reprodução desses animais 
em cativeiro, cujas tentativas indicam re-
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sultados ainda pouco relevantes. 
Segundo o técnico, embora seja res­

ponsável por apenas 1 o/o dos acidentes 
ofídicos, o veneno das corais é mais letal 
que o da jararaca, que responde hoje por 
9Ó% das picadas de serpentes venenosas. 
Dos 90.256 acidentes ofídicos registrados 
pelo Ministério da Saúde de julho de 1986 
a dezembro de 1990, menos de 1 o/o foi 
mortal, sendo que 40% foram causados 
por jararacas e 20% por corais. A surucucu 
causa em torno de 2% dos acidentes, 
tendo a cascavel uma participação estimada 
em 7% dos casos notificados, respondendo 
por 40% dos acidentes fatais. 

Apesar do declínio da produção de 
soro antiofídico registrado a partir de 
1988, Araújo avalia que a situação está sob 
controle, devendo recuperar-se inteira­
mente até julho deste ano. Ele informou 
que o Ministério da Saúde estima produzir 
em 1993 cerca de 400 mil ampolas de soro 
antiofídico, 50% das quais destinadas aos 
antibotrópicos. 

Em 1992, ano definido como o mais 
crítico do período de declínio, dos três 
laboratórios oficiais só o Butantan supriu 
a demanda, garantindo uma produção 
mensal de 18 mil ampolas, suficiente ape­
nas para o consumo imediato, sem manter 
estoque estratégico. 

O Instituto Vital Brazil teve que 
interromper sua produção por ausência 
de investimentos estaduais, enquanto a 
Funed - que em 1991 obteve a maior 
produção nacional - precisou recolher 
um estoque aproximado de 20 mil ampolas 
para identificação e análise de pequenos 
grãos surgidos em seu soro. 

Segundo Araújo, a necessidade real de 
antiofídicos no país é calculada em 320 
mil ampolas, para atender uma média 
anual de 20 mil acidentes. A meta do 
Ministério é instalar um posto de distribui­
ção em cada município brasileiro. Para 
atender as regiões rurais, planeja-se inves­
tir na produção de soro liofilizado, que 
pode ser conservado em temperatura 
ambiente. 

Ciência em dia 

Répteis e anfíbios no 

computador 
Em poucos anos, as maiores 

coleções de répteis e anfíbios do 

país estarão totalmente 

informatizadas 

A informatização das coleções que reúnem 
espécies animais nativas e estrangeiras é 
uma tendência que se esboça no Brasil há 
alguns anos. "Isso facilita enormemente a 
vida do pesquisador", garantiu Marcelo 
Soares, curador da coleção de herpetologia 
do Museu Nacional (RJ), na mesa-redonda 
que abordou o tema "Coleções e museus: 
realidade, perspectiva e informatização", 
de que participaram também representan­
tes do Instituto Butantan (SP), do Museu 
de História Natural Capão do Imbuía (PR), 
da PUC-RS, da UFCE e da Fundação 
Ezequiel Dias (MG). 

O Museu Nacional, o mais antigo museu 
brasileiro, criado pelo imperador Pedro II, 
reúne três coleções em sua seção de 
herpetologia: uma de répteis, outra de 
anfíbios (ambas com cerca de 40 mil 
exemplares) e a coleção de Adolfo Lutz 
(com 5.500 anfíbios e 1.200 répteis), 
transferida de Manguinhos na década de 
1960. 

Com o apoio do Núcleo de Computa­
ção Eletrónica da UFRJ, o museu já está 
testando vários sistemas para informatizar 
sua coleção, cujos exemplares deverão 
estar padronizados em fichas contendo 
nome e número da espécie, procedência, 
ano de coleta, coletor e condições de 
coleta, entre outras informações. 

Para este ano, o Museu Nacional pro­
mete lançar seu catálogo de tipos de 
anfíbios, reunindo os exemplares que 
Adolfo e Bertha Lutz, Werner Bockermann 
e Alípio de Miranda Ribeiro, entre outros 
zoólogos brasileiros, utilizaram para des­
crever novas espécies. 

A coleção do Butantan, criada em 1901, 
em breve também estará informatizada. O 
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biólogo Giuseppe Puorto, curador da 
coleção herpetológica do Instituto, afirma 
que o programa adequado está sendo 
escolhido e que os cerca de 60 mil répteis 
(dos quais 55 mil são serpentes) estão 
sendo reorganizados para a informatização. 

A Fapesp já liberou a primeira parcela 
dos recursos necessários à execução do 
projeto, e daqui a cinco anos a maior e 
mais diversificada coleção de serpentes 
do país estará, totalmente informatizada, 
à disposição da comunidade científica 
nacional e estrangeira. 

A pequena coleção do Museu de His­
tória Natural da PUC-RS - cuja seção de 
herpetologia reúne cerca de seis mil exem­
plares - já está devidamente informatiza­
da. Segundo o biólogo Marcos di Bernardo, 
responsável pela seção, fez-se uma adap­
tação do programa 'Muse', criado pelos 
norte-americanos para informatizar 
coleções de peixes. 

As principais instituições brasileiras 
envolvidas em pesquisa herpetológica 
estiveram representadas na mesa-redonda, 
à exceção do Museu Paraense Emilio 
Goeldi (P A) e do Museu de Zoologia da 
USP, considerado como um dos mais 
importantes do país. Com relação ao museu 
da USP o quadro é ambíguo: aos elogios, 
soma-se um sem-número de críticas ao 
comportamento de seu diretor, Paulo E. 
Vanzolini - no cargo desde a década de 
1940 -, acusado de dificultar sistematica­
mente o acesso de pesquisadores, sobre­
tudo brasileiros, às coleções. 

Atemorizantes e 
nojentos 
Pesquisa de zoólogo revela: 
os sapos e as serpentes são os 
animais mais rejeitados de 
nossa fauna 

Baseado no princípio 'quem ama prote­
ge', o zoólogo Angelo Machado (UFMG) 
apresentou na conferência 'Educação 
ambiental e herpetologia' dados que con­
firmam os enormes obstáculos enfrentados 
pelos herpetólogos em seu trabalho de 
educação ambiental. Em uma pesquisa 
feita para averiguar que animais mais 
infundem medo em crianças e adultos 
brasileiros, Machado apurou que na faixa 
de sete a nove anos o leão e a cobra 
aparecem respectivamente em primeiro e 
segundo lugar e, a partir dos 10 anos, a 
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Fêmea adulta de Podocnemis expansa (tartaruga-verdadeira), da região do rio Trombetas, 
Brasil. 

cobra assume a liderança. Em seguida a 
esses dois animais, a onça, o tigre e o 
jacaré são os que receberam maior núme­
ro de indicações. 

Em outra amostra visando detectar os 
animais que mais provocam nojo em cri­
anças de sete a nove anos, o zoólogo 
obteve uma lista em que o sapo aparece 
como campeão absoluto, seguido da ba­
rata, da lesma, da minhoca, da lagartixa, 
da lagarta, da cobra e do rato. Dessa lista 
de nojentos, em que despontam três ani­
mais de interesse herpetológico, o rato, 
convém notar, é o único que não tem 
sangue frio. 

Os dados de Angelo Machado estão 
em perfeita sintonia com aqueles apre­
sentados por Desmond e Ramona Morris 
em seu livro Men and snakes. A partir de 
uma enquete realizada com 4.200 crianças 
estimuladas pela pergunta "De que ani­
mal você gosta menos?", os biólogos 
ingleses apuraram os seguintes resulta­
dos: a cobra, com 27% das indicações, 
liderou a pesquisa, seguida da aranha, 
que alcançou 10%, e do crocodilo, que 
ficou com 5%. 

Interessado ainda em saber que :ini­
mais são perigosos na opinião de quem 
vive em contato direto com a natureza -
ao contrário das crianças que entrevistou, 
em sua maioria habitantes das grandes 
cidades brasileiras-, Angelo ouviu índios 
wai-wai, que vivem na Amazónia. O resul­
tado não é surpreendente e aponta temor 
onde de fato há perigo: a cobra surucucu 
e a onça receberam o maior número de 
indicações, seguidas do mitológico ma­
caco-gigante mekuimó. 

Sexo de tartarugas 
Temperaturas definidas ou 
hormônios especificas definem o 
sexo de tartarugas 

Professor da Universidade Autónoma do 
México e do Instituto Nacional de Pesqui­
sas da Amazónia, o norte-americano 
Richard C. Vogt é um especialista em 
conservação e manejo de tartarugas de 
água doce. Sobre esse tema ele falou na 
conferência 'Biodiversidade em comuni­
dades de tartarugas de rio', destacando 
seu trabalho com animais da bacia do 
Mississipi (EUA), de rios mexicanos e da 
Amazónia brasileira. Nesta última, ele es­
tuda a chamada tartaruga-verdadeira (Po­
docnemis expansa), acompanhando a mi­
gração desses animais, que às vezes che­
gam a fazer deslocamentos superiores a 
mil quilómetros. 

"No Brasil", diz Vogt, "de 95 a 98% das 
verbas para projetos de conservação de 
quelónios se destinam a tartarugas mari­
nhas, com as quais trabalham cerca de 800 
pessoas". A esse respeito, é bom lembrar, 
há no Brasil apenas sete espécies mari­
nhas distribuídas em dois gêneros e apro­
ximadamente 260 espécies de água doce. 
O grande interesse que as espécies mari­
nhas despertam se deve, segundo Vogt, 
ao seu grande porte e aos riscos da caça 
predatória a que estão expostas. "É preci­
so pensar também nas espécies de água 
doce, que sofrem sérios problemas de 
comercialização na Amazónia", recomen­
da. 
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Uma das estratégias de manejo e con­
servação de tartarugas empregadas por 
Vogt e seus colaboradores é a incubação 
de ovos em ambientes cuja temperatura 
seja propícia à geração de machos ou 
fêmeas. Sabe-se, desde 1980, que o sexo 
de muitos répteis é determinado pela 
temperatura de incubação dos ovos: tem­
peraturas em torno de 31 º produzem fê­
meas e próximas a 25º, machos. Segundo 
Vogt, hoje já se costuma também, para 
definir o sexo desejado, pincelar a casca 
dos ovos nos ninhos com hormônios 
específicos para a eclosão de machos ou 
fêmeas. 

Anfíbios: campo aberto 
às pesquisas 
Biólogo vê dificuldades para 
pesquisar biologia e 
ecologia de anfíbios no país 

Ao falar na mesa-redonda "Linhas gerais 
de pesquisa em herpetologia", o biólogo 
Célio Haddad (Unicamp), que estuda bio­
logia reprodutiva, ecologia e taxonomia 
de anuros (sapos, rãs e pererecas), desta­
cou alguns pontos que considera obstácu­
los ao desenvolvimento da pesquisa 
herpetológica no Brasil. Quanto à biolo­
gia reprodutiva e à ecologia de anfíbios, 
lamentou a ausência de tradição de estudos 
na área e criticou a falta de equipamentos 
adequados. O país não dispõe, por exem­
plo, de um sonógrafo, aparelho que faz 
gráficos a partir de emissões sonoras, 
permitindo sua interpretação. 

Somam-se a essas dificuldades o 
reduzido número de pesquisadores na 
área e a morosidade inerente ao trabalho, 
que às vezes exige que se acompanhe um 
grupo de anfíbios durante um ou dois 
anos para se alcançar alguma conclusão 
relevante. 

Outro problema apontado por Haddad 
é o grande volume de dados coletados 
sem sistematização, o que dificulta a análise 
quando não há boa orientação acadêmi­
ca. Ao contrário das anteriores, a taxonomia 
de anuros é uma linha de pesquisa com 
forte tradição no país, dispondo de dife­
rentes escolas e oferecendo facilidades no 
que diz respeito às coleções existentes, à 
disponibilidade de pesquisadores na área 
para a troca de informações, além de 
oferecer a possibilidade de se concluir 
uma pesquisa em curto período de tempo. 
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Sucesso e fatalidade 
na rota das expedições 
Das viagens de Spix, Martius e 
Langsdorff pelo interior do Brasil 
sobram tragédias, brigas e obras 
monumentais 

A história da coleta de material de pesqui­
sa e da obtenção de dados sobre a natu­
reza brasileira está ligada às grandes expe­
dições científicas ocorridas no início do 
século passado. Ao falar sobre o tema na 
palestra 'As grandes expedições científi­
cas', o pesquisador Ulisses Caramaschi, 
do Museu Nacional do Rio de Janeiro, 
avaliou que, do ponto de vista da herpe­
tologia, uma das mais importantes expe­
dições realizadas no Brasil foi a dos 
cientistas alemães J ohann von Spix e Karl 
von Martius. 

Iniciada em 1820 no interior de São 
Paulo, essa expedição seguiu em lombo 
de burro para Minas Gerais, atravessou a 
Bahia, embrenhou-se pelo nordeste, diri­
gindo-se depois para o norte do país, até 
Belém. De lá, em primitivas canoas de 
remo, a equipe liderada por Spix e Martius 
seguiu pelos rios Amazonas e Solimões 
até as imediações de Iquitos, no Peru, 
voltando em seguida à capital paraense, 
de onde retornou à Europa, após longo e 
árduo percurso que envolveu cerca de 12 
mil quilômetros. 

Logo depois de chegar à Alemanha, 
Spix morreu vítima de uma doença con­
traída na viagem e não pôde publicar o 
resultado de suas pesquisas. Com base no 
material coletado por Spix - 130 espécies 
de anfíbios e répteis da fauna brasileira -
e nas anotações que deixou, o cientista 
Johann G. Wagler publicou textos tidos 
até hoje como clássicos no campo da 
herpetologia. Na mesma época, o botâni­
co Karl Martius publicou FloraBrasiliensis, 
uma extensa obra, feita a partir da coleta 
de 6.500 amostras de plantas, usada ainda 
hoje como importante referência nos es­
tudos de botânica. "Esse é talvez o exem­
plo mais evidente de uma expedição cien­
tífica bem-sucedida", atestou Caramaschi. 

O exemplo inverso teve como prota­
gonista o barão russo Georg von Langs­
dorff, que comandou uma grande viagem 
científica em terras brasileiras em 1817, 
acompanhado de três notáveis desenhis­
tas: Johann Rugendas, Aimé Taunay e 
Hercules Florence. Iniciando a expedição 
pela Fazenda da Mandioca, no Rio de 
Janeiro, ponto de apoio de todos os natu­
ralistas que vinham ao Brasil na época, 

Ciência em dia 

Langsdorff seguiu para Minas Gerais, on­
de um desentendimento provocou a saída 
de Rugendas. De volta ao Rio, prosseguiu 
viagem pelo interior de São Paulo, des­
cendo o rio Tietê até o Paraná, subindo 
em seguida o rio Preto até Cuiabá (MT), de 
onde seguiu para a região norte. 

Em Rondônia, nas proximidades de 
Porto Velho, a expedição dividiu-se em 
duas: uma, conduzida por Langsdorff e 
Florence, desceu o rio Arinos até o 
Amazonas; a outra, liderada por Taunay, 
seguiu pelo rio Mamoré, passando pelo 
Madeira até o Amazonas. 

Até o reencontro dos dois grupos em 
Belém, entretanto, foram muitos os aci­
dentes de percurso. Vítima de um distúr­
bio mental súbito, Langsdorff enlouque­
ce, enquanto o resto do grupo é quase 
inteiramente dizimado pela malária. 

A outra parte da expedição também 
não logrou sorte: ao tentar atravessar a 
nado o rio Madeira, Taunay morre afoga­
do. "Os que conseguiram chegar a Belém 
retornaram à Europa levando praticamen­
te todo o material coletado", conta Cara­
maschi. Ele informa que esse material 
ficou guardado durante 150 anos sem uso 
científico, sendo redescoberto só no final 
dos anos 80, quando foi fotografado, 
catalogado e publicado. São centenas de 
aquarelas e pinturas detalhadas de anfíbios, 
répteis, mamíferos, aves, plantas e paisa­
gens, que ainda hoje servem de base para 
a identificação de espécies de nossa fauna 
e flora. 

Georg von Langsdorff comandou uma 
expedição científica pelo Brasil no Início do 
século XIX. 
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primordial geraram flutuações na 
densidade. Essas galáxias em embrião 
transformaram-se em nuvens que 
depois colapsaram e deram origem às 
galáxias, quando o universo tinha cerca 
de 10% da idade atual. 

Extrapolação até 
a singularidade Inicial 
Quanto mais perto do Big Bang, ou 
seja, quanto mais perto da singularidade 
inicial, maiores são as temperaturas e 
densidades e mais difícil fica extrapolar, 
já que entramos numa física 
desconhecida, impossível de se 
reproduzir em laboratório. Podemos, 
porém, fazer algumas inferências e 
tentar algumas especulações com os 
aceleradores de partículas que existem 
atualmente. 

Mas, para que essas especulações 
fiquem mais claras, temos que falar 
sobre as quatro forças · básicas que 
existem na natureza: a eletromagnética, 
a fraca, a forte e a gravitacional. Uma 
idéia que existe atualmente é conseguir 
inter-relacionar essas forças de modo a 
serem interpretadas como diferentes 
manifestações de uma só força. Esta 
idéia remonta ao século XVII quando 

Gravitação 
quântica 10-33 cm 

10-25 cm 

10-20 cm 

10-15 cm 

10-10 cm 

1cm 

Newton entendeu que a queda da maçã 
aqui na Terra é manifestação da mesma 
força que faz com que a Lua gire em 
volta da Terra ou a Terra em volta do 
Sol, (por isso · a lei de Newton se chama 
lei da gravitação universal). No século 
XIX, Maxwell também unificou a força 
elétrica e a força magnética, na época 
consideradas forças diferentes. 

O primeiro passo para unificação das 
quatro forças foi dado nos anos 60 pela 
teoria de Steven Weinberg e Abdus 
Saiam. Essa teoria relaciona as forças 
eletromagnéticas e a força fraca numa 
só força chamada de eletrofraca (a força 
fraca faz com que o nêutron decaia 
num próton e num neutrino). Essas 
duas forças são unificadas quando as 
energias envolvidas são altas, da ordem 
de 100 Gev (onde Gev=Giga 
eletronvolts, sendo 1Giga=109 e lev uma 
unidade de energia). Esta teoria foi 
confirmada por experimentos no 
acelerador de partículas europeu CERN. 

O próximo objetivo é unificar a força 
eletrofraca com a força nuclear forte . A 
força forte é responsável pela coesão 
dos prótons e nêutrons nos núcleos 
atômicos. Já existem teorias que fazem 
esta unificação mas as energias 

1025 cm 

1020 cm 

1015 cm 

Figura 4. Esta figura mostra a Interdependência de fenômenos completamente diferentes. (TGU 
= Teorias de grande unificação; Axlon = possíveis partículas). 
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envolvidas são tão grandes, da ordem 
de 1015Gev, que não há experimento 
rerrestre capaz de testar tais teorias. O 
universo primordial é o único lugar 
onde tais energi~s podem ter 
acontecido. Talvez exista algum fóssil 
dessa era, quando o universo tinha 
10-35 segundos ou um tamanho típico de 
10-25 cm. Nessa época, a energia do 
vácuo era muito maior que a energià 
contida na matéria. O vácuo tem 
propriedades estranhas, por e~emplo é 
repulsivo. Nessa fase inicial, à qual se 
dá o nome de inflação, essa energia 
repulsiva fez com que o universo se 
expandisse aceleradamente. 

Podemos ainda especular mais, 
considerando o tempo em que o 
universo estava tão espremido com 
densidades e temperaturas tão colossais 
que a mecânica quântica e a gravitação, 
nessa época, atuavam em conjunto 
dentro de uma teoria chamada de 
gravitação quântica. Isto acontece em 
10-44 segundos, o 'tempo de Planck' 
(esta gravitação quântica já foi referida 
quando falamos nas singularidades 
formadas no colapso de estrelas). Mais 
para trás não se pode extrapolar. Não 
existe um consenso sobre qual seria a 
física no 'tempo de Planck'. Uma idéia 
diz que nessa era o espaço-tempo 
deveria ter uma estrutura caótica tipo 
espuma e que o conceito de tempo não 
seria bem definido. Outra é que o 
universo tem dimensões espaciais 
extras, só que estão compactadas e não 
podem ser vistas. Nessa era, a 
demarcação entre condições iniciais e 
leis da física fica obscura. Talvez as leis 
sejam só manifestações das condições 
iniciais. 
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A figura 4 resume, de certa forma, 
aquilo que dissemos sobre o sistema 
solar e a singularidade inicial. Nela 
notamos a interdependência de vários 
fenômenos diferentes. O mundo 
cotidiano é determinado pela estrutura 
atômica e molecular. Estrelas são 
determinadas pela física dos núcleos 
dos átomos, ou seja, pela física nuclear. 
Pode ser que galáxias e aglomerados de 
galáxias sejam gravitacionalmente 
ligados, por estarem inseridos em 
nuvens de partículas subatômicas, como 
neutrinos, os quais seriam uma relíquia 
da fase de altas energias do universo. 
Por fim, o próprio universo seria 
explicado pelª'gravitação quântica. 

O princípio antrópico 
Como poderíamos colocar esse universo 
numa perspectiva antrópica, isto é, 
humana? Um fato importante é que a 
contingência de estarmos aqui 
pensando sobre este assunto impõe 
restrições às leis físicas. Este fato está 
na base do Princípio Antrópico, 
formulado por Robert Dicke e Brandon 
Carter. Para examiná-lo em mais 
detalhe, comecemos com a pergunta: 
porque é que a vida é tão bem 
adaptada à Terra? 

Podemos pensar que pequenas 
variações na temperatura ambiente ou 
na força da gravidade poderiam, 
também, originar vida na Terra. No 
entanto, nessas variações existem 
limites acima dos quais a vida não seria 
possível. Se a gravidade fosse muito 
baixa, não haveria atmosfera. Poderia 
acontecer que, por alguma razão, as 
temperaturas fossem acima da 
temperatura de ebulição da água, ou 
que o Sol tivesse hábitos erráticos. O 
fato de estarmos aqui nos leva a dizer, 
num contexto mais geral, . que o cosmos 
deve ser de tal forma que gere sóis e 
planetas condicionados a gerar vida e 
consciência. 

Neste aspecto a força gravitacional é 
muito importante. E é também 
importante a força relativa entre a 
gravitação e as demais forças. No nosso 
universo, a força gravitacional dentro de 
um átomo é de cerca de 40 potências 
de 10, (ou seja, 104º), mais fraca que a 
força eletromagnética. Mas a força 
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gravitacional só atrai, é uma força de 
longo alcance que não se cancela, é 
uma força que reina nas grandes 
escalas. Se a gravidade fosse mais forte 
- por exemplo, 30 potências mais fraca 
que o eletromagnetismo em vez de 40 
-, o universo seria de menor escala e 
mais acelerado. As estrelas teriam 10-15 

massas solares e viveriam pouco mais 
de um ano. Em tal universo 
provavelmente não haveria tempo para 
o aparecimento ou evolução de 
sistemas complexos. Do mesmo modo, 
estruturas complexas não poderiam 
tornar-se muito grandes porque seriam 
esmagadas pela gravidade. Neste caso 
seria difícil o surgimento de vida, já que 
a complexidade exige um tamanho 
mínimo. 

Se a força nuclear fosse mais forte, o 
dipróton (átomo com dois prótons) 
seria estável e as estrelas evoluiriam de 
maneira diferente. Se a força nuclear 
fosse mais fraca, o único elemento seria 
o hidrogênio e não haveria química. 

A existência de química parece ser 
importante para a existência de vida e 
de consciência. Certamente podemos 
imaginar outros tipos de vida, mas a 
terrestre é baseada no carbono, que tem 
propriedades químicas importantes. 
Uma dessas propriedades é a 
capacidade de ligar outros átomos, 
como o oxigênio e o hidrogênio, numa 
enorme variedade de maneiras . 

Como dissemos, para existir vida é 
necessário um sistema complexo. A 
química está intrinsecamente ligada à 
força eletromagnética. E, das quatro 
forças, só esta parece capaz de produzir 
complexidade. A gravitação é de longo 
alcance e não se cancela, propagando 
informação lentamente e com isso 
dificultando a geração de sistemas 
complexos. As forças nucleares fraca e 
forte são muito instáveis, um núcleo 
atômico tem da ordem de 100 partículas 
e não consegue produzir sistemas 
complexos. Por outro lado, a força 
eletromagnética é a responsável pela 
formação de moléculas complexas. 
Levando esta idéia às últimas 
conseqüências, Paul Davies define vida 
como energia eletromagnética 
organizada. 

Em resumo, podemos dizer que o 

balanço relativo das quatro forças é 
delicado. Que só um universo onde 
esse balanço prevalece, teria a 
possibilidade de formar vida e 
consciência. A força da gravidade inicia 
um processo de desequilíbrio que, em 
conjunto com as outras forças vai se 
auto-organizando, formando elementos 
pesados através das forças fortes e 
fracas e, posteriormente, através das 
forças eletromagnéticas, formando 
moléculas complexas. Este processo em 
cascata levou, passo a passo, à 
existência de indivíduos conscientes. 

Contudo não podemos ser 
demasiado antropomórficos, ou seja, 
não devemos ser muito restritivos, ao 
querer adivinhar os requerimentos 
necessários à emergência de um 
observador consciente. Talvez não 
sejam necessárias estrelas ou elementos 
pesados mas, certament~, algum grau 
de desequilíbrio termodinâmico é 
fundamental. 

Numa perspectiva otimista, é 
possível não só contemplar, mas ter 
influência sobre o próprio universo. 
Para isso é necessário resolver os 
problemas tecnológicos de adaptação à 
temperatura-zero, à gravidade-zero e à 
pressão-zero. Freeman Dyson diz que, 
se o universo se expandir para sempre, 
é possível que a vida e a consciência 
nunca morram. Que podemos povoar a 
galáxia mesmo que demore três bilhões 
de anos, e depois poderemos até 
povoar o universo. Se assim for o caso, 
a mente humana terá que se defrontar 
com uma ecologia cósmica. Mas para 
isso temos que nos preocupar agora 
com uma ecologia da Terra. Ou talvez 
outros se preocupem por nós! 
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Patentes ou biotecnologia: 
estúnulo ou obstáculo à 
produção de conhecitnentos 
e inovações? 

João Elmo Schneider 
Pesquisador da Embrapa 

Está em debate no Brasil a adoção de nova 
lei para proteção à propriedade intelectual 
(PPI) de invenções industriais, em substi-

ções transnacionais, 
além de impossibilitar 
definitivamente o estabeleci-

tuição ao Código de Propriedade Indus- mento de projeto científico-tecnológico 
trial, vigente desde 1971. A mudança da que responda às reais necessidades e às 
legislação de marcas e patentes industriais potencialidades do Brasil. 
não decorre do dinamismo da economia A chamada 'nova biotecnologia' ele­
ou dos anseios da sociedade para dar vou as expectativas de valorização da 
vazão ao progresso técnico-científico. Ao riqueza genética dos trópicos. Reacende­
contrário, o país vive a pior crise econô- ram-se as esperanças de recuperação da 
mica e social de sua história recente e capacidade de competição e crescimento 
padece de atraso tecnológico incompatí- das economias do Terceiro Mundo, sobre­
vel com a riqueza dos recursos naturais e tudo das detentoras de patrimônio 
humanos de que dispõe. Para agravar genético. A Convenção da Biodiversida­
mais o quadro, a crise fiscal e a virtual de, aprovada na Rio-92, apesar da recusa 
falência do Estado brasileiro têm sido dos EUA em assiná-la, fixou um marco nas 
invocadas sistematicamente para justificar negociações entre países industrializados 
o colapso das instituições de C&T e do e o Terceiro Mundo, sobre o uso dos 
sistema educacional do país. recursos da natureza e da transferência de 

Assim, o momento atual é o mais tecnologia. Isso valoriza o debate sobre a 
inoportuno e inadequado para uma _ nova lei brasileira de marcas e patentes. 
mudança dessa natureza. Associada à 
escassez de capacidade de invenção cien­
tífica e de massa crítica para absorção de · 
tecnologia, a liberalização da lei brasileira 
de patentes poderá converter o país em 
simples reserva de mercado para corpora-
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Natureza e fundamentos da 
proteção à propriedade 
Intelectual. 
A proteção à propriedade intelectual inci­
de sobre criações do intelecto humano, 

não abrangenqo a 
descoberta de algo pré-

existente, ainda que totalmente 
desconhecido nesse âmbito. Assim, a pa­
tente de invenção é a expressão legal do 
privilégio temporário concedido pelo Es­
tado à pessoa física ou jurídica, pela 
criação de algo novo. Em geral, esse 
privilégio consiste no direito exclusivo de 
exploração comercial do objeto da paten­
te, por tempo determinado. 

Pelo menos em tese, a concessão de 
direitos de propriedade e monopólio tem­
porário sobre invenções (inovações), visa 
beneficiar tanto o inovador quanto a socie­
dade em geral. Em troca, pelo direito 
exclusivo de explorar economicamente a 
sua invenção, o detentor da patente deve 
tornar disponível o seu conhecimento e 
propiciar a materialização da inovação, 
em benefício de quem dela queira fazer 
uso: seja para consumo, seja para gerar 
inovações subseqüentes. 

O sistema se apóia ainda no pressu­
posto de que o usufruto do privilégio de 
monopólio temporário permite, ao inven­
tor, o ressarcimento dos dispêndios com a 
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realização de seu invento e a possibilida -
de de acumular eventuais excedentes para 
prosseguir na atividade inventiva. Em ter­
mos mais gerais, a patente se converteria, 
então, em estímulo à criatividade científi­
ca, à transferência de tecnologia e inter­
dmbio de conhecimento técnico-científi­
co, aos investimentos crescentes em P&D 
e em atividades produtivas promovendo, 
em última análise, o progresso técnico e 
econômico dos países que a adotassem. 

A crescente internacionalização da eco­
nomia transfere, para além das fronteiras 
nacionais, as latentes contradições na lei 
de patentes. Daí as divergências de inte­
resses entre países industrializados - que 
pressionam, por leis mais restritivas, para 
garantir maior retorno a seus investimen­
tos em tecnologia - e os países em desen­
volvimento, que buscam resolver proble­
mas de atraso e dependência tecnológica. 

Como as leis de PPI têm sempre âmbito 
nacional, exigem-se acordos ou conven­
ções internacionais para harmonizar as 
várias formas de proteção nacional e 
garantir a resolução dos problemas que se 
interpõem à integração econômica mun­
dial, hoje protagonizada pelos EUA, a 
Comunidade Econômica Européia ( CEE) 
e o Japão. O mais importante desses 
acordos, conhecido como Convenção de 
Paris - de 1883 - é administrado pela 
Organização Mundial de Propriedade 
Intelectual (OMPI- agência especializada 
da ONU) e conta com cerca de 100 países 
membros, inclusive o Brasil. Ela dá o 
direito a seus membros de eleger setores 
estratégicos para o desenvolvimento na­
cional e excluí-los do alcance de sua lei de 
patentes. Essa norma tem sido usada his­
toricamente pela maioria dos países, in­
clusive os industrializados, para fortalecer 
tais setores internamente, antes de abrí­
los à competição internacional. Apesar de 
permanecer vigente esse dispositivo, paí­
ses do Terceiro Mundo, inclusive o Brasil, 
estão sendo pressionados - inclusive com 
ameaças de retaliação comercial - para 
mudarem suas leis de patentes, eliminan­
do as restrições vigentes em áreas como 
fármacos, química fina, alimentos e bio­
tecnologia (excluídos do Código de Pro­
priedade Industrial Brasileiro). 

Por outro lado, a OMPI não permite 
qualquer tratamento privilegiado para 
inventores nacionais frente a estrangei-
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ros, instituindo o princípio do 'trato igual'. 
Assim, a tendência é 'harmonizar' as leis 
nacionais de patentes, estabelecendo-se 
regras cada vez mais iguais, para parcei­
ros cada vez mais desiguais. 

Portanto, uma lei equilibrada de PPI, 
ao conceder estímulos ao inventor/ 
inovador, deve preservar também os inte­
resses da sociedade e do país, coibindo 
usos abusivos dos direitos concedidos e 
buscando viabilizar estratégias também 
harmonizadas de integração e desenvol­
vimento econômico, em nível regional. 

Patentes para inovações 
biotecnológicas 
Biotecnologia é termo de grande amplitu­
de e pode referir-se a vasto espectro de 
tecnologias biológicas que incluem desde 
o melhoramento genético de plantas, ani­
mais e microrganismos (por seleção e 
cruzamentos naturais) , até a alta tecnolo­
gia de transferência de genes entre $eres 
vivos de qualquer espécie, desenvolvida 
ou aperfeiçoada nas três últimas décadas 
e hoje denominada 'nova' ou 'moderna 
biotecnologia'. Genericamente, então, a 
biotecnologia abrange o conjunto de téc­
nicas que usam organismos vivos ( ou suas 
partes) para elaborar ou modificar produ­
tos, melhorar plantas e animais ou desen­
volver e modificar microrganismos para 
usos específicos, como sugere Henk Hob­
belink, em Biotecnology and the Future of 
World Agriculture (Zed Books, Londres, 
1991, pág. 25). 

As invenções resultantes da aplicação 
geralmente integrada dessas tecnologias 
podem traduzir-se em produtos, proces­
sos e usos (aplicações) dos produtos, de 
largo alcance em setores como agricultura 
e pecuária, produção de alimentos, quí­
mica fina, saúde e produtos farmacêuti­
cos, mineração, proteção ambiental etc. 

Esse amplo espectro de aplicações 
potenciais da moderna biotecnologia des­
pertou grandes expectativas econômicas, 
desde o início do seu desenvolvimento. 
Expectativas que, segundo Michael 
Bosquin, economista da Casa Branca, se 
traduzem hoje em uma perspectiva real de 
faturamento de cerca de 50 bilhões de 
dólares no ano 2.000, só para a indústria 
biotecnológica dos EUA. 

Ante panorama tão promissor para os 
interesses corporativistas, desatou-se em 

escala mundial, especialmente nos EUA, 
onde se deram os avanços iniciais mais 
expressivos, vigorosa tendência no sentido 
do controle privàdo de todo o processo de 
P&D e à concentração crescente dos inte­
resses do setor em estruturas cada vez 
mais oligopolizadas na indústria e no 
mercado de produtos biotecnológicos. 

Segundo Hobbelink 0991), a "nova 
biotecnologia" nasceu nos laboratórios de 
biologia molecular, bioquímica e genética 

Uma criação mecâ 

quando não foi 

publicamente. Co 

isso ao micro 

recém-identificad 

previamente, em 

de universidades e outras instituições 
públicas de pesquisa e passou por "fase 
excitante, porém curta," de pequenas e 
médias companhias biotecnológicas in­
dependentes, geralmente organizadas 
pelos próprios pesquisadores. Pouco mais 
de uma década depois, já estava sob o 
domínio de gigantescas corporações trans­
nacionais dos setores de agroquímica, 
fármacos, sementes e processamento de 
alimentos, que controlam desde boa parte 
da pesquisa básica até os mercados para 
os produtos e usos finais das inovações 
geradas. 

Em seu excelente trabalho de análise e 
compilação de dados sobre a ainda curta 
trajetória da biotecnologia comercial, 
Hobbelink (1991) caracteriza em detalhes 
os vários momentos desse processo, que 
deixou para trás promessas não cumpridas 
e expectativas frustradas quanto ao papel 
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social que se esperava ver cumprido por 
tão importante campo da ciência. O 
confronto potencial entre o interesse pú­
blico e privado, em contexto particular­
mente marcado pelo domínio oligopólico 
do setor, recebe do autor caracterização 
quase dramática: 

".. . as decisões sobre o que deverá 
acontecer daqui para frente, serão toma­
das predominantemente nas salas de 
reunião dos conselhos diretivos de 

■ -nica e nova 

ainda divulgada 

mo se aplicaria 

rganismo 

o mas que existiu, 

estado natural? 

gigantescos supridores de agroquímicos, 
medicamentos e alimentos processados. 
(. .. ) Em geral, os conselhos diretivos ten­
dem a visualizar o que é melhor para os 
lucros da companhia, o que não é neces­
sariamente o mesmo que o bem-estar 
público" (pág. 48). 

Pressões econômicas e 
flexibilização de princípios 
da PPI 
A cruzada empreendida pelos países de­
senvolvidos (EUA à frente), para ampliar 
o alcance das leis de patentes sobre as 
biotecnologias e seres vivos, inscreve-se 
no contexto de valorização súbita das 
possibilidades de faturamento abertas pa­
ra os que dominam as tecnologias de 
ponta em biotecnologia e da necessidade 
de restabelecer a competitividade indus­
trial norte-americana. 
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O principal fórum eleito para veicular 
as preocupações dos países industrializa­
dos com a estreiteza dos marcos legais 
vigentes no Terceiro Mundo, diante das 
peculiaridades das inovações biotecnoló­
gicas, tem sido a chamada Rodada Uruguai 
do Acordo Geral de Comércio e Tarifas 
(GATT). O tema da propriedade intelectual 
se tornou prioridade máxima dessa 
convenção por insistência dos EUA, com 
apoio do Japão e da CEE, resultando no 
estabelecimento de grupo especial de 
negociação para aspectos de Propriedade 
Intelectual Relacionados com o Comércio 
(TRIPS). Guilherme Aguiar Patriota, em 'O 
Brasil e as Negociações sobre Proprieda­
de Intelectual' (Boletim de Negociações 
Comerciais Multilaterais, nQ 2, maio, 1990, 
pág. 6) diz que, para justificar a inclusão 
de questões relativas à propriedade 
intelectual nas negociações do GATT, o 
governo dos EUA proclama a necessida­
de de "pôr um fim ao que chamam de 
concorrência comercial desleal (pirataria 
e contrafação) da parte de terceiros paí­
ses, entre eles o Brasil". 

Além das negociações multilaterais em 
curso no âmbito do GATT, os mecanismos 
de 'persuasão' bilateral para atingir os 
mesmos objetivos são conhecidos dos 
brasileiros e latino-americanos. Ameaças 
de retaliação comercial, congelamento de 
acordos bilaterais de cooperação técnico­
científica, restrições de acesso a áreas 
sensíveis de avanço da ciência para estu­
dantes de pós-graduação e eventuais 'di­
ficuldades ' de acesso ao crédito interna­
cional são alguns desses mecanismos que, 
diante da fragilidade das economias ter­
ceiromundistas, podem facilmente que­
brar resistências de porte político. 

Por sua vez, países em desenvolvimen­
to, como o Brasil, estão ávidos por reali­
zarem suas próprias potencialidades de 
desenvolvimento, combinando os avan­
ços da biotecnologia, com a utilização 
sustentada dos recursos da sua biodiver­
sidade. Eles vêem, com justa apreensão 
que, em questões de tamanha transcen­
dência para o futuro do Terceiro Mundo, 
venham prevalecendo considerações de 
ordem essencialmente comercial, da par­
te dos desenvolvidos. A CEE, tradicional­
mente mais cautelosa sobre o patentea­
mento de seres vivos em geral, está en­
frentando vigorosa oposição de setores 

organizados dos países membros à pro­
posta diretiva sobre 'A Proteção Legal de 
Invenções Biotecnológicas', apresentada 
ao Parlamento Europeu em 1988. Segun­
do os anais Patenting Life Forms in Europe, 
da Conferência Internacional para o Par­
lamento Europeu (Bruxelas, 7 e 8 de 
fevereiro de 1989), essa diretiva propõe a 
inclusão de quase todas as formas de vida 
como passíveis de patenteamento para os 
países da Convenção Européia de Paten­
tes. 

A extensão da legislação regular de 
patentes ao domínio da biotecnologia, 
envolvendo plantas, animais e microrga­
nismos, além dos componentes genéticos 
desses organismos, traz a público também 
a controvérsia da aplicabilidade dessas 
leis, desenhadas originalmente para pro­
teger direitos sobre invenções pertencen­
tes ao mundo inanimado. Muitos autores 
e estudiosos do assunto vêem, com gran­
de preocupação, a flexibilidade ou até a 
flagrante permissividade com que são 
interpretados alguns requerimentos bási­
cos para a concessão de patentes pelos 
tribunais de certos países e pela própria 
OMPI, quando se trata de inovações ou 
avanços no campo da moderna biotecno­
logia, pelos advogados das empresas so­
licitantes. Critérios como novidade, ativi­
dade inventiva, aplicabilidade industrial, 
revelação e reprodutibilidade do invento, 
observados com rigor no patenteamento 
de invenções mecânicas, oferecem difi­
culdades às vezes incontornáveis, para 
aplicação ao patenteamento de microrga­
nismos ou outros componentes genéticos 
de organismos vivos. 

Novidade A determinação da novidade 
de um microorganismo envolve proble­
mas conceptuais e práticos tão comple­
xos que sua aplicabilidade se torna 
questionável, como afirma C. M. Correa, 
em seu artigo 'Patentes y Biotecnologia: 
Opciones para América Latina', publicado 
em Políticas de Propriedad Industrial de 
Inventos Biotecnológicos y Uso de Ger­
moplasma en América Latina y el Caribe 
(SanJosé, 1989). Uma criação mecânica é 
nova quando não foi ainda divulgada 
publicamente . Como se aplicaria isso ao 
microrganismo recém-identificado mas 
que existiu, previamente, em estado natu­
ral? Além disso, diante da conhecida difi-
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culdade de descrição desse tipo de 'cria­
ção', como gapntir que não se trata de 
microrganismo idêntico a algum já depo­
sitado, porém descrito de forma insufi­
ciente? 

Atividade inventiva Grande parte das 
solicitações de patentes para a biotecnolo­
gia se constitue de 'descobertas' e não de 
invenções, pelo que não seriam patenteáveis. 
Um invento não pode ser óbvio: deve 
expressar solução inovadora, em relação ao 
estado da arte - distinto de descoberta, 
referente a algo desconhecido, porém, pre­
existente. Nesse sentido, os genes utilizados 
para a obtenção de plantas transgênicas pre­
existem na natureza, assim como as enzimas 
e princípios ativos de organismos vivos 
usados na elaboração industrial de produtos 
alimentares e farmacêuticos. Entretanto, esses 
componentes da natureza vêm sendo objeto 
de concessão de patentes, com graves 
repercussões negativas para os países de­
tentores desses recursos da biodiversidade e 
carentes de tecnologia e também para o 
desenvolvimento da pesquisa. 

Aplicabilidade industrial A inovação de­
ve ter uso prático definido. Também esse 
requerimento está sendo reinterpretado 
pela própria OMPI, de forma a causar 
sérias preocupações. Segundo Correa 
(1989), o relaxamento desse requisito pelas 
propostas da OMPI, a ponto de considerá­
lo satisfeito, inclusive quando um proce­
dimento é utilizável só em atividades de 
pesquisa e análise, pode conduzir à mono­
polização de processos experimentais e 
assim representar obstáculo ao progresso 
da pesquisa e do desenvolvimento tecno­
lógico. 

Descrição plena ou reprodutibilidade 

Este é outro requerimento clássico das leis 
de patentes e de fácil aplicação a invenções 
mecânicas. O invento deve ser descrito 
para que possa ser reproduzido por al-

vidas quanto ao papel complementar ou 
substitutivo do depósito da 'criação' e 
divergências, importantes sobre as moda­
lidades de acesso à essa informação. Por 
tudo isso e pelo caráter ainda incipiente 
do conhecimento em relação à complexi­
dade das relações entre múltiplos compo­
nentes genéticos, a reprodutibilidade das 
inovações biotecnológicas é também muito 
reduzida. Por isso, "o monopólio que 
obtém o titular da patente (em biotecnolo­
gia) é muito mais amplo do que o corres­
pondente às invenções propriamente in­
dustriais" (Correa, 1989). 

Em suma, os requisitos e condições de 
patenteabilidade de organismos vivos es­
tão sendo ostensivamente flexibilizados, 
com o aval da OMPI e da Convenção 
Européia de Patentes, para tornar factível 
sua aplicação a esse campo e dar curso ao 
projeto das megacorporações transnacio­
nais dos setores agroquímico, farmacêuti­
co e de processamento de alimentos, 
assegurando direitos absolutos de mono­
pólio sobre as inovações biotecnológicas 
que elas controlam. 

Apesar disso, a resistência da comuni­
dade científica internacional não esmorece 
e pode estar aumentando. Para os cientis­
tas e setores profissionais organizados é 
flagrante a inadeqüação da legislação de 
patentes para organismos vivos. "Devido 
às pressões da indústria, os advogados de 
patentes adaptaram a biologia à lei de 
patentes, não obstante o fato de que esta 
contraria as leis e definições biológicas", 
protesta o eminente biólogo dinamarquês 
Jesper Toft, ao intervir na Conferência 
Internacional do Parlamento Europeu. 

Em uma espécie de contrapartida norte­
americana à Conferência do Parlamento 
Europeu, organizou-se importante reunião 
de trabalho, com o apoio das principais 
sociedades profissionais norte-america -
nas (Agronomy, Soil Science and Crop 
Science, além de outras), financiada pelo 
USDA. O evento também analisou criti-

guém com competência na arte. Visa camente questões sobre a proteção legal 
garantir a transferência de tecnologia e o de organismos vivos no país e as impli­
intercâmbio de informação científica. É a . cações da 'explosão' tecnológica na mani­
contraparte do inventor à sociedade, pelo pulação de genes, para a aplicação e 
privilégio do monopólio temporário sobre interpretação dos estatutos legais vigen­
a sua criação. Mais UID;a vez, porém, tes, como consta da Intellectual Property 
complica-se a aplicação desse requisito Rights Associated with Plants (ASA Special 
na biotecnologia. Há sérias dificuldades Publication, nQ 52, Madison, 1989). 
para uma descrição escrita completa, dú- No plano interno, as sucessivas mani-
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festações críticas da SBPC, o surgimento 
do importante Fórum pela Liberdade do 
Uso do Conhecimento - já integrado por 
meia centena de entidades científicas e 
profissionais do país-, além da manifesta 
oposição de secretários estaduais de Ciên­
cia e Tecnologia e de Meio Ambiente, 
expressa pelos seus respectivos fóruns 
nacionais são evidência inconteste de que 
o desconforto e a oposição ao PL-824/91 
estão em franco crescimento. 

Nesse contexto d 

entre No 

a extensão da pro 

ao campo 

poderá também i 

às ativida 

lmpllcações para o progresso 
clentíflco-tecnológlco brasllelro 
São inegáveis as potencialidades que 
descortina a moderna biotecnologia para 
impulsíonar o desenvolvimento sustenta­
do de países como o Brasil, detentores das 
mais expressivas parcelas da diversidade 
biológica ainda remanescente no planeta. 
Para muitos, ela significa (ou significava), 
ao lado da microeletrônica, a porta de 
entrada para a chamada Terceira Revolu­
ção Industrial. 

Os apologistas da universalização de 
sistemas de PPI mais rígidos e abrangentes 
afirmam, como vimos, que essas poten­
cialidades só não estão se materializando 
no Terceiro Mundo, por que faltam estí­
mulos à criatividade científica e à inova­
ção tecnológica, a investimentos mais 
vultosos em pesquisa e desenvolvimento 
(P&D), à transferência de tecnologia e 
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produção industrial correspondente. Esses 
estímulos seriam consequência natural do 
patenteamento das modernas biotecnolo­
gias e das suas aplicações nos setores 
químico-farmacêutico, de medicamentos 
e produtos alimentícios. 

Análise dos pressupostos da PPI 
ampliada 
É muito difícil avaliar, em toda sua exten­
são, os possíveis impactos da introdução 

e desequilíbrios 

rte e Sul, 

teção de patentes 

da biotecnologia 

mpor restrições 

des científicas ... 

do patenteamento no campo biotecnoló­
gico, para o desenvolvimento de países 
como o Brasil. Com a ressalva de que os 
efeitos podem variar, segundo os distintos 
tratamentos legais que se podem dar à 
questão, muitos autores vêem, com claro 
pessimismo, a solução do patenteamento 
como modo de estimular o desenvolvi­
mento científico-tecnológico do Terceiro 
Mundo, mesmo em se tratando de países 
privilegiados em biodiversidade. 

Em primeiro lugar, a profunda assi­
metria que já se estabeleceu entre países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos quanto 
ao domínio das novas biotecnologias, 
impõe franca desvantagem competitiva a 
esses últimos, frente aos primeiros. A 
proposta de liberalização dos mercados 
internos ao comércio internacional, por si 
só, bastaria para aprofundar o fosso tec­
nológico já existente. 
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Em segundo lugar, as dramáticas limi­
tações de recursos para investimentos em 
P&D no setor, escassos recursos humanos 
qualificados em áreas estratégicas do co­
nhecimento (salvo exceções) e um siste­
ma de ensino à beira do colapso, a escassez 
e o obsoletismo de equipamentos e labo­
ratórios para pesquisa, salários desesti­
mulantes para a grande maioria dos pes­
quisadores, além de um conjunto de 
macropolíticas econômicas desfavoráveis 
são fatores que obstruem, neste momen­
to, qualquer perspectiva otimista para um 
desenvolvimento biotecnológico autô­
nomo e de grande escala no Brasil e na 
América Latina em geral. 

Nesse quadro, torna-se evidente que, 
nos marcos de enfoque puramente co­
mercial, como o defendido pelas nações 
desenvolvidas e suas corporações trans­
nacionais, em fóruns como a Rodada 
Uruguai do GATT, a concessão de paten­
tes em setores estratégicos "consolidaria 
vantagens comparativas intransponíveis a 
favor dos países mais ricos e desenvolvi­
dos" (Patriota, 1990). Quanto mais rígidas 
as normas internacionais de PPI, mais 
favoráveis serão os termos de troca para 
os bens e serviços de maior conteúdo 
tecnológico provenientes dos países avan­
çados e menos favoráveis para os bens 
primários ou de menor valor agregado, 
originários dos países em desenvolvimen-

lhe ser concedida patente nos países in­
dustrializados. Apesar de as inversões em 
P&D haverem aumentado de forma 
extraordinária, nos últimos 25 anos, será 
muito difícil determinar que parte desses 
investimentos se poderia atribuir à aplica­
ção do sistema de patentes, à biotecnolo­
gia. Segundo Pierre-Benoit Joly, em 
'Schould Seeds be Patentable? Elements of 
an Economic Analysis', publicado tam­
bém nos anais Patenting Life Froms in 
Europe, dúvidas persistem até mesmo 
sobre a real necessidade do patenteamen­
to para garantir altos investimentos no 
setor; 
- A importância da patente como promo­
tora da transferência de tecnologia em 
favor de países do Terceiro Mundo é, 
igualmente, questionável. Uma proteção 
de patentes cada vez mais rígida, poderá 
restringir ainda mais o já limitado acesso 
do país aos segredos da biotecnologia, 
beneficiando os exportadores de tecnolo­
gia e de produtos derivados, mais que os 
detentores da riqueza genética do Tercei­
ro Mundo. De qualquer maneira, a trans­
ferência de tecnologia e o fluxo de inves­
timentos para a produção industrial local 
dependem, também (ou principalmente), 
de condições favoráveis, tais como as 
dimensões do mercado, a disponibilidade 
e os custos de matéria-prima e mão-de­
obra especializada, os eventuais estímu-

to. Resultado: discrepâncias econômicas e los fiscais, a estabilidade econômica e 
sociais ainda maiores entre os dois blocos 
de países. 

Do ponto de vista dos estímulos pro­
porcionados ao desenvolvimento científi­
co-tecnológico, as evidências também não 
são favoráveis: 
- Maiores investimentos em P&D local 
não são decorrência natural do patentea­
mento. As empresas nacionais têm, em 
geral, capacidade limitada para inversões 
em P&D, nas dimensões requeridas. No 
Brasil, a quase totalidade dos investimen­
tos em C&T vêm do Estado. Quanto às 
multinacionais, sua racionalidade não 
inclui a transferência de pesadas estruturas 
de P&D altamente sofisticadas a países 
que oferecem condições muito mais pre­
cárias do que aqueles que as sediam. 

Em termos gerais, não há evidência 
conclusiva sobre relação positiva entre 
proteção e inovação. A própria biotecno­
logia teve impulso extraordinário antes de 

social, entre outras. 
- O estímulo à criatividade científica tam­
bém não passa, necessariamente, pela con­
cessão de patentes às inovações geradas. A 
maior parte delas são produto do trabalho 
coletivo e tem por titulares as empresas que 
financiam as pesquisas e não os pes­
quisadores, individualmente. Nesse contex­
to de desequilíbrios. entre Norte e Sul, a 
extensão da proteção de patentes ao campo 
da biotecnologia poderá também impor 
restrições às atividades científicas (portanto, 
à criatividade) de pesquisadores nacionais, 
sempre que essas envolverem procedimen­
tos, materiais ou componentes genéticos de 
organismos vivos já patenteados por pes­
quisadores ou empresas estrangeiras ou 
ainda, pendentes de decisão judicial. A 
função estímulo da patente, ainda que não 
possa ser negada, peremptoriamente, terá 
sempre maior peso para quem está mais 
perto da fronteira da ciência. 
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Patentes e dúvidas 
no caminho da ciência 
A percepção da patente de invenção como 
mecanismo eficaz de reserva de mercado 
para inovações biotecnológicas explica, 
em última análise, a cruzada empreendida 
pelas nações desenvolvidas e, diretamen­
te, pelas corporações transnacionais, em 
favor da universalização e maior rigidez 
das leis de patentes. A outra face dessa 
moeda é o vigoroso processo de privatiza­
ção do conhecimento científico-tecnoló­
gico que acompanha esse movimento. 

Assim, paradoxalmente, o que se pro­
põe como estímulo ao desenvolvimento 
científico-tecnológico, começa a produzir 
constrangimentos ao avanço da ciência, 
no campo da própria biotecnologia. Em 
primeiro lugar, surgem restrições crescen­
tes à livre circulação da informação cien­
tífica. A perspectiva de se chegar a 
inovações passíveis de proteção, obstrui a 
divulgação de informes periódicos sobre 
o andamento das pesquisas e dos resulta­
dos parciais, retardando-se o intercâmbio, 
sobretudo entre pesquisadores de empre­
sas privadas, mas também entre institui­
ções públicas de C&T e entre estas e o 
setor privado, por causa da crescente 
competição entre eles. É difícil avaliar 
qual será o impacto dessas restrições, pois 
a adoção de patentes na biotecnologia é 
ainda, na prática, relativamente recente. 

Por outro lado, há também temor 
generalizado frente à possibilidade de 
restrições ao fluxo de material genético, 
de materiais avançados ou de germoplas­
ma originário de coleções básicas ou de 
trabalho. A lógica de prevenir competido­
res de se anteciparem na solicitação da 
patente é a mesma que se aplica ao 
intercâmbio de resultados parciais. Radica­
lizando-se a competição no plano mun­
dial, podem-se esperar também mudan­
ças na política de intercâmbio de germo­
plasma entre países e também nos centros 
internacionais de pesquisa agrícola. 

A privatização do conhecimento cien­
tífico, impulsionado pelo sistema de pa­
tentes, vem produzindo significativas mu­
danças no comportamento de pesquisa­
dores das universidades e dos institutos 
públicos de pesquisa, principalmente nos 
EUA e na CEE. A perspectiva de retornos 
monetários, sob a forma de 'royalties' por 
invenções patenteadas, radicaliza a 
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orientação de pesquisadores e universi­
dades, em favor de agendas de pesquisa 
que respondam às demandas comerciais 
do mercado ('market relevant research'), 
em detrimento da atenção a problemas de 
pesquisa de corte social ou ambiental e 
mesmo da pesquisa básica, tanto ou mais 
relevantes para a sociedade, mas com 
baixas taxas de apropriação comercial de 
resultados. 

Essa tendência já começa a fazer eco 
no sistema universitário e instituições 
públicas de pesquisa, no Brasil. Ela tem, 
como fatores adicionais de indução: 
1) a redução crescente de recursos orça­
mentários do Estado, que obriga esses 
sistemas a verem o mercado como fonte 
provedora de recursos alternativos à sua 
sobrevivência e reprodução institucional; 
2) o formidável crescimento do poder da 
indústria privada de influenciar e até de­
terminar os caminhos da pesquisa pública 
e acadêmica (fenômeno ainda circunscrito 
aos países avançados e muito bem de­
monstrado por Hobbelink, em sua análise 
do complexo industrial da biotecnologia 
norte-americana). 

Enquanto o primeiro desses fatores 
pode ensejar maior eficiência e aplicação 
prática das atividades de P&D tecnológico 
empreendidos pelos sistemas públicos de 
C&T - o que é certamente desejável-, o 
segundo é evidente risco para a credibili­
dade da atividade científica e sua capaci­
dade independente de realizar as pesqui­
sas (inclusive básicas) necessárias à so­
brevivência, ao progresso técnico susten­
tado e à segurança e bem-estar da socie­
dade. 

Por último, apesar de a concessão de 
direitos de patente a organismos vivos, 
seus componentes, produtos e procedi­
mentos da biotecnologia em geral ser 
ainda prática recente e não muito difundi­
da, novos problemas e sérias dúvidas 
começam a surgir, no caminho da ciência. 
Em primeiro lugar, está a complexidade 
operacional de aplicação da legislação 
regular de patentes, ao campo da biotec­
nologia. Mesmo atendidos os sofisticados 
requerimentos de recursos humanos alta­
mente qualificados, laboratórios, comple­
xos sistemas de informática e outros equi­
pamentos especializados - que não é a 
realidade da grande maioria dos países do 
Terceiro Mundo - , o processamento de 

uma gama de pedidos de patente, de 
natureza tão variada como a que se pode 
escassamente vislumbrar, no campo da 
biotecnologia, poderá constituir-se em 
eterno pesadelo, tanto para os escritórios 
de patentes quanto para os solicitantes 
dessas patentes e, certamente, também 
para os usuários potenciais das invenções 
protegidas. A demora no processamento 
dos pedidos de patentes, que poderá 
estender-se por anos, dependendo da 
existência ou não de litígios judiciais em 
relação a algum dos componentes genéti­
cos presentes na inovação significa, por 
sua vez, retardamento na divulgação da 
informação científica em questão e na sua 
utilização em outras pesquisas. 

Mais preocupante ainda: o alcance 
quase ilimitado da proteção conferida . a 
determinadas inovações, o fenômeno da 
múltipla patente, incidindo sobre um úni­
co objeto protegido (planta transgênica, 
por exemplo) e a presença cada vez mais 
freqüente de complicadas querelas judi­
ciais envolvendo, simultaneamente, dis­
tintos componentes da inovação que se 
pretende proteger ou utilizar e vários 
demandantes (pessoas físicas ou jurídi­
cas) dos direitos em questão, podem não 
só dificultar imensamente o acesso a ino­
vações protegidas, como determinar o 
refluxo da pesquisa científica, em áreas 
nas quais as dificuldades apresentam tal 
ordem de grandeza que, qualquer novo 
avanço, teria chances mínimas de con­
verter-se em inovação concreta no mer­
cado. 

As dúvidas, quanto ao papel do instituto 
da patente como incentivador do desen­
volvimento científico-tecnológico, pelo 
menos em certas áreas da ciência (biotec­
nologia incluída), tornam-se cada vez mais 
freqüentes. Depois da sensacional deci­
são do National Institutes of Health, de 
pedir patentes para vários milhares de 
partículas seqüenciais de DNA do geno­
ma humano, como medida de 'preven­
ção', no que foi seguido também pela 
Inglaterra, até mesmo as corporações trans­
nacionais parecem assaltadas pela dúvida 
do que poderá vir a acontecer num futuro 
não muito remoto. ♦ 
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DEBATE 

'' ••• 
'' 

No próximo mês de abril, os cidadãos brasileiros deverão 

escolher por meio de plebiscito qual a forma (monarquia ou 

república) e sistema (parlamentarismo ou presidencialismo) de 

governo a ser adotados em nosso país. Tal decisão, que envolve 

argumentos complexos de mecânica institucional e de história 

política nacional e internacional, foi protelada pela Assembléia 

Constituinte de 1988 e agora será objeto de consulta popular. 

Visando contribuir nesse processo de tomada de decisão, 

Ciência Hoje reuniu, a partir de um artigo inspirador de Maria 

Celina d' Araujo, ensaios de especialistas identificados, cada 

qual, com uma dentre as três possibilidades em jogo: presi• 

dencialismo, parlamentarismo republicano e parlamentaris­

mo monárquico. Assinam, respectivamente, Mario Brockmann 

Machado, Bolivar Lamounier e José Murilo de Carvalho. 
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"O nível do parlamento depende da con­
dição de que este não debata simplesmente 
grandes questões, mas de que as influencie 
decisivamente. Em outras palavras, sua 
qualidade depende da seguinte alternati­
va: o que ocorre no parlamento tem real­
mente importância ou o parlamento não 
passa do carimbo involuntariamente to­
lerado de uma burocracia dominante." 
Max Weber, 1918. 

A Constituição de 1988, no artigo se­
gundo das disposições transitórias, 
estabelece que em 1993 "o eleitorado 
definirá, através de plebiscito, a forma 
(república ou monarquia constitucional) 
e o sistema de governo (parlamentarismo 
ou presidencialismo) que devem vigorar 
no país". 

Desde então, o assunto, que mobilizara 
os trabalhos constituintes, não saiu de 
cena, contrapondo principalmente o pre­
sidencialismo ao parlamentarismo. A op­
ção entre república e monarquia tem sido 
também contemplada. Mas, como - a 
exemplo das monarquias modernas - a 
proposta monarquista tem sido freqüen­
temente associada à idéia de governo 
constituciànal e parlamentarista, o parla­
mentarismo constitui-se em um eixo central 
nesta consulta popular. A relevância da 
decisão em torno de uma dessas alterna­
tivas é inquestionável. Terá certamente 
reflexos significativos no modelo institu­
cional brasileiro e nos obriga, conseqüen­
temente, a repensar o processo de gover­
nabilidade e as possibilidades de aperfei­
çoamento do sistema representativo. 

Como contribuição a esse debate, 
convém, portanto, refletir um pouco mais 
acerca da viabilidade e mesmo da possível 
necessidade do parlamentarismo entre 
nós. Para tanto, faz-se necessário repensar 
a nossa tradição política e abordar, ainda 
que ligeiramente, as qualidades e as ca­
racterísticas dessa proposta em outras 
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experiências históricas. 
Elegendo estes dois ângulos, vejamos 

alguns equívocos que têm norteado a 
discussão em torno do tema. Ora o parla­
mentarismo é associado intrinsecamente 
com a governabilidade e com a questão 
democrática, ora é condenado por estar 
dissociado de nossas tradições. Nesse 
duelo discute-se pouco sobre qual prática 
parlamentar seria mais saudável para 
nossas instituições e sobre qual modelo 
de parlamentarismo seria o mais adequa­
do. Os presidencialistas centram fogo na 
falta de responsabilidade e de maturidade 
do Congresso e dos partidos para descar­
tar in totum uma proposta parlamentaris­
ta. Os parlamentaristas, por sua vez, de­
têm-se longamente no exame das mazelas 
do presidencialismo, sem conseguir apro­
fundar uma proposta mais detalhada acerca 
de que parlamentarismo estão falando. 
Há entre eles clivagens significativas que 
não são devidamente explicitadas, por 
falta de oportunidade ou por um interesse 
político estratégico que visa minimizar o 
conflito interno. É bem verdade que o 
tema do impeachment tomou conta do 
noticiário, dificultando discussões e 
esclarecimentos mais amplos em torno do 
assunto. Por essas e outras razões, o 
plebiscito que se aproxima não conseguiu 
se desvencilhar de um ar de improviso, 
que tanto tem marcado as recentes decisões 
políticas e econômicas no país. 

Em momentos de desalento e de gran­
des aspirações, é razoável que mudanças 
sejam sugeridas e demandadas. É razoável 
também supor que a forma de governo 
seja um dos pontos dessa agenda 
mudancista. Deve-se registrar, entretanto, 
que a forma de governo não está indisso­
ciavelmente vinculada a um bom governo 
e que os formalismos são condições ne­
cessárias mas não suficientes para o bom 
ou para o mau governo. 

Recorrendo à nossa memória política, 
vale lembrar que o parlamentarismo não 
é uma figura estranha em nossas institui­
ções. Foi a forma de governo que vigorou 
no país durante o Império, embora muito 
tenha sido dito acerca de suas limitações 
nessa ocasião. O poder moderador intro­
duzido pela Constituição imperial foi sem 
dúvida um fator de questionamento para 
as livres práticas de um poder centrado no 
Legislativo. De toda forma, são muitas as 
análises que vêem nessa experiência um 
legado democrático e um indicador da 
possibilidade de governos estáveis com 
circulação de partidos no poder. Desse 
raciocínio partilham autoritários, a exem­
plo de Oliveira Viana, e democratas, a 
exemplo de Sílvio Romero e, mais recen­
temente, Bolívar Lamounier, entre outros. 

As críticas feitas pela oposição à polí­
tica imperial incidiam exatamente sobre a 
concentração de poderes nas mãos do 
imperador. Nas palavras de Joaquim 
Nabuco, o rei não só reinava como gover­
nava e administrava. A concentração de 
poderes fazia do sistema uma corruptela 
do parlamentarismo. Na prática, e isso era 
freqüentemente denunciado, havia um 
"parlamentarismo às avessas": o imperador 
convocava pessoa de sua escolha para 
ocupar o cargo de primeiro-ministro, e 
este podia convocar eleições para formar 
a maioria. Apesar destas críticas, é eviden­
te que a experiência parlamentarista do 
Império foi crucial na manutenção de um 
padrão de representação que serviu de 
base legitimadora na consolidação do 
Estado nacional. 

Com a derrocada da monarquia, a 
república chegou entre nós revestida do 
ideal federativo e presidencialista que 
caracterizava a América do Norte. Os 
brasileiros pouco conheciam então sobre 
as experiências republicanas dos outros 
países latino-americanos. Miravam-se no 
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exemplo descentralizador e federativo do 
Norte e, por outro lado, procuravam cons­
truir uma nova tradição que negasse o 
passado imperial. O fim do parlamenta­
rismo era condição imprescindível para 
esse acerto com o passado. A exemplo 
dos outros países do continente, o Brasil 
adotou uma forma de governo que, tendo 
como parâmetro os Estados Unidos, apon­
tava para possibilidades redentoras de 
uma nação nova. Uma rápida olhada para 
os países vizinhos teria certamente 
revelado as dificuldades de transpor mo­
delos em nome de grandes ideais. Sílvio 
Romero e Ernest Hambloch estavam aten­
tos a essas dificuldades e lembravam com 
freqüência o quanto o presidencialismo 
viera acentuar as características caudi­
lhescas do continente. Hambloch, além 
do mais, introduziu os brasileiros nas 
duras estatísticas dos golpes que minaram 
o continente sul-americano depois que 
seus países se tornaram repúblicas 
presidencialistas. Lembrou também que 
dez dos primeiros quarenta anos de 
república brasileira foram passados sob 
estado de sítio. 

Graças à criatividade de nossas elites, 
a república presidencialista se fez dura­
doura e por várias décadas prescindiu da 
consulta popular. Na verdade, só a partir 
de 1945 a escolha do presidente passou a 
estar associada a esse tipo de consulta e à 
existência de partidos de massa. Até aquela 
data a democracia e a federação foram 
minimizadas, particularmente nos anos 
do primeiro governo Vargas (1930/1945). 
Isso foi feito em nome da necessidade de 
autonomia do Estado para promover o 
desenvolvimento e integrar o conjunto da 
nação. A partir de 1964 o presidencialis­
mo brasileiro retomou a via autoritária e 
novamente pareceu prescindir da demo­
cracia e do federalismo que tanto o 
inspiraram em meados do século XIX. A 
questão parlamentarista, no entanto, nunca 
foi esquecida. Permaneceu no programa 
do Partido Liberal e na voz de alguns 
políticos eminentes, porém minoritários. 

O parlamentarismo reintroduzido no 
país de setembro de 1961 a janeiro de 
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1963 não obedeceu, contudo, a qualquer 
demanda popular ou partidária. Foi uma 
imposição militar contra o vice-presidente 
João Goulart para que a legalidade da 
sucessão fosse cumprida após a renúncia 
de Jânio Qu~dros. Este episódio revela 
que a alteração das formas de governo se 
presta a muitos serviços. 

A instabilidade do governo Goulart 
não pode, contudo, ser atribuída à forma 
de governo. A crise de confiança em 
relação ao presidente se instalara desde o 
início, e o retorno ao presidencialismo 
mediante um plebiscito em janeiro de 
1963 recebeu apoios distintos. De um 
lado, os governistas quiseram fazer retornar 
ao presidente maiores poderes e, de outro, 
setores da oposição já francamente envol­
vidos na conspiração para depô-lo viram 
no presidencialismo um atalho mais fácil 
para acelerar o fim de seu governo. 

Por seu caráter artificial e compulsório, 
essa experiência tem sido pouco lembra -
da nos atuais debates sobre o parlamenta­
rismo. Ela, no entanto, revela ensinamentos 
importantes. O principal deles é que a 
discussão em torno das formalidades do 
governo pode ser um pretexto simplificado 
para o enfrentamento de problemas que 
exigem outras considerações. A coopera­
ção entre Legislativo e Executivo e a 
responsabilidade parlamentar são requi­
sitos imprescindíveis para o bom gover­
no, mas não são prerrogativas exclusivas 
do parlamentarismo. · Com presidencialis­
mo ou com parlamentarismo a confiança 
e a unidade de propósitos dentro de uma 
coalizão de governo é fundamental. As 
experiências históricas demonstram que o 
parlamentarismo apresenta maior capaci­
dade para arranjos conciliatórios em 
momentos de crise e de indecisão. Mas 
não se trata de um parlamentarismo em 
abstrato, ~ sim de disposições diversas 
que estão presentes em cada um dos 
países que o pratica. 

Vemos assim que, por caminhos erráti­
cos ou não, o sistema parlamentar não é 
tema tão inovador no país. Ele está na 
origem da formação do Estado nacional e 
nas mentes de muitos brasileiros. Por 

outro lado, concordando com Bolívar 
Lamounier, é fácil questionar uma tradi­
ção presidencialista no Brasil como obstá­
culo ao parlamentarismo. Seria mais pru­
dente falar de uma tradição autocrática e 
autoritária que tem no presidencialismo, 
tal como praticado entre nós, um terreno 
mais fértil para se desenvolver. 

Visto isso, por que importantes setores 
intelectuais e políticos do país apostam 
tanto nessa mudança? Certamente porque 
há um julgamento e uma avaliação de que 
através do parlamentarismo estaremos mais 
perto de políticas mais responsáveis, mais 
estáveis e, portanto, mais democráticas e 
mais representativas. Mas se o assunto é 
democracia, convém nos determos na 
relação entre ela e o parlamentarismo. 
Parlamentarismo e democracia têm origens 
distintas e até o início do século XX 
caminharam por vias separadas. O corpo 
eleitoral era restrito até então, e na maior 
parte dos casos o voto ainda era censitário. 
Foi o avanço dos processos de democra­
tização, que acabaram fazendo de cada 
indivíduo um voto e um ser com direitos 
também civis e sociais, que contaminou o 
parlamento e o forçou no caminho da 
democracia. 

Quando a Inglaterra de João Sem Terra 
inaugurou a Magna Carta do início do 
século XIII, o parlamento aparecia como 
um instrumento de poder dos proprie­
tários destinado a analisar e discutir as 
taxas e os impostos a serem pagos. Sem 
mandatos fixos nem um ~alendário prede­
terminado, esses representantes se reu­
niam sempre que necessidades financei­
ras do tesouro obrigavam a aumentos de 
impostos. Por muitos séculos, o poder 
representativo (o chamado governo civil) 
esteve associado às prerrogativas dos pro­
prietários. Ser representado era a contra­
partida para quem pagava impostos, e 
quem os pagava era a minoria. A maioria 
da população via o rei perder força para 
um órgão que era hostil ao povo e ao 
poder da coroa. Mas a transferência do 
poder do rei para o parlamento foi um 
processo lento que ganhou maior vigor a 
partir do século XIX (Bélgica, Inglaterra e 
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França). O Legislativo como sede de po­
der e de responsabilidade ministerial, 
questão-chave na proposta parlamentaris­
ta, aconteceu antes do processo de demo­
cratização. 

Na maior parte dos casos, o rei foi 
perdendo seu papel de chefe político e 
sua capacidade de intervenção forçado 
pelas circunstâncias, que fortaleceram a 
responsabilidade do governo de base 
parlamentar. Por isso mesmo foi possível 
a transformação de algumas monarquias 
em sistemas parlamentares que hoje são 
exemplos de democracias bem-sucedidas. 
Neste sentido, foi a luta contra a coroa que 
fortaleceu os sistemas representativos e 
não, como querem alguns monarquistas , 
que o governo coroado seja uma condi­
ção para o parlamentarismo. Em vários 
países, a luta contra o absolutismo real 
não gerou parlamentarismo mas sim a 
degola e o exílio forçado. 

Se se pode constatar que em sua gênese 
parlamentarismo e democracia estiveram 
separados, também é possível coq.cluir 
hoje que foram os sistemas parlamentaris­
tas os mais bem-sucedidos no estabeleci­
mento de governos mais democráticos e 
mais justos. Além desse indicador de qua­
lidade, vale lembrar que o parlamentaris­
mo é o sistema de governo adotado hoje 
por cerca de metade dos países do mun­
do. A outra metade se concentra funda­
mentalmente na forma presidencialista, 
deixando uma margem ainda significativa 
para experimentos do tipo absolutista e 
autoritário em suas diferentes modalida­
des. Entre os presidencialistas, os Estados 
Unidos são o exemplo solitário porém 
marcante de uma democracia liberal 
amadurecida. 

Outro fato que tem sido destacado é 
que cerca de metade dos países que 
adotam o parlamentarismo sejam monar­
quistas. Ou seja, o parlamentarismo mo­
nárquico é o sistema adotado por cerca de 
um quarto dos países do mundo, e isto é 
uma evidência da necessidade que, como 
vimos, as monarquias tiveram de transfe­
rir, embora lenta e precariamente em 
muitos casos, o poder dos príncipes para 
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as assembléias. Se caminharmos pelo lado 
qualitativo, os dados continuam penden­
do para o parlamentarismo monárquico. 
Para corroborá-lo temos as análises pri­
morosas de Lijphart, quando examina as 
22 democracias contemporâneas mais 
bem-sucedidas. Destas, metade continua 
optando simultaneamente pela monar­
quia e pelo parlamentarismo. A estes 11 
casos somam-se outros sete de repúblicas 
parlamentaristas, de forma que o parla­
mentarismo é a forma de governo adotada 
por 18 das 22 democracias modernas 
arroladas por Lijphart . 

A maior parte dos países democráticos 
e parlamentaristas está no continente 
europeu. Além deles temos -o Japão, a 
Austrália, o Canadá e Israel. Sintomatica­
mente, se olharmos para o continente sul­
americano, observamos que apenas um 
dos 13 países que o integra é parlamenta­
rista. Trata-se do Suriname, ex-colônia 
holandesa. Nosso continente é presiden­
cialista desde o início do século XIX, 
quando começou o processo de indepen­
dência. Uma exceção foi o Brasil, que se 
tornou monarquista e parlamentarista. Esta 
tradição no continente tem sido apontada 
como um legado do caudilhismo secular, 
que tem visto no presidencialismo uma 
forma mais moldável a um tipo discricio­
nário de exercício de poder. 

Se tomarmos caso a caso cada expe­
riência parlamentarista, veremos que não 
há modelos disponíveis . O parlamentaris­
mo não é receituário seguido sempre da 
mesma forma . Repúblicas e monarquias 
convivem nesse sistema adotando estraté­
gias diferentes na escolha dos primeiros­
ministros e na formulação de leis eleito­
rais e partidárias, por exemplo. Estas 
nuances ~êm sendo pouco discutidas entre 
nós. Provavelmente um fator de coesão 
entre os nossos parlamentaristas é a au­
sência de definição acerca do que se está 
falando. Soma-se força em nome de uma 
idéia geral e adia-se a discus~ão das espe­
cificações para evitar divergências dentro 
do bloco. O próprio ex-presidente Collor 
chegou a declarar-se parlamentarista e 
adiantou-se mesmo a fornecer um mode-

lo a ser discutido. Lembremo-nos que o 
presidente foi eleito em 1989 com um 
discurso contrário aos políticos e aos 
partidos, figuras centrais para o regime 
que passou a defender, e que a adesão a 
seu nome, num momento institucional­
mente instável, veio em grande parte 
desse apelo rebelde e contestador das 
instituições partidárias e políticas. 

A exemplo de Collor, que saiu de cena, 
outras conversões rápidas e até inexplicá­
veis foram feitas e outras não chegam a se 
converter em fontes abalizadas para 
auxiliar a reflexão. Mas, de outro lado, há 
parlamentaristas doutrinários, que mes­
mo postulando essa alternativa em seus 
programas de partido e em suas prega­
ções políticas, pecaram pelo atraso em 
apresentar o conteúdo desejado e pela 
pouca capacidade de explicar suas vanta­
gens intrínsecas. O parlamentarismo foi 
defin_ido na maioria das vezes por oposi­
ção aos defeitos do presidencialismo, com 
uma variada lista de argumentos. Entre 
eles ressaltam-se a eficiência comparati­
vamente maior do parlamentarismo, o 
equilíbrio entre os poderes, o aumento da 
governabilidade, a agilidade do processo 
legislativo, a otimitização das relações 
entre Executivo e Legislativo e da conduta 
político-administrativa nacional, a respon­
sabilidade da classe política e do Congres­
so. Associado a uma reforma eleitoral e 
partidária, traria, conseqüentemente, uma 
melhoria na distribuição do poder e na 
representação. Paralelamente, o parlamen­
tarismo tem sido visto entre nós como um 
instrumento capaz de frear os impulsos 
autoritários do país, de conter golpes e 
conspirações (que normalmente têm tido 
por foco as figuras dos presidentes e seus 
vices), de procurar soluções menos trau­
máticas para as crises e de propiciar um 
enraizamento social dos partidos. 

O que fica claro é que se espera que o 
parlamentarismo tenha mais condições de 
implementar uma série de direitos e de 
promessas que hoje constam no papel. 
Isso porque, independentemente dos 
mecanismos específicos que venha a ado­
tar, o parlamentarismo obriga à conversa-
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ção constante, ao entendimento, à res­
ponsabilidade dos partidos frente aos atos 
do governo, e porque impede esses par­
tidos de serem oposição de acordo com 
circunstâncias eleitorais ou chantagens 
corporativas. Por tudo isso, é possível 
esperar do parlamentarismo melhores 
condições institucionais para a governa­
bilidade e para a democracia. 

Teoricamente é 
possível esperar 
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sentação soberana e desenvolvimento 
social e econômico. Busca-se o bom go­
verno, aspiração legítima e oportuna. 

Em segundo lugar, independente da 
forma e do sistema, o fundamental é ter 
claro com quem ficará a titularidade do 
poder soberano. Neste caso, não pode 
haver dúvidas que essa titularidade deve 
caber à população. Se buscamos o bom 

Isto porque, sem co-responsabilidade, sem 
mecanismos que forcem . os partidos a 
assumir posições - que às vezes podem 
ser impopulares eleitoralmente - e ao 
assumir seus equívocos e fracassos, a 
representação política se torna canhestra. 

O parlamentarismo teria, por princí­
. pio, uma contribuição crucial nessa dire­
ção. Daria vitalidade à representação e 

serviria como ele­
mento inibidor de 

também do presi­
dencialismo uma 
fórmula política que 
corrija distorções, 
particularmente 
aquelas que nos dão 
a conotação de um 
'presidencialismo 
imperial', sem dúvi­
da alguma um celei-

... independente do resultado que o plebiscito 
uma lógica perversa 
que valoriza mais a 
carreira do político 
do que as externali­
dades de sua atua-

venha a ter, é importante que regras 

sejam fixadas e aprimoradas para forçar ção. 

a clareza nas negociações políticas. 
O que venha a 

ser concluído com o 
plebiscito não deve 
ser lido como derro­
ta ou vitória. Inde­ro de crises. Em 

suma, o que é claro até agora é que há 
reformas que precisam ser implementadas, 
visando o aprimoramento da democracia 
e do governo. Neste sentido, o plebiscito, 
que por definição reduz a resposta a um 
sim ou um não, acaba ocultando proble­
mas de dimensões bem maiores e jogando 
para o eleitor comum uma responsabili­
dade hercúlea. E' certo que, segundo 
clássicos como Stuart Mill e Alexis de 
Tocqueville, a maioria sempre erra menos 
e, se erra, tem na participação constante 
ou periódica uma chance renovada de 
correção. Mas não podemos esquecer, ou 
minimizar, que preferências são formadas 
a partir c;ie informação. Para decidirmos 
sobre uma questão tão grave é impres­
cindível que tenhamos ciência de algumas 
possibilidades e/ ou potencialidades em 
relação ao que existe e ao novo que nos 
é apresentado. O debate, qualquer deba­
te, tem esse sentido e ainda a título de 
contribuição gostaria de finalizar com al­
gumas observações. 

Em primeiro lugar O plebiscito recoloca 
de forma urgente - e aí talvez resida seu 
problema - a necessidade de se pensar 
como melhor governar este país de forma 
a garantir democracia participativa, repre-
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governo, a vontade popular expressa nas 
urnas é sua única fonte legítima. 

Em terceiro lugar, as reformas que 
venham a ocorrer devem ser acompanha­
das de discussões em torno da federação, 
da representação, dos partidos e do siste­
ma eleitoral, posto que esses são alguns 
dos pontos já colocados numa velha 
agenda e que não podem ser minimizados. 

Em quarto, independente do resultado 
que o plebiscito venha a ter, é importante 
que regras sejam fixadas e aprimoradas 
para forçar a clareza nas negociações 
políticas. Isto é fundamental quer para a 
governabilidade, quer para a representa­
ção. 

Em quinto, o ponto central não é 
apenas saber quem deterá maiores pode­
res, se o parlamento ou o Executivo. O 
ponto central é forçar partidos e presiden­
te à lógica da responsabilidade. 

Finalmente, há a relevar que ·ç>s parti­
dos são peças-chave neste processo. São 
canais legítimos de representação popu­
lar e não podem ser mer9s instrumentos 
de carreira política. Deles devem ser co­
brados programas de governo bem como 
sua execução. Os artefatos possíveis para 
essa cobrança devem ser também claros. 

pendente de seu resultado, muitas coisas 
não serão mais as mesmas. Aliás, a 
mudança começa no momento em que se 
pesam seriamente os prós e contras de 
uma determinada opção. Com parlamen­
tarismo ou presidencialismo, o país terá 
que ser outro e será. Estamos, por en­
quanto, no bom caminho porque, ainda 
com limitações, colocamos na ordem do 
dia um tema central: somos ou não capazes 
de constituir governos eficientes e demo­
cráticos ou vamos corroborar e nos deixar 
render pelas velhas teses de que não 
somos talhados para o bom governo? A 
discussão é séria e todas as dúvidas são 
legítimas. Por sua seriedade, vale a pena 
lembrar as palavras de Ernest Hambloch: 
"Os princípios de uma constituição livre 
no Brasil republicano não foram perdi­
dos. Jamais foram atingidos. Muitíssimas 
poucas vezes foram compreendidos. O 

Brasil sempre esteve ocupado à caça de 
um homem providencial. " 

Maria Cellna D' Araújo 

Centro de Pesquisa e Documentação em 

História Contemporânea do Brasil, 

Fundação Getúlio Vargas, RJ e 

Universidade Federal Fluminense. 
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Sem motivo aparente, os cidadãos brasi­
leiros estão sendo chamados a escolher, 
em plebiscito, a forma e o sistema de 
governo de sua preferência. No entanto, 
essa escolha não será conclusiva, pois 
existem muitos modelos e infindáveis de­
talhes técnicos associados a qualquer que 
venha a ser o resultado das urnas. Por 
isso, tal decisão será, de fato, apenas 
sobre palavras, daí resultando um manda­
to excessivamente amplo para os con­
gressistas, capaz de assustar até mesmo o 
mais audacioso defensor da democracia 
representativa - sobretudo se conside­
rarmos a enorme fragmentação político­
partidária existente no país, capaz de 
produzir a mais psicadélica colcha-de­
retalhos institucional que se possa imagi­
nar. 

Como quer que seja, o plebiscito é 
inevitável, razão pela qual convém que o 
tomemos, pelo menos formalmente, a 
sério. Pessoalmente, penso que o mais 
sensato, neste momento, seria tratar de 
aperfeiçoar nossa república presidencia­
lista, pelos motivos que se seguem, acres­
cidos do que foi dito acima. 

Soberania popular 
Em países que viviam sob monarquias 
absolutistas, o parlamentarismo foi, sem 
dúvida, uma importante conquista demo­
crática. Mas em repúblicas presidencialis­
tas como a nossa, de regime democrático, 
a eventual adoção do parlamentarismo, 
sob qualquer tie suas formas, implicaria 
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em dramática e permanente redução da 
soberania popular. Esta, creio, é a questão 
central, e é lamentável que o debate em 
andamento a tenha perdido (ou escondido) 
de vista. E a essa proposição fundamental, 
que permanece incontestada, deve somar­
se um forte argumento de natureza 
histórica: ainda ontem estávamos unidos 
na campanha das 'Diretas já', uma das 
mais belas páginas de nossa vida política. 
Recuso-me a admitir que toda aquela 
mobilização não tenha passado de um 
folguedo cívico-musical. 

Engenharia polítlca 
É uma ilusão imaginar que a estabilidade 
democrática e a governabilidade - valo­
res, segundo se diz, melhor garantidos 
pelo parlamentarismo - possam ser 
conquistadas por simples manipulação de 
fatores institucionais. Não existe evidên­
cia convincente para essa expectativa na 
literatura especializada. Sem dúvida que 
arranjos institucionais são um componente 
importante do trabalho de conquista da­
queles objetivos, mas · também o são a 
legitimidade ideológica (a proposta parla­
mentarista rachou, mas não galvanizou a 
opinião pública), a proteção jurisdicional 
(nosso Poder Judiciário continua conspi­
cuamente inoperante) e a sustentação 
econômica proporcionada por um projeto 
de desenvolvimento efr:tivamente inte­
grador das grandes massas de nossa po­
pulação (estamos cada vez mais pobres, e 
sistemas de governo nada têm a ver com 
isso). Infelizmente , não há soluções 
milagrosas para problemas tão cruciais. A 
engenharia política - que, aliás, não se 
limita a variáveis apenas institucionais -
é sem dúvida necessária, mas é teorica­
mente insuficiente e praticamente muito 
falha- como já nos ensinaram, paralela­
mente, as muitas e fracassadas experiên­
cias com engenharias econômicas salva-

cionistas. (De qualquer maneira, é forço­
so reconhecer que o desenho político do 
parlamentarismo republicano é muito su­
perior à ridícula loteria genética da 
monarquia.) 

Custos da mudança 
Ainda que fosse possível realizar-se com 
grande sucesso uma mudança institucio­
nal desse porte, seria necessário calcular 
os seus custos. Pois não estamos discutin­
do a adoção de um sistema de governo 
para um novo Estado, mas analisando as 
vantagens e desvantagens de mudar-se 
um sistema que está implantado há cem 
anos. Nisso, evidentemente, não se mexe 
sem altíssimos custos, que teriam que ser 
deduzidos das propaladas vantagens do 
parlamentarismo para então decidirmos 
(se agíssemos racionalmente) se ainda 
haveria vantagens na mudança. 

Ora, corvo sabemos, presidencialismo 
e parlamentarismo muito se equiparam 
em seus méritos e deméritos, razão pela 
qual é mais econômico manter-se o que já 
existe. Muito pode ser feito, com custos 
bem mais baixos, para melhorar o nosso 
sistema: coincidência do mandato presi­
dencial com o dos congressistas, redu­
zindo-se aquele para quatro anos; moção 
de censura para ministros isolados; redu­
ção do poder de veto presidencial; extin­
ção da vice-presidência; simplificação do 
processo de· impeachment. Sobre este 
último ponto, sabe-se que a complexa 
engrenagem hoje existente vem da época 
em que uma consulta à opinião pública 
era tarefa extremamente difícil e lenta, 
sendo feita apenas por meio de custosas 
eleições. Atualmente, no entanto, as pes­
quisas por amostragem tornaram possível 
acompanhar com rapidez e simplicidade 
as mudanças ocorridas na opinião públi­
ca, sendo também possível e desejável 
retornar à própria cidadania a decisão de 
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manter ou retirar de seu cargo um presi­
dente - através de um rápido plebiscito. 
Existem, ainda, outras reformas políticas 
inadiáveis, mas que não se prendem a 
qualquer sistema de governo em particu­
lar: a criação de exigências para que um 
partido político tenha acesso ao Congres­
so Nacional, a correção da Legislação 
sobre financiamento de campanhas elei­
torais e, sobretudo, a revisão dos critérios 
de representação da cidadania na Câmara 
dos Deputados, que atualmente penaliza 
os habitantes dos estados do sul e sudeste. 
E talvez a extinção do Senado. 

Pacotes milagrosos 
Sob o ponto de vista da educação política 
da cidadania, é fundamental que nos 
vacinemos contra os apelos fáceis dos 
pacotes milagrosos. Apesar das desastro­
sas experiências econômicas dos últimos 
anos, infelizmente inaugurou-se, com a 
Constituição provisória de 1988 (que tem 
data marcada para ser revista), um proces-. 
so de permanente alteração - e, pois, de 
instabilidade - institucional. Como espe­
rar estabtlidade se os parâmetros dentro 
dos quais se dá a vida política não cessam 
de mudar? Uma Constituição, para ser 
estabilizadora das relações sociais, 
econômicas e políticas, precisa evi­
dentemente ser estável, não podendo 
ser transformada em um conjunto pou­
co coeso de pacotes jurídicos descar­
táveis. 

Em suma: ninguém tem o direito de 
propor experiências dessa magnitude sem 
razões extremamente graves, e tal não 
ocorre no caso em análise. E nem percebo 
teoria política, em sentido estrito, que a 
sustente, assim como não havia teoria 
econômica - descobrimos tardiamente -
que legitimasse a transformação do país 
em laboratório de pesquisas econômicas 
aplicadas. E i~to sem falar no que acon­
teceria a estados e municípios: seriam 
também parlamentaristas? É realmente 
inacreditável a leviandade com que as 
elites políticas brasileiras congestionaram, 
autônoma e artificialmente, a agenda pú­
blica do país! 
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Incompatibilidade política 
As críticas formuladas contra o presiden­
cialismo como fator de instabilidade polí­
tica não são convincentes: além de 
exemplificarem com perfeição o que os 
metodólogos chamam de 'falácia ecológi­
ca', é preciso não esquecer que, desde o 
fim da República Velha, tivemos apenas 
duas interrupções forçadas de nossa traje­
tória democrática: 1937 e 1964. Nada mal, 
sobretudo se. comparado à experiência 
política, também iniciada em 1937, da 
Alemanha, que nos é hoje apresentada 
como modelo (de um só caso?) a ser 
seguido. Além disso, a solução parlmenta­
rista para a dificuldade encontrada por 
presidentes para concluírem seus man­
datos é tão engenhosa quanto marota: 
adota-se um sistema de governo em que 
o dirigente não tem mandato fixo! Assim, 
mesmo que mudemos de Primeiro-Minis­
tro a cada semestre, por hipótese, não se 
poderá dizer que há instabilidade políti­
ca... Isso significa 'resolver' um problema 
real por simples jogo de palavras. 

Da mesma forma, não procedem duas 
outras críticas usualmente formuladas 
contra o presidencialismo. A primeira é de 
que, uma vez eleito, nada se pode fazer -
salvo um golpe de Estado - contra um 
presidente indesejável: o impeachment 
de Collor liquidou com essa crença. A 
segunda é de que cada presidente é um 
caudilho em potencial: basta lembrar que 
Hitler e Mussolini - sem falar de outros 
de menor monta, como Salazar- surgiram 
em sistemas parlamentaristas. É que, no 
fundo, tais problemas não são do sistema 
de governo, mas do regime político - o 
regime democrático, que é tão admirável 
quanto difícil. 

Reserva de mercado 
O desprestígio crescente dos políticos 
profissionais e de seus partidos é um 
fenômeno observável na maioria dos paí­
ses, seja qual for a forma e o regime de 
governo . Eles já não desempenham 
sozinhos muitas funções que antes 
monopolizavam. Ao contrário, têm de 
disputar com vários outros atores políti-

cos a sua própria sobrevivência. Nesse 
contexto, a adoção do parlamentarismo 
significa uma drástica redução do merca -
do político, pois deste são em grande 
parte afastados os cidadãos e suas 
organizações voluntárias. Não há exagero 
em se dizer que o parlamentarismo é uma 
tentativa de reservar-se o mercado políti­
co para políticos profissionais e seus par­
tidos. Mas é uma reserva artificialmente 
decretada, não resultando da disputa diária 
na vida política. O parlamentarismo é a 
UTI dos partidos políticos. Existe muita 
idealização, e interesses também, na crença 
de que democracias requerem partidos 
fortes, bem organizados, com plataformas 
claras e precisas . Pois a verdade é que 
ninguém sabe explicar adequadamente a 
sobrevivência de regimes democráticos. 
Há muitas hipóteses e algumas tentativas 
de articulação teórica, mas há sobretudo 
uma grande ignorância sobre o assunto. 
Os parlamentaristas, ao contrário do que 
sugerem, não são donos de verdade algu­
ma. 

Democracia direta 
Finalmente, quero chamar a atenção para 
o fato de que a discussão sobre o aprimo­
ramento de nossa experiência democráti­
ca não pode ser reduzida - não podemos 
deixar que seja reduzida - a uma simples 
disputa entre poderes do presidente e 

. poderes do parlamento, por mais relevante 
que essa questão seja. Há um terceiro, e 
mais importante, elemento nessa equação, 
que é a sociedade, que somos nós. Reco­
nhecer e reforçar legalmente nossos po­
deres e direitos é uma tarefa prioritária na 
nebulosa busca da democracia. E foi por 
isso que comecei estas notas ressaltando 
o que me parece ser o cerne da questão 
em discussão: o fortalecimento da sobera­
nia popular e de uma forma direta de 
participação democrática - a eleição do 
Presidente da República por todos os 
cidadãos. 

Marlo Brockmann Machado 

Doutor em Ciência Política pela 

Universidade de Chicago, EUA . 
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Ao contrário de todos os outros países 
latino-americanos, . o Brasil manteve o 
regime monárquico após a independên­
cia, em 1822. Com o . imperador Dom 
Pedro II (1840-89), o país passou a conhe­
cer um sistema de governo parlamentaris­
ta. Os historiadores discordam, entretan­
to, a respeito da consistência desse parla­
mentarismo, diante do caráter oligárquico 
do sistema político da época e dos impor­
tantes poderes que o rei reservava para si 
próprio. Com o estabelecimento da re­
públka em 1889, o sentimento parlamen­
tarista aos poucos declinou, mas nunca 
desapareceu totalmente. A existência de 
uma 'dissidência' parlamentarista explica 
porque propostas para a reintrodução 
dessa forma de governo retornaram de 
tempos em tempos e porque ela foi im­
provisadamente restabelecida durante a 
crise de t961, que levou a um breve 
interlúdio parlamentarista (1961-63). A 
tese parlamentarista ganharia força outra 
vez a partir de 1986, quando o Congresso 
foi convocado para elaborar a Constitui­
ção e reorganizar as instituições nacionais 
após 21 anos de regime militar. 

Os argumentos em favor do presiden­
cialismo podem ser divididos em três 
categorias: o institucional clássico, o 
cultural e o conjunto. Em primeiro lugar, 
os argumentos clássicos, de acordo com 
os quais um regime presidencialista com 
mandato pré-estipulado garante maior 
estabilidade e unidade programática ao 
governo federal. Também se afirma que 
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brasileiro levou a uma hiper-representa­
ção dos estados mais pobres e menos 
populosos na câmara baixa. Uma presi­
dência forte seria, assim, a contrapartida 
'progressista' para uma Câmara dos Depu­
tados 'conservadora'. Em segundo lugar, 
afirma-se que, após cem anos, existe uma 
notória 'tradição' presidencialista e -
mais importante - que esta tradição é 
coerente com o estilo autocrático de 
autoridade que permeia a cultura política 
do país. Em terceiro lugar, o argumento 
conjuntural de que a resistência à ditadura 
militar esteve intimamente vinculada à 
idéia de eleições presidenciais diretas -
a campanha 'Diretas-já', de 1984. Segundo 
esse argumento, a redemocratização teria 
se tornado virtualmente sinônimo do 
direito dos eleitores a escolher um presi­
dente com plenos poderes, e por isso a 
mudança para um sistema parlamentarista 
seria visto como uma fraude, com imensos 
riscos para a legitimidade do governo 
democrático. 

Os argumentos que favorecem o parla­
mentarismo ajustam-se às mesmas três 
categorias . Primeiro, há o argumento clás­
sico de que a flexibilidade institucional de 
um governo parlamentarista impede que 
a escalada de crises políticas leve a crises 
institucionais fora de controle, abrindo 
caminho à queda do governo e à ditadu­
ra. O caso do Brasil fornece amplo apoio 
a esse argumento. Em particular, o des­
compasso entre o mandato fixado para o 
presidente e o tempo político 'real' tem 
provocado conseqüências perigosas. Por 
exemplo, as tentativas do presidente 
Getúlio Vargas de manter-se no poder 
resu!taram na ditadura do 'Estado Novo', 
em 1937, e em seu afastamento pelos 

militares em 1945 (para que eleições pu­
dessem ser realizadas). Menos visíveis, 
mas não menos arriscadas, foram as crises 
causadas por presidentes que tinham per­
dido virtualmente toda a autoridade no 
início de seus mandatos, como João 
Figueiredo, a partir de 1982, e José Sarney, 
depois do fracasso do Plano Cruzado, em 
1986. Riscos semelhantes foram aponta­
dos desde os primeiros meses do governo 
Collor, mas as acusações de corrupção 
ganharam peso maior nesse contexto. 

O segundo argumento é uma contesta­
ção direta à chamada 'tradição presidenci­
alista'. Convocada a reorganizar o país, 
após 21 anos de regime militar, a Consti­
tuinte de 1986/ 88 proporcionou ao país a 
oportunidade de um profundo reexame 
do primeiro século de República. O perío­
do conhecido como Primeira República 
(1889-1930) dificilmente pode ser qualifi­
cado como uma democracia presidencial 
regular, em vista de seu caráter altamente 
oligárquico. Escolhido teoricamente por 
eleições diretas, o presidente era de fato o 
delegado das oligarquias regionais do 
país. Em nove das onze eleições diretas 
realizadas nesse período, não houve rigo­
rosamente nenhuma competição, e ape­
nas na última 0930) o número de votantes 
alcançou cinco por cento da população 
total. Este número perde na comparação 
com a monarquia do século XIX, quando 
cerca de 10 a 12% da população não­
escrava comparecia às urnas. A partir de 
1930, enquanto o eleitorado se expandia, 
a propensão do presidencialismo à crise 
tornou-se evidente. Três intervenções vio­
lentas levaram a regimes autoritários: a 
Revolução de 1930, que engendrou um 
'governo provisório' até 1934, a ditadura 
de Vargas em 1937, e o golpe militar de 
1964. Entre 1945 e 1964, três dos cinco 
presidentes não conseguiram concluir seus 
mandatos: reeleito em 1950, mas nova-
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mente ameaçado de deposição em 1954, 
Vargas suicidou-se; Jânio Quadros renun­
ciou em 1961, alegando falta de coopera­

ção do Congresso; e João Goulart foi 
derrubado pelo golpe militar de 1964, 
quinze meses depois de um plebiscito 

que pôs fim ao interlúdio parlamentarista 
e lhe restituiu plenos poderes presiden­

ciais. No caso de Fernando Collor, afasta­

do em 1992 por 
impeachment, não 

D E B A T E 

períodos é evidentemente muito bai­

xa. Como aconteceu com Alfonsín, na 

Argentina, com Carlos Andrés Pérez, 

na Venezuela, e mesmo nos primeiros 
tempos de Ménen, na Argentina, o que 

vemos hoje é uma rápida e aguda 

erosão da popularidade presidencial, 
com graves riscos para a governabili­

dade e para a estabilidade institucional. 

votos a favor do parlamentarismo foi 
significativa. Uma pesquisa realizada por 

Amaury de Souza e pelo autor deste artigo 

junto à elite brasileira e ao Congresso 

Nacional em 1990-1991 indicou maioria 
parlamentarista. 

Se o parlamentarismo vencer no ple­
biscito, que modelo de parlamentarismo 

tem mais probabilidades de ser adotado? 

Impressionados pela 

reivindicação de 

... um número crescente de brasileiros vem 
houve ruptura da le­

galidade, mas os 

riscos para a ordem 
institucional não fo- chegando à conclusão de que a 'tradição' 

eleições diretas em 

1984, os parlamen­
taristas, em sua mai­

oria, advogam uma 

adaptação do mode­
lo francês - com elei-

ram menos eviden­

tes. Com base nestes 

fatos , um número 

crescente de brasi­

leiros vem chegando 

à conclusão de que 

presidencialista não somente é superficial 

como também perigosa para a democracia. 
ção direta, mas com 

um componente par­
lamentar considera -

a 'tradição' presiden-

cialista não somente é superficial como 

também perigosa para a democracia. 
O terceiro argumento, de caráter 

conjuntural, diz respeito sobretudo ao 

vínculo entre presidencialismo e go­

vernabilidade. A idéia de que a legiti­
midade democrática se corporifica num 

presidente carismático, a quem os elei­

tores confiam um importante mandato 

para que realize mudanças, é uma 
extrapolação de um único caso - o da 

presidência de Vargas, de 1930/ 45 - e 

nem mesmo este é um caso estrita­
mente democrático . Vargas foi de fato 

um superpresidente e ao deixar o go­

verno em 1945 era um líder extrema­

mente popular, porque aquela era uma 

época de construção da nação e do 
estado, de crescimento do setor públi­

co, e (a despeito do regime ditatorial) 
de expansão dos direitos civis - em 

suma, uma época de modernização e 

progresso. Nas condições atuais do 
Brasil - uma sociedade de massa com 

profundas desigualdades de renda e 

taxas de inflação extremamente eleva­

das -, a probabilidade de que tal 

superpresidente novamente possa sur­
gir e permanecer popular por longos 

MARÇO DE 1993 

Conforme sugerido acima, a idéia 

parlamentarista tem raízes longínquas 
na história brasileira, mas cresceu 

expressivamente desde meados dos 

anos 80. A Constituinte derrotou a 

proposta parlamentarista por 344 vo­
tos contra 212 em março de 1988, mas 

também decidiu, em uma das 'disposi­

ções transitórias' da nova Constitui­

ção, que um plebiscito seria convocado 
para decidir sobre a questão em 1993. 
Há, portanto, uma indicação constitu­

cional imperativa de que o assunto 
seja submetido a novo exame. Apesar 

da complexidade da questão, as 

sondagens mostram um ritmo satisfa­

tório de aprendizagem por parte da 
opinião pública e uma distribuição 

equilibrada das preferências. 

No âmbito da elite, há claras indicações 
de uma preferência crescente pelo parla­

mentarismo. A votação de 344-212 na 

Constituinte pode ser citada como prova. 

Considerando que a opção presidencialis­
ta era defendida pelo então presidente 

Sarney e pelos líderes dos dois maiores 

partidos (responsáveis por 70% das 

cadeiras no início dos trabalhos do Con­
gresso, final de 1986), a marca de 212 

velmente mais forte. 

Por exemplo, a pro­

posta derrotada em março de 1988 esta­

belecia explicitamente eleições populares 
para o Chefe de Estado ( o presidente da 
República) e um Chefe de Governo (o 

primeiro-ministro) aprovado pela Câmara 

dos Deputados e a ela submetido; o 
presidente não poderia designar livre­

mente ou destituir o primeiro-ministro. 

Sob esse aspecto, essa proposta era mais 
parlamentar do que a prática gaullista na 

França. Este modelo, inicialmente ins­

pirado na França, tem sido submetido a 

novos debates. É provável que a proposta 
final, caso o parlamentarismo vença em 

abril, seja bem mais nítida que a derrotada 

em 1988. 

Bolívar Lamounler 

Instituto de Estudos Econômicos, Sociais e 

Políticos de São Paulo. 
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A Constituição de 1824 não era parlamen­
tarista. Não havia em país nenhum 
constituição parlamentarista em 1824. O 
que havia era o exemplo da Inglaterra em 
lento processo de restrição aos poderes 
do monarca através do fortalecimento do 
gabinete, apoiado no parlamento. E havia 
o fascínio que este exemplo exercia sobre 
publicistas franceses em busca de um 
meio termo entre o absolutismo do Antigo 
Regime e o radicalismo revolucionário. 
Dentre esses publicistas (como eram 
chamados os escritores políticos) salien­
tava-se Benjamin Constant (1767-1830), 
que desenvolveu a teoria do poder neutro, 
aplicável tanto a monarquias quanto a 
repúblicas. A idéia básica de Constant era 
que a divisão de poderes políticos não 
poderia funcionar a contento sem um 
poder que exercesse o papel de árbitro. 
Na ausência de um árbitro, corria-se o 
risco de um poder dominar os outros ou 
então de se chegar a um impasse, a uma 
paralisia, pelo equilíbrio de forças entre 
os poderes. A esse árbitro ele chamou de 
poder neutro, ou poder real, caso se 
tratasse de uma monarquia. Na terminolo­
gia de hoje, o que Constant estava pedin­
do era a separação entre a chefia do 
Estado e a chefia do Governo. 

Os conselheiros de Estado que redi­
giram a Constituição brasileira de 1824 
fizeram bom proveito de Benjamin 
Constant O poder neutro entrou na Cons­
tituição como poder moderador, delega­
do privativamente ao monarca. Mas hou-
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ve malícia na adoção da idéia de Constant 
(digo malícia porque não é cabível supor 
desconhecimento da língua francesa por 
parte dos conselheiros). Constant dissera 
que a chave de toda a organização política 
era a separação entre o Poder Executivo e 
o poder neutro. Os conselheiros puseram 
na Constituição que a chave de toda a 
organização política era o poder modera­
dor. A esse poder, entre outras atribui­
ções, concederam a livre-escolha dos mi­
nistros de Estado e a chefia do Poder 
Executivo. As duas atribuições colocavam 
o Executivo - isto é, o gabinete - sob a 
dependência do poder moderador, frus­
trando a idéia de Constant e afastando-se 
da prática inglesa de crescente influência 
do parlamento sobre o Executivo. 

Em torno do poder moderador e de 
suas atribuições deu-se boa parte dos 
debates constitucionais do Império. De 
um lado, ficavam os partidários de uma 
interpretação à inglesa da Constituição, 
como Zacarias de Góes e Vasconcelos, ou 
os mais radicais, que pediam simples­
mente a eliminação do poder moderador. 
De outro, ficavam os intérpretes ortodo­
xos da Constituição, como Uruguai, Pi­
menta Bueno, Braz Florentino, que 
insistiam na manutenção da posição privi­
legiada do poder moderador. 

A prática constitucional, no entanto, 
caminhou consistentemente na direção 
inglesa, isto é, na direção parlamentarista. 
Desde o Primeiro Reinado, deputados 
tentavam forçar os ministros a prestar 
contas perante a Câmara. Na Regência 
(1831-1840), foram suspensas as atribui­
ções do poder moderador. Os regentes 
acumulavam as chefias do Estado e do 
Governo, mas ficavam na dependência 
quase total do parlamento. A falta de 
apoio parlamentar levou à renúncia um 
regente eleito pelo voto popular (Feijó). 
Nunca, em toda a história do país, o 

parlamento, sobretudo a Câmara dos De­
putados, teve tanto poder. Finalmente, 
em 1847, criou-se a presidência do conse­
lho de ministros, instituição central num 
governo parlamentar. O presidente do 
conselho era o que na Inglaterra se 
chamava primeiro-ministro. O Imperador 
não escolhia mais os ministros um a um, 
escolhia somente o presidente do conse­
lho que, por sua vez, escolhia os colegas 
de governo. O monarca apenas aprovava 
a escolha. 

Pelo lado do Imperador, houve tam­
bém esforço no sentido de seguir o mais 
perto possível · a boa prática parlamentar 
ou, pelo menos, de reduzir o arbítrio das 
decisões do poder moderador. Duas evi­
dências apontam nesta direção. A primei­
ra era o cuidado de ouvir o Conselho de 
Estado sempre que se tratasse de dissol­
ver a Câmara dos Deputados. Das 17 
legislaturas do Segundo Reinado (1840-
1889), 11 foram dissolvidas. Houve con­
sulta ao Conselho em dez casos de disso­
lução e só em três desses dez a opinião 
dos conselheiros não foi seguida. A se­
gunda era o cuidado idêntico com relação 
à substituição de um presidente de conse­
lho por outro de partido diferente. Na 
confissão do próprio Dom Pedro II, só em 
dois casos de substituição ele interferiu 
diretamente. Em todos os outros, a 
mudança se deveu a conflitos entre o 
Executivo e um dos ramos do Poder 
Legislativo, sempre com audiência do Con­
selho de Estado. Havia casos em que 
câmaras unânimes, isto é, dominadas to­
talmente por um partido, eram dissolvidas 
a pedido do presidente do conselho por 
causa de divisões internas ao partido. 
Todas as legislaturas posteriores à lei de 
eleição direta (1881) foram dissolvidas 
devido a conflitos entre o presidente e seu 
próprio partido. 

Apesar de ser a falta de coesão parti-
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dária o fator óbvio da mudança de situações 
políticas, a culpa pela mudança era sempre 
atribuída ao poder moderador. À excessi­
va influência do poder moderador se dava 
o nome de imperialismo.Jogar a culpa no 
imperialismo era maneira cômoda de evi­
tar o problema central do parlamentaris­
mo da época, que se localizava nas elei­
ções. O conhecido sorites de Nabuco de 
Araújo punha o dedo 
na ferida . Dizia ele: 

DEBATE 

erro político do Império. Sob o pretexto 
de tomar as eleições menos fraudulentas, 
eliminou-se do processo eleitoral boa parte 
da população. Antes da lei, 13% da popu­
lação livre votavam, depois dela, menos 
de 1 % o fazia. Os partidos fortaleceram-se 
e passaram a cobrar mais autonomia fren­
te ao poder moderador mas, ao mesmo 
tempo, afastaram-se da opinião nacional, 

republicano, Alberto Sales, o reformulou 
em 1901 da seguinte maneira: "O presi­
dente da República faz os governadores 
dos estados, os governadores fazem as 
eleições e as eleições fazem o presidente 
da República. " Continuava faltando o ele­
mento fundamental de qualquer sistema 
representativo democrático, seja parla­
mentar ou presidencial: o cidadão. 

Excetuando esse 
pecado comum, o 

"O poder modera­
dor pode chamar a 
quem quiser para 
organizar ministé­
rios; esta pessoa faz 
a eleição, porque há 
de fazê-la; esta elei­
ção faz a maioria. 
Eis, aí está o sistema 
representativo do 

No Império havia partidos nacionais e um 

ensaio de competição partidária. 

precário parlamen­
tarismo imperial ti­
nha algumas vanta­
gens sobre o presi­
dencialismo da Pri­
meira República. No 
Império havia parti­
dos nacionais e um 
ensaio de competi-

Já se esboçava uma tradição de lealdade 

partidária entre a população ... 

nosso país!" A perna 
quebrada do sistema estava na última 
parte do sorites: o Governo sempre 
ganhava as eleições. Supostamente, num 
sistema parlamentar, quando o chefe de 
Estado concede ao gabinete a dissolução 
da Câmara, ele está pedindo ao eleitorado 
que decida a pendência entre o gabinete 
e a Câmara. Se inexiste eleitorado inde­
pendente, o chefe de Estado não tem 
como recorrer à opinião pública. Ele se vê 
num dilema: ou concorda sempre com o 
presidente e ajuda a consolidar uma oli­
garquia, ou segue seu próprio julgamento 
e corre o risco de ser acusado de arbitrário 
e prepotente. No Império, toda vez que o 
imperador favorecia um gabinete abo­
licionista era acusado de interferência 
indevida no processo parlamentar. A al­
ternativa, no entanto, era procrastinar ainda 
mais a abolição que se tornara uma causa 
nacional, embora não refletida no parla­
mento. Se o parlamento não refletia a 
opinião pública devido aos vícios do 
sistema eleitoral, o poder moderador po­
dia em alguns casos representar melhor 
que ele os interesses do país. 

Neste sentido, a introdução do voto 
direto em 1881, acompanhado da proibi­
ção do voto do analfabeto, foi o maior 
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tornaram--se mais dependentes das oligar­
quias rurais . O fortalecimento institucio­
nal do parlamento se deu à custa de sua 
representatividade. 

Aí residia a grande dificuldade do 
parlamentarismo imperial. O sistema 
parlamentar de governo só é democrá­
tico se o parlamento é representativo. 
Caso contrário, ele se resume a uma 
oligarquia parlamentar, como foi o 
caso da Inglaterra por quase século e 
meio . Para evitar tal oligarquia, o po­
der moderador incentivava o rodízio 
de partidos no Governo. Ao fazê-lo, 
garantia a competição partidária e 
favorecia causas nacionais, como a da 
abolição. Mas, simultaneamente, de­
sagradava a elite política e tornava-se 
alvo de acusações de prepotência, de 
arbítrio, de manipulação dos partidos. 
O poder moderador se deslegitimizava 
perante a elite , mesmo quando pro­
movia causas populares. Preparava a 
sua própria ruína . 

O sistema presidencial que veio a seguir 
não corrigiu o erro básico de representa­
ção. O sorites de Nabuco continuava 
verdadeiro na substância, alterados ape­
nas os personagens. O teórico do partido 

ção partidária. Já se 
esboçava uma tradi­

ção de lealdade partidária entre a popula­
ção e os partidos eram tidos como atores 
legítimos do sistema político. Havia tam­
bém um parlamento atuante onde se 
resolviam, às vezes em batalhas memorá­
veis - como no caso da Lei do Ventre Livre 
-, grandes problemas nacionais. Ministros 
prestavam contas ao parlamento, políti­
cos aprendiam as regras básicas da convi­
vência democrática e acostumavam-se ao 
uso da palavra e do argumento como 
instrumentos de convencimento político. 
Se a isto se acresce uma total liberdade de 
imprensa, pode-se entender a saudade 
que tinha Rui Barbosa desses tempos, ao 
queixar-se de que a República matara a 
palavra. Matara a palavra, quer dizer, 
reduzira a força da tribuna e da imprensa, 
e criara um presidente cujo poder fazia 
empalidecer o do imperador. 

José Murllo de Carvalho 

Instituto Universitário de Pesquisas 

do Rio de Janeiro. 
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par de bases 
nitrogenadas 

H (átomo de hidrogênio) 
C (átomo de carbono) 
O (átomo de oxigênio) 

Detalhe da estutura de DNA 

desoxirribose bases 

A megaciência dos genes 

Figura 1. Os cromo880mos, presen­
tes no núcleo das células, são 
formados por moléculas compac­
tadas e retorcidas de DNA (ácido 
desoxlrrlbonucléico), cuja estrutu­
ra consiste de seqüênclas repetiti­
vas de fosfatos, açúcares (desoxir­
ribose) e bases nitrogenadas (gua­
nina, citosina, tlmlna e adenina). 

Apesar das críticas, o Projeto Genoma Humano avança entre a futurologia e a realidade. 

O Projeto Genoma Humano (PGH), que 
pretende esmiuçar todo o código genético 
humano, é o mais ambicioso programa de 
pesquisa biológica de todos os tempos. 
Seus entusiastas o comparam ao projeto 
Apollo, que levou o homem à Lua em 

1969. 
Mas dessa vez a ciência trocou a 

imensidão espacial por um microuniverso 
composto por moléculas onde está o 
código químico necessário para moldar a 
vida. Só as cifras financeiras continuam 
astronômicas: o PGH consumirá 3 bilhões 
de dólares em 15 anos. Nos níveis atuais, 
essa verba sustentaria todo o sistema de 
C&T brasileiro por 2 anos. 

Essa mega-aventura científica, iniciada 
oficialmente em 1990, reúne cientistas e 
laboratórios de todo o mundo desenvolvi­
do, dos EUA - onde ela começou - ao 
Japão, incluindo Reino Unido, Rússia, 
França e Itália. Outros como Austrália e 
Canadá já se mobilizam para ingressar no 
projeto. 

Os objetivos do PGH são ambiciosos -
e por vezes pretenciosos. Seus líderes 
prometem maravilhas, como explicar em 
nível molecular, o papel dos fatores gené­
ticos em várias doenças como câncer, mal 
de Alzheimer, esquizofrenia, entre outras, 
que afetam milhões de pessoas no mun­
do. Comparam essas façanhas a marcos 

52 

como a invenção da bússola, da agricultu­
ra e da eletricidade. 

Para os mais exaltados, o seqüen­
ciamento de todo o código genético hu­
mano vai revolucionar a medicina do ano 
2000, permitindo revelar a origem - e 
talvez a cura - para as cerca de 3 mil 
doenças hereditárias que atingirem a raça 
humana. 

Pretenciosas ou não, essas metas im­
pressionam, já que, segundo estatísticas, 
um quarto das crianças nascidas hoje irá 
desenvolver algum tipo de doença gené­
tica, ou uma em cada 25 pessoas é porta­
dora do gene causador da fibrose cística, 
mal que, na melhor das hipóteses, permi­
te 30 anos de vida ao doente. 

Mas os críticos do PG H dizem que 
muito disso não passa de pura futurologia 
e questionam a validade dessa big science 
biotecnológica. Para eles, os 3 bilhões de 
dólares estariam mais bem empregados 
em projetos científicos menores, cujos 
resultados podem não ser tão ambiciosos, 
mas seriam mais viáveis e realistas. 

Para o desapontamento dos críticos -
que não são poucos - e entusiasmo dos 
defensores - também numerosos -, o 
cronograma do PGH está adiantado. No 
final do ano passado, foram anunciados 
resultados expressivos: os mapeamentos 
dos cromossomos Y (ou cromossomo mas-

culino) e 21. 
No Terceiro Mundo, o PGH continua a 

ser apenas objeto de reflexão. Para o · 
Brasil e outros países da América Latina, a 
criação do Programa Latino-americano 
para o Genoma Humano (PLAGH) repre­
senta um avanço pequeno mas significa­
tivo, ainda que seus resultados sejam por 
enquanto mais teóricos que práticos. 

História 
Oficialmente, o PGH tem pouco mais de 
dois anos. Mas uma das primeiras propos­
tas para seqüenciar o genoma humano 
surgiu em maio de 1985, com um grupo de 
pesquisadores da Universidade da Cali­
fórnia, em Santa Cruz (EUA), liderados 
por Robert Sinsheimer. Um ano depois, 
Renato Dulbecco defendia uma iniciativa 
semelhante para aprofundar a pesquisa 
do câncer. 

Em março de 1986, Charles DeLisi 
então do DOE (Departamento de Energia 
dos EUA) propôs, em um encontro cien­
tífico no Novo México (EUA), que alguns 
dos laboratórios federais, ligados ao DOE, 
sediassem um projeto genoma humano 
de âmbito mundial. 

Por trás de um projeto de aparência 
nitidamente científica, o DOE encobria 
uma manobra política. Com o fim da 
guerra fria, esse órgão vivia um momento 
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decisivo, já que parte significativa de suas 
pesquisas tinha fins militares. Um progra­
ma com apelo humano como esse desvin­
cularia sua imagem, pelo menos em parte, 
das atividades militares, principalmente 
em uma época em que a liberação de 
recursos para esses fins era criticada pela 
opinião pública. 

A comunidade de biólogos dos EUA 
sentiu-se ameaçada. Com o temor de ser 
excluída de um projeto no qual tinham 
interesse, alegaram que o DCE era um 
órgão chefiado por físicos e tecnocratas, 
onde biólogos não tinham poder de deci­
são. Não havia no DOE grandes nomes 
em biologia, muito menos tradição com 
experimentos usando a técnica de DNA 
recombinante, fundamental para um pro­
jeto desse tipo. 

O DOE rebateu as críticas, alegan­
do que tinha infra-estrutura e mantinha 
funcionando desde 1983 um banco de 
dados genético, o Genbank, no Labo­
ratório Nacional de Los Álamos, sem 
contar o projeto Biblioteca Nacional 
de Genes, de 1985. 

O norte-americano James Watson, prê­
mio Nobel de 1962 e descobridor, junta­
mente com o britânico Francis Crick, da 
estrutura da molécula de DNA, foi um dos 
principais articuladores da participação 
dos biólogos. Para ele, o NIH (Institutos 
Nacionais de Saúde) deveria participar do 
PGH. 

A aprovação do projeto não foi fácil 
nem para o DOE, nem para a comunidade 
de biólogos. Membros de um comitê es­
pecial do Conselho Nacional de Pesquisa 
do EUA, responsável pela avaliação do 
projeto, mostravam-se céticos quanto à 
eficácia de um projeto como esse. 

No final de 1987, depois de 14 meses 
de avaliação, o comitê aprovou o projeto 
e sugeriu a participação de outros países. 
Paralelamente, uma comissão do Senado 
dos EUA também recomendou o início do 
programa. 

Em outubro de 1988, Watson é elei­
to diretor do Departamento de Pesqui­
sa do Genoma Humano, ligado ao 
NIH, que em outubro de 1989 passaria 
a Centro Nacional para a Pesquisa do 
Genoma Humano. Nesse mesmo ano, 
o NIH e o DOE assinam um memorando 
de entendimento, criando um subco­
mitê de colaboração. 
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O ácido da vida 
Nos núcleos dos trilhões de células que 
formam um ser humano estão as molécu­
las do ácido desoxirribonucléico (DNA), 
que guardam o código genético humano. 
As informações que determinam, por 
exemplo, a cor dos olhos, dos cabelos, da 
pele, entre outras características de um 
indivíduo, estão armazenadas aí. 

Em seres humanos e outros orga!lis­
mos superiores, as moléculas de DNA têm 
estrutura semelhante à de uma escada 
retorcida. Mas nas células, a longa cadeia 
química desse ácido forma microfilamen­
tos enrolados e extremamente compacta­
dos. Se pudésssemos esticar uma molécula 
de DNA- uma das maiores conhecidas-, 
ela atingiria cerca de 1,80 m, mas sua 
espessura não ultrapassaria a trilionésima 
parte do centímetro. 

Moléculas de açúcar (desoxirribose) e 
fosfato formam as 'laterais' dessa escada. 
Já os 'degraus' são compostos por quatro 
moléculas que se juntam duas à duas 
(adeninas às timinas e citosinas às 
guaninas) para formarem os pares de 
bases nitrogenadas. O código genético 
humano tem cerca de 3 bilhões de de­
graus, isto é, 3 bilhões de pares de bases 
(figura 1). 

Cromossomos 
Em seu formato compactado e retorcido, 
cada molécula de DNA forma uma unidade 
mais complexa denominada cromosso­
mo. Excetuando-se células sexuais (óvu­
los e espermatozóides) e glóbulos verme­
lhos maduros (hemácias), todas as células 
dos seres humanos têm 46 cromossomos, 
unidos em 23 pares. Cada par é formado 
por uma metade que vem do pai e outra 
da mãe. 

A maioria desses cromossomos (22 
pares) são denominados autossomos. O 
par restante, denominado sexual, é for­
mado por um cromossomo X e um Y nos 
homens e pela dupla XX nas mulheres. 

Os cromossomos humanos variam de 
tamanho mas, em média, cada um deles 
tem 150 milhões de bases. O cromossomo 
Y, o menor do genoma humano, tem 50 
milhões e o cromossomo 1, o maior, cerca 
de 250 milhões de bases. Apesar dessa 
quantidade de bases, os cromossomos 
não ultrapassam um micrômetro (um milé­
simo de milímetro), vistos ao microscópio. 

Genes 
Cada trecho dos cromossomos que carrega 
as informações necessárias para a fabrica­
ção (síntese) de uma dada proteína é 
chamado gene. Por essa capacidade, os 
genes são considerados a unidade física e 
funcional de hereditariedade. 

Um ser humano, por exemplo, tem 
cerca de 100 mil genes - alguns cientistas 
acreditam que esse número pode variar 
de 50 mil a 100 mil. O comprimento 
médio de um gene é 3 mil pares de bases, 
mas alguns deles podem ter menos de mil 
e outros chegam à casa dos milhões. 

Só cerca de 10% do genoma humano 
(conjunto dos 23 pares de cromossomos) 
é formado por genes que, ao todo, podem 
sintetizar cerca de 100 mil proteínas dif e­
rentes . O restante são moléculas de DNA 
que controlam esses genes e se acumu­
laram aí durante a evolução. 

Números da vida 
Para arquivar os dados do mapeamento e 
do seqüenciamento do genoma humano 
seria necessário o equivalente a 200 listas 
telefônicas, com mil páginas cada. Só a 
informação genética de uma mosca de 
fruta Drosophila melanogaster ocuparia 
10 volumes desse arquivo (figura 2). 
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Figura 2. Para arquivar os dados do seqüencia­
mento do genoma humano (3 bilhões de ba­
ses), seria necessário o equivalente a duzen• 
tas listas telefônicas de mil páginas cada. 
Organismos mais simples como a mosca de 
frutas Drosophila ocupariam cerca de dez 
volumes dessa coleção. 
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A média da diversidade genética entre 
dois seres humanos quaisquer é de O, 1 o/o 

(3 milhões de bases). Sendo assim, um 
catálogo para arquivar só as diferenças 
genéticas da população do planeta (5 

bilhões de habitantes) teria cerca de mil 
trilhões de dados. 

Para catalogar todos os dados resultan­
tes do mapeamento e do seqüenciamento 
dos seres humanos e dos animais, o PGH 
já tem vários bancos de dados espalhados 
pelos EUA, Europa e Japão, entre outros. 
Por exemplo, cerca de 70 milhões de 
bases sobre 2.500 organismos diferentes 
estão arquivados no GenBank (EUA), no 
Laboratório Europeu de Biologia Molecu­
lar e no DNA Database (Japão). 

Técnicas 
Para chegar ao atlas humano, os cientistas 
terão primeiro que detalhar os mapas 
genéticos e físicos dos cromossomas. Os 
primeiros mostram a ordem dos genes e 
as distâncias entre eles. Os outros revelam 
as características químicas das moléculas 
de DNA. Eles têm resoluções diferentes e 
empregam técnicas distintas. 

O mapa genético de mais baixa resolu­
ção é o de ligação, que mostra a localiza­
ção dos chamados marcadores de DNA 
(um marcador pode ser representado por 
um gene ou qualquer seqüência iden­
tificável em laboratório ao longo da 
molécula de DNA). Esse tipo de mapa 
ajuda, por exemplo, a localizar doenças 
genéticas, seguindo-se a hereditariedade 
de um marcador presente em uma pessoa 
afetada, mas ausente em um indivíduo 
sadio. Entretanto, sua baixa resolução não 
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permite entenc.er as bases moleculares 
das doenças, nem identificar os genes 
responsáveis. 

Mapas de ligação vêm sendo usados 
para estudar doenças como a fibrose cística, 
a anemia falciforme, o mal de Tay-Sachs, 
a síndrome do cromossomo X frágil e a 
distrofia miotônica. 

O mapa físico de mais baixa resolução 
é o cromossômico (ou citogenético). Nele, 
os cromossomos, corados artificialmente, 
podem ser observados ao microscópio. 
Algumas anormalidades cromossômicas 
podem ser verificadas nesse mapa, entre 
elas a que causa a síndrome de Dowri, 
cujos portadores, deficientes mentais, têm 
um cromossomo 21 extra (figura 3). Pou­
co mais preciso, o mapa de cDNA (DNA 
complementar) revela as regiões dessa 
molécula que sintetizam proteínas. Com 
ele, por exemplo, pode-se localizar a 
posição de genes cujas funções ainda são 
desconhecidas. 

As duas técnicas para gerar mapas 
físicos de alta resolução são denominadas 
top-down e bottom-up, nas quais a 
molécula de DNA é cortada por enzima.s 
de restrição (isoladas de bactérias) que 
agem como microtesouras, cortando o 
cromossomo em fragmentos que vão de 
alguns milhares a milhões de bases. 

Técnicas de DNA recombinante 
(clonagem) ou de PCR (sigla em inglês 
para 'reação em cadeia de polimerase') 
permitem fazer até bilhões de cópias idên­
ticas desses fragmentos . 

Os mapas obtidos com a técnica top­
down têm menos 'falhas' (descontinui­
dades) entre os fragmentos , mas sua reso-
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Figura 3. Através do mapa físico citogenético ( o de mais baixa 
resolução), pode-se examinar o arranjo e o tamanho dos 23 pares de 
cromossomos humanos, além de possibilitar a identificação de 
certas anormalidades cromossômlcas, como a síndrome de Down, 
cujos portadores, deficientes mentais, têm um cromossomo 21 
extra. 

lução não permite, 
por exemplo, locali­
zar genes com preci­
são. Já a estratégia 
bottom-upfomece in­
formações detalhadas 
sobre pequenas áreas, 
mas deixa 'falhas' con­
sideráveis entre os pe­
daços do cromosso­
mo. Essa técnica é útil 
para localizar genes 
em pequenos trechos 
do cromossomo (2 mi­
lhões de bases), mas 
não consegue se es­
tender sobre longos 
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pedaços dele . 
O mapa físico de maior resolução -

objetivo final do PGH - é o que revela 
todos os 3 bilhões de pares de bases dos 
46 cromossomos. Segundo os pesquisa­
dores, se toda essa seqüência for conhe­
cida, será possível então entender-se a 
função de cada gene e, com isso, desco­
brir o mecanismo das doenças genéticas. 

Mas para isso o PGH ainda tem de 
enfrentar e vencer um desafio tecnológico 
considerável. Os equipamentos mais 
modernos seqüenciam cerca de 100 mil 
bases por ano, a um custo de um a dois 
dólares por base. Nesse ritmo, por exem­
plo, o projeto levaria pelo menos 30 mil 
anos para seqüenciar todo o genoma 
humano, lembrando que só o cromosso­
mo Y (o menor deles) tem aproximada­
mente 50 milhões de bases. 

Por isso, o PGH está pesquisando téc­
nicas de seqüenciamento mais rápidas e 
baratas para atingir o patamar de 100 mil 
bases/ dia, a meio dólar por base, o quanto 
antes. 

Modelos animais 
O PGH também pretende seqüenciar cro­
mossomos de organismos experimentais 
como a bactéria Escheríchia coli, a leve­
dura Saccharomyces cerevisiae, a mosca 
de frutas Drosophila melanogaster, o 
nematóide Caernorhabditis elegans (um 
verme com cerca de 200 células). O ca­
mundongo de laboratório Mus musculus, 
cujo genoma tem similaridades com o do 
homem, ajuda a explorar os efeitos das 
mutações que causam diabetes, distrofia 
muscular e cânceres em humanos . Além 
disso, modelos animais e vegetais vêm 
servindo para o aperfeiçoamento das téc­
nicas de mapeamento e seqüenciamento. 

Cromossomo Y e 21 
No final do ano passado, ao completar 
oficialmente dois anos, o PGH anunciou 
dois grandes feitos : o mapeamento dos 
cromossomos Y e 21 - esse último 
envolvido na síndrome de Down, mal de 
Alzheimer e outras doenças neurológicas. 
Juntos, esses cromossomos representam 
cerca de 2% do genoma humano. 

Esses mapas são ainda imprecisos e 
incompletos, porque os cientistas se deti­
veram só nos genes desses cromossomos, 
ignorando as seqüências repetitivas de 
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O Brasil no Genoma Humano 

O biólogo brasileiro Marcelo Bento 
Soares, pesquisador do 
Departamento de Psiquiatria da 
Universidade de Colúmbia e do 
Instituto de Psiquiatria do Estado 
de Nova York, trabalha no projeto 
Genoma Humano - estuda o 
cromossomo 13 - e é um 
especialista em bibliotecas de 
cDNA. Nesta entrevista, concedida 
a Cássio Leite Vieira ( Ciência Hoje/ 
Rio), ele fala sobre patenteamento, 
a saída de James Watson da direção 
do projeto e da participação 
brasllelra. 

Há perigo de o Brasil não ter acesso às 
informações? 
Não vejo razão para que isso aconteça. Os 
bancos de dados que contêm essas infor­
mações são, a rigor, de acesso mundial. É 

preciso, contudo, que biólogos sejam 
assessorados por profissionais da área de 
informática, para que isso possa ser feito 
da forma mais adequada. Todos os cen­
tros para pesquisa do Genoma Humano 
nos EUA têm, como componente absolu­
tamente indispensável, um departamento 
de informática que viabiliza a integração 
de toda a informação gerada, tanto interna 
quanto externamente. 

com o Projeto Genoma no exterior, Não acho, contudo, que a simples se­
principalmente nos EUA, França e Ja- qüênciadeumgene,porsisó,seenquadre 
pão. em nenhuma dessas categorias. 

O NIH tentou patentear 2 .900 seqüências 
de genes. Haverá outras tentativas como 
essa? 
Na realidade, o NIH tentou patentear não 
genes inteiros, mas um grande número de 
ESTs (expressed sequence tags), ou seja, 
fragmentos de aproximadamente 300 pa­
res de bases, derivados de clones de 
cDNAs (DNA complementar a mRNA). A 
maioria dessas seqüências não tem homo­
logia com seqüência alguma de genes já 
conhecidos e suas funções são totalmente 
desconhecidas. 

Os pesquisadores do NIH concordaram 
com esse procedimento? 
De um modo geral, a comunidade cien­
tífica é refratária à idéia de patenteamento 
dessas pequenas seqüências de DNA, de 
função desconhecida. Recentemente, um 
grande número de cientistas, inclusive eu, 
assinou um documento para publicação 
na revista Nature, manifestando-se con­
trário a esse tipo de patenteamento. 

Em sua opinião, resultados com aplica­
ções práticas deveriam ser patenteados? 
O isolamento de um gene e a descoberta 

De que forma os resultados do Projeto 
Genoma deverão influir na medicina des­
te final de século? 
O grande objetivo desse projeto é a des­
coberta dos cem mil genes que de forma 
ordenada concebem um ser humano. 
Mutações gênicas podem ter como conse­
qüência a não-produção de uma proteína 
ou a produção de uma proteína alterada, 
o que pode resultar em uma doença 
genética. A descoberta desses genes e das 
alterações que resultem em doenças ge­
néticas pode ser considerada a primeira 
etapa do longo percurso necessário, até 
que algum tipo de intervenção seja possí­
vel para amenizar suas conseqüências. No 
entanto, essas descobertas podem permi­
tir, em mais curto prazo, a detecção pre­
coce da doença genética através de testes 
laboratoriais, o que pode contribuir pelo 
menos para prevenir a sua propagação. 
Também digno de nota é o fato de que os 
avanços tecnológicos que estão sendo 
atingidos em função do Projeto Genoma, 
terão um grande impacto na biologia e na 
medicina de uma maneira geral, e na 
biologia molecular de forma mais especí­
fica. 

ComoequandooBrasilpoderácontribuir de sua função podem levar ao desenvol-
para o Projeto Genoma Humano? 
Essa é uma área que está evoluindo 
muito rapidamente, onde tecnologias 
novas surgem periodicamente e têm 
que ser incorporadas em curto prazo 
nas pesquisas em desenvolvimento. 
Essa necessidade de assimilação dos 
avanços tecnológicos em muito curto 
prazo dificulta a participação de for­
ma significativa de países como o Bra­
sil, no Projeto Genoma. No entanto, 
um esforço nesse sentido deveria ser 
feito para que as pesquisas feitas no 
Brasil nas áreas correlatas venham a 
se beneficiar dessas novas metodolo­
gias geradas pelo projeto. Esses obje­
tivos poderiam ser atingidos por inter­
câmbios com laboratórios envolvidos 
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vimento de uma droga ou medicamento 
a ser comercializado por uma companhia 
farmacêutica. O patenteamento, em um 
caso como esse, permitiria à instituição 
(onde a pesquisa original foi desenvolvi­
da) beneficiar-se, em parte, do lucro ob­
tido pela comercialização desse produto. 
Nesses moldes, sou favorável ao patentea­
mento. São muito grandes as dificuldades 
que enfrentamos para conseguir financia­
mento para nossas pesquisas. Assim, acho 
perfeitamente justo que parte desse 

1

lucro 
seja revertido para o laboratório e a insti­
tuição onde a descoberta original foi 
realizada. Acho também que devam ser 
patenteadas idéias que possam ter conse­
qüências importantes e que permitam 
revolucionar as metodologias existentes . 

O que o Projeto Genoma ganhou e o que 
perdeu com a saída de seu diretor, James 
Watson? 
O projeto não ganhou nada com a 
saída de Watson e perdeu Watson. 
Francis Collins é seu sucessor e um 
grande geneticista molecular humano 
e, nos últimos anos, conseguiu isolar 
dois genes causadores de doenças ge­
néticas: o da fibrose cística e o da 
neurofibromatose . É um pesquisador 
de grande competência que está no 
auge de sua carreia e que conta com o 
respaldo da comunidade científica. É 

possível que, sob sua direção, maior 
ênfase passe a ser dada a pesquisas 
que objetivem, especificamente, ades­
coberta de genes de doenças. 
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DNA, difíceis de clonar e, segundo eles, 
sem interessse biológico. Apesar disso, o 
mapa do cromossomo Y revelou que, ao 
contrário do que se pensava, ele contém 
genes e não só seqüências de bases sem 
valor. 

Evolução do conhecimento 
O mapeamento, ainda que de forma inicial, 
dos cromossomos Y e 21 é um passo 
importante se for lembrado que, há quatro 
décadas, a ciência desconhecia a estrutu­
ra do DNA. A forma molecular desse ácido 
foi descoberta em 1953 - e batizada de 
dupla hélice - por Watson e Crick, traba­
lho que lhes valeu o Nobel de 1962. 

No início dos anos 70, a invenção da 
técnica de DNA recombinante (clonagem) 
revolucionou os estudos em genética e 
possibilitou o isolamento de genes indivi­
duais. Com ela, dez anos depois, já era 
possível estabelecer, em um experimento 
simples de laboratório, cerca de 300 a 500 
pares de bases de cada vez. 

Em 1977, a pesquisa revelava a seqüên­
cia dos 5 mil pares de bases de um vírus 
símio e de um bacteriófago (tipo de vírus 
que penetra em bactérias para se 
reproduzir). Cinco anos depois, outros 
bacteriófagos (como o T7 e lambda), pelo 
menos dez vezes mais complexos, eram 
seqüenciados. Em 1990, um novo recorde: 
100 mil bases de pares de um cloroplasto 
(organela intracelular das plantas que alo­
ja a clorofila). 

Mas o desafio para o PGH continua: a 
maior seqüência contínua de DNA conhe­
cida hoje é a do cromossomo 3 de uma 
levedura (350 mil pares de bases), cuja 
ordem de grandeza parece pequena se 
comparada aos 4,6 milhões de bases que 
formam o genoma de um organismo sim­
ples como a bactéria Escherichia coli. A 
própria levedura tem 15 milhões de pares 
de bases, número bem inferior aos 3 
bilhões de pares de um ser humano. 

Questões éticas 
O PGH despertou a atenção - e indigna­
ção - de parte da comunidade científica 
quando o NIH solicitou recentemente o 
patenteamento de 2.900 fragmentos, com 
aproximadamente 300 pares de bases cada, 
cujas funções biológicas eram desconhe­
cidas. 

O Departamento de Patentes dos EUA 
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recusou o pedido, mas ainda assim os 
cientistas resolveram protestar. "Recente­
mente, grande número de pesquisadores 
- inclusive eu - assinou um documento 
para a publicação na revista Nature, mani­
festando-se contra esse tipo de patentea­
mento", disse Marcelo Bento Soares, bió­
logo brasileiro que trabalha no PGH nos 
EUA (ver 'O Brasil no Genoma Humano'). 

Mas o NIH não se rendeu à recusa. 
Voltou à carga depois que o diretor de 
uma de suas unidades, contrário ao paten­
teamento, foi substituído no governo 
Clinton. O NIH está apelando da sentença. 

O próprio NIH alega que é melhor o 
governo patentear as seqüências do que 
deixar que a iniciativa privada o faça - o 
que não deve demorar muito. A revista 
científica Science (15/01/93) denunciou 
que uma empresa norte-americana, a 
Incyte Pharmaceuticals Inc. quer patente­
ar, até o final deste ano, pelo menos 100 
mil seqüências de cDNA. Segundo a revista, 
outras empresas já aguardam na fila de 
patentes. Uma: delas é o Instituto para a 
Pesquisa do Genoma, de Craig Venter, 
descobridor das 2.900 seqüências e 
articulador da primeira tentativa de paten­
teamento. 

Pelo menos na área comercial, parece 
que os resultados do PGH serão rentáveis. 
A Science denunciou que pelo menos 30 
do principais pesquisadores do PGH já 
estão assessorando ou abrindo empresas 
particulares para explorar as possíveis 
aplicações práticas do projeto em medici­
na, biologia molecular e engenharia gené­
tica. 

O próprio James Watson, que renunciou 
no ínício do ano passado à direção do 
Centro Nacional para a Pesquisa do Geno­
ma Humano, após discutir com um 
empresário que queria aliciar cientistas do 
PGH para um nova companhia, declarou 
que está assessorando uma dessas empre­
sas particulares. Há pouco, o Senado dos 
EUA resolveu formar uma comissão para 
estudar o problema das patentes do PGH. 

Mas patentes e comercialização de re­
sultados são só parte dos problemas. O 
impacto das novas tecnologias e princi­
palmente seu uso em genética devem 
levantar outras questões éticas, o que fez 
com que o PGH destinasse 3% de suas 
verbas para o estudo em bioética. 

A eugenia (melhoramento de espé-

cies) está sendo a causa de maior apreen­
são entre os cientistas, por lembrar os 
experimentos nazistas com seres huma­
nos na Segunda Guerra Mundial. "O gran­
de impasse do PGH não está no aspecto 
científico, mas sim nas questões éticas", 
afirma Sílvio Valle, da Escola Politécnica 
de Saúde da Fiocruz (RJ), estudioso de 
bioética. (ver 'Genética= gene + ética'). 

Para o geneticista Francisco Salzano, 
da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, uma questão ética importante é o 
"direito de saber e de não saber". 
Exemplifica: "Será que uma criança porta­
dora de um gene indicando que ela pode 
desenvolver uma doença degenerativa aos 
40 anos deve saber disso?". 

Humberto Coelho de Carvalho, 
geneticista da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), aumenta a lista de 
perguntas . "O PGH reforçará uma socio­
biologia duvidosa a serviço do racismo e 
da injustiça social? Haverá risco de serem 
usados esses conhecimentos no controle 
populacional?", questiona ele. "Até agora 
questões como essas não foram respon­
didas satisfatoriamente", acrescenta. 

Nem todos concordam com a relevância 
das questões éticas. "É histeria dos meios 
de comunicação. Não há problema ético 
especial além dos que se têm em pesqui­
sa", afirma Oswaldo Frota-Pessoa, gene­
ticista da Universidade de São Paulo. "Há 
10 ou 15 anos discutiu-se a introdução de 
genes em pessoas. Temia-se a criação de 
monstros. Bobagem da TV. Criaram-se 
normas que foram aprovadas por comis­
sões de ética e pronto", explica. 

Brasil 
No Brasil, há consenso sobre a necessida­
de de participação no PGH. Reconhece-se 
também a importância e o impacto das 
novas tecnologias que estão sendo geradas, 
mas, por enquanto, a saída segue o recei­
tuário convencional: "Precisamos de ver­
bas para aproveitar essa onda, senão a 
gente perde o bonde. Essa é a hora de 
liberar recursos para a genética molecu­
lar", diz Frota-Pessoa. 

Cientistas norte-americanos e europeus 
criaram o Hugo (sigla em inglês para 
Organização do Genoma Humano) para 
coordenar a pesquisa em todo o mundo, 
mas o Terceiro Mundo ainda não tem 
representantes. 
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Genética = gene + ética 

Mais do que em qualquer outro período 
de sua trajetória, o homem do final do 
século XX defronta"'se com um mundo em 
notável e intenso processo de transforma­
ção. Por outro lado, os avanços alcança­
dos pela humanidade têm gerado questio­
namentos quanto à validade, à importân­
cia e à pertinência dos mesmos, porque 
tais progressos têm contribuído de maneira 
incisiva para a alteração das relações 
sociais, fazendo aflorar contradições in­
ternas em todos os regimes vigentes. 

Na realidade, situamo-nos hoje como 
personagens de um tempo em que as · 
faces geográfica, histórica, política e eco­
nômica do mundo vêm apresentando pro­
fundas alterações, inexistindo paradigmas 
fixos aceitáveis para a organização social. 

Essa situação induz e conduz, inevita­
·velmente, a uma reavaliação também dos 
valores éticos e morais vigentes no corpo 
da sociedade, resgatando assim refe.ren~ 

dais norteadores de comportamento .. 
Nesse panorama, as descobertas tec­

nológicas têm sido fator preponder,i.nte 
para o homem repensar as perspectivas 
de sobrevivência do mundo em que habi­
ta, em seu sentido global, buscando defi­
nir e estabelecer uma nova ordem social, 
onde o poder de 'tecnociência' venha a 
reverter-se em benefícios para o 'mundo 
da vida e das sociedades humanas'. 

Nq âmbito da biotecnologia, uma das 
_ áreas mais importantes a ser estudada 
pelo ângulo da bioética diz respeito à 
tecnologia do ADN recombinante, em 
especial a que envolve pesquisa e seqüen­
ciamento do genoma humano. 

É fato que, na maioria das vezes, a 
mídia enfatiza somente os benefícios 

Ainda que de forma modesta, a América 
Latina se adianta com a criação do PLAGH, 
criado em junho de 1990 em Santiago do 
Chile_ para estimular a pesquisa nessa 
área, coordenar a formação de recursos 
humanos e congregar cientistas . Sua ver­
ba anual é aproximadamente 1 O mil dóla­
res. "Podemos ajudar alguém em uma 
viagem, trazer de vez em quando um 
pesquisador estrangeiro para dar um curso 
aqui", explica Sérgio Danilo Pena, presi­
dente do PLAGH e pesquisador da UFMG. 
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advindos da tecnologia e, apenas de 
maneira esporádica, aborda possíveis con­
seqüências nocivas que podem resultar 
de sua aplicação, tanto para o ser humano 
quanto para o meio ambiente. Esse 
enfoque parcializado contribui para que 
se estabeleça, no imaginário da popula­
ção, a concepção e a expectativa de que 
a utilização, por exemplo, da biotecnolo­
gia, jamais possa implicar eventuais riscos 
e efeitos maléficos. 

Em relação às pesquisas envolvendo a 
tecnologia do ADN recombinante voltada 
para a saúde humana, as preocupações 
vêm se concentrando em questões de 
cunho ético: São alvo de apreensão: 
- Pesquisa em eugenia, a cujo desenvol­
vimento não se subordine um controle 
ético da sociedade; 
- Utilização de testes pré-sintomáticos -
em ativiçlade comercial, particularmente 

· no ramo de seguro de vida, determina,ndo 
maior ou menor dispêndio por parte do 
segurado, face às suas 'potenciais' condi­
ções de saúde; 
- Uso de testes genéticos pré-admissionais, 
como critério de seleção de candidatos a 
empregos; 
- Procedimentos laboratoriais detectando 
indivíduos superdotados no sistema edu­
cacional; 
- Investigação de paternidade ou outro 
tipo de rito jurídico correlato, dando re­
sultados cientificamente corretos, mas 
emocionalmente questionáveis; 
- Patenteamento da seqüência do geno-· 
ma humano e sua utilização em especula- _ 
ções mercadológicas; 
- Aumento da discriminação entre sexos 
por seleção genética precisa e artificial. 

Os próprios integrantes do PLAG H 

reconhecem que não haverá contribuição 
significativa para as pesquisas., pelo me­
nos em curto prazo, e salientam que esse 
também não é o objetivo central da maio­
ria de seus laboratórios. "A idéia é criar 
um mecanismo de participação intelectual 
dos países da América Latina no conheci­
mento gerado, criar uma intelligentsia 
para estarmos prontos no momento em 

É reconhecida a capacidade dos testes 
com material genético de antecipar deter­
minadas características individuais, tor­
nando o ser humano passível de ser 
rotulado pela sociedade, levando-o assim 
à estigmatização e à segregação social. 

O processamento de dados pessoais 
invade a privacidade do indivíduo. Esse 
tipo de suporte de informações genéticas 
deverá ser gerenciado por profissionais 
inseridos na ética biotecnológica, aplican­
do a legislação quanto ao caráter sigiloso 
dessa documentação, visando garantir a 
confidencialidade dos resultados e o res­
peito aos direitos do indivíduo. 

Quanto à padronização e à garantia de 
qualidade dos diversos testes e dos labo­
ratórios executores, existe a necessidade 
premente de se estabelecer o grau de 
especificidade, confiabilidade da técnica, 
repetibilidade, o rigoroso controle dos 
reagentes e dos equipamentos envolvidos 
nas análises, padrões laboratoriais idô­

. neos, bem como requerer elevada qualifi-
cação profissional. Não basta ter tecnolo­
gia de alta precisão, é imprescindível 
controlar todo o processo de aplicação. 

É oportuno, portanto, discutir os diver­
sos problemas éticos na esfera da biotec­
nologia, alertando parlamentares, gover­
nantes e elites responsáveis, para a imine­
nte necessidade de regulam~ntar as nor­
mas técnicas e étic;as ria utilização da 
moderna biotecnologia, para que se aten­
da aos interesses e às necessidades da 
humanidade, garantindo também os direi­
tos sociais individuais dos cidadãos. 

Sllvlo Valle 
Fundação Oswaldo Cruz 

As palavras de Danilo Pena sintetizam 
de modo realista a condição do Terceiro 
Mundo, frente a mais um megaprojeto 
científico dos países desenvolvidos. "Não 
há dinheiro, conhecimento1 tecnologia, 
organização, nem prioridade para esse 
tipo de pesquisa". 

Reportagens: Luisa Massarani (Ciência Hoje/ 
que o projeto começar a gerar frutos", · Rio) e Marise Muniz (CiênciaHoje/BH) . Reda-

resume o presidente. ção: Cássio Leite Vieira (Ciência Hoje/ Rio) 
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Reserva com carimbo da Unesco 
Mata Atlântica recebe título das Nações Unidas com status de tombamento mundial 

A Mata Atlântica, considerada hoje a 
floresta tropical mais ameaçada do 
planeta, já ocupou na época do 
descobrimento 12% do território 
brasileiro, cerca de um milhão de km2 • 

Para preservar a vida e a diversidade 
dos 5% que restam de sua cobertura 
original - distribuídos em um corredor 
de 4 mil km que vai do Rio Grande do 

Sul ao Ceará-, foi criada em 1991 a 
Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica, título conferido pela 
Unesco com status de um 
tombamento mundlal. O arquiteto e 
ambientalista José Pedro de Oliveira 
Costa, um dos principais 
idealizadores desse projeto, conta 
nesta entrevista a Marise de Souza 

Muniz (Ciência Hoje/BH) como nasceu 
a reserva e o que efetivamente muda 
com sua criação. 

O que é uma reserva de biosfera e em que 
se diferencia das demais unidades de con­
servação? 
É um instrumento de conservação 
credenciado pela Unesço através do pro­
grama Homem e Biosfera, que garante o 
uso sustentável dos recursos naturais das 
áreas protegidas. Uma reserva da biosfera 
tem uma zona-núcleo intocável, que 
engloba áreas já protegidas por lei, como 
parques, reservas florestais e áreas de 
preservação permanente. Em torno dela, 
existe a zona-tampão, onde as popula­
ções locais podem desenvolver atividades 
econômicas que garantam a integridade 
da zona-núcleo. As áreas mais externas 
formam a zona de transição, onde o uso 
sustentado da terra é incentivado, assim 
como as atividades de pesquisa. Ela se 
diferencia de outras unidades de conser­
vação porque concilia conservação da 
natureza e desenvolvimento social sus­
tentado. Nesse aspecto, é bem importante 
para países pobres, onde a sobrevivência 
quase sempre se vincula à exploração dos 
recursos naturais. Além disso, é cadastrada 
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em um órgão de alta reputação, o que 
eleva as áreas distinguidas a uma priorida­
de internacional. 

Como foi criada a Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica? 
O projeto nasceu há 10 anos, quando 
começaram a ser protegidas áreas ao 
longo da mata, formando uma cadeia 
natural de unidades de conservação. For­

taleceu-se então a idéia de proteger os 
corredores de interligação dessas áreas, 
sobretudo nas serras do Mar e da 
Mantiqueira. A primeira proposta de se 
proteger uma área contínua foi oficializa­
da em São Paulo, em 1985, com o tomba­
mento integral da Mata Atlântica e da 
Serra do Mar. Em 1986, o Paraná também 
tombou uma área contínua, criando-se 
um grande corredor atlântico. A partir 
daí, o projeto ganhou corpo, abran­
gendo o trecho da Serra do Mar de 
Santa Catarina ao Espírito Santo. 
Depois, anexou Minas Gerais, a 
Bahia e o Rio Grande do Sul, 
concluindo no final de 1992 a 
etapa que engloba o nordeste 
até o Ceará. 

O que efetivamente muda 
em uma área declàrada 
reserva de biosfera? Há 
alguma vantagem ou 
é só mais um título 
no papel? 
É uma distinção 
teórica, mas ore­
conhe cimento 
da Unesco tem 
ajudado na ob­
tenção de recur­
sos.Já foram ne­
gociados com o 
Banco Mundial 
35 milhões de 
dólares em fun­
ção desse reco­
nhecimento. No 

caso brasileiro, permitiu que se realizasse 
pela primeira vez o zoneamento ecológico 
e econômico de praticamente todo um 
biorna. Quando começamos a trabalhar 
nesse projeto, dos cinco estados envolvi­
dos, só São Paulo e o Paraná dispunham 
de polícia florestal. Com o 
reconheci­
mento, o 
Rio de 
Janeiro 
e San-

■ área da reserva 
zonas núcleo, tampão 
e de transição 

■ mata Atlântica 
área remanescente 

■ mata Atlântica 
área devastada 

cerrado, caatinga, 
campos nativos 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântlca 

VOL.1 5/Nº 88 CIÊNCIA HOJE 



ta Catarina também criaram as suas . Mais 
importante do que isso é a informação e 
a educação ambiental que esse tipo de 
reserva promove. Posso dizer que em São 
Paulo e no Paraná o desmatamento já se 
estabilizou, cedendo lugar à recuperação. 

O senhor diria que a situação está sob 
controle? 
Não, apesar de ilegal, o desmatamento 
continua. A situação ainda preocupa, so­
bretudo no nordeste, onde a mata está 
reduzida a pequenas ilhas isoladas de 
vegetação original. No sul da Bahia, so­
brevive ainda um trecho da Mata Atlântica 
valioso em termos de biodiversidade que 
precisa de preservação urgente. Em Minas, 
que também passou por uma devastação 
significativa, provocada pela retirada de 
madeira para fornos siderúrgicos, preser­
varam-se áreas de mata importantes, como 
as dos parques do Rio Doce, do Itatiaia e 
do Caparaó e vestígios contínuos na Serra 
da Mantiqueira. No corredor que vai do 
Rio de Janeiro ao Rio Grande do Sul está 
a região mais preservada da Mata Atlânti­
ca, em função da acentuada declividade. 
Espero que a Reserva possa garantir a 
integridade desses remanescentes . 

Qual é o papel do Consórcio da Mata 
Atlântica nesse projeto? 
Foi no Consórcio que surgiu a idéia de 
buscar o reconhecimento da Unesco. Ele 
cumpre com isso seu compromisso original 
de integrar os estados da Mata Atlântica 
em iniciativas de proteção de sua biodi­
versidade. Em dezembro passado, o 
Consórcio se desdobrou, criando o Con­
selho da Reserva da Biosfera, que atuará 
como um órgão orientador administrati­
vo, definindo diretrizes e plano de ação. 

O senhor vai coordenar uma reserva 
semelhante nos Andes? 
Como venho acompanhando a implanta­
ção de nossa Reserva desde 1982, acredito 
que isso tenha influenciado na escolha de 
meu nome para coordenar o projeto nos 
Andes, onde existe uma área propícia à 
criação de uma reserva de biosfera análoga 
à da Mata Atlântica. Seria o projeto da 
Serra do Mar ampliado. • 
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Formigas e Floresta 
Estudo para a recuperação de áreas de pastagem 

A 
o longo dos 100 anos de ocupa­
ção humana da Amazônia oriental, 
a atividade econômica da popu­

lação tem-se baseado na agricultura 
itinerante, no extrativismo (borracha e 
frutos, por exemplo), na extração de 
madeira e, mais recentemente, na pecuá­
ria. Vastas extensões de florestas são 
convertidas em pastagens, usadas por um 
período de cinco a oito anos e posterior­
mente abandonadas. Nestas áreas, a recu­
peração florestal depende do tempo de 
uso como pastagem ( ver 'Restauração da 
floresta em pastagens degradadas', em 
Ciência Hoje, nº 76). 

Entre os inúmeros fatores que influen­
ciam a recuperação florestal em áreas de 
pasto abandonado, as formigas constituem 
um dos componentes de grande impor­
tância. Quando florestas são convertidas 
em pastagens, ocorrem mudanças drásti­
cas na composição e na diversidade da 
fauna de formigas . Algumas espécies 
ausentes ou pouco abundantes na floresta 
encontram condições favoráveis nas áreas 
abertas. 

Este fato tem sido observado em algu­
mas áreas de pastagem abandonadas na 
região noroeste do estado do Pará. Esta­
mos estudando há quase um ano as mu­
danças na fauna de formigas que decor­
rem da transformação de florestas em 
pastagens, para identificar os possíveis 
efeitos dessas mudanças na recuperação 
florestal das áreas alteradas. Desde maio 
de 1992, amostras dessa fauna têm sido 
colhidas, uma vez por mês, na Fazenda 
Vitória (município de Paragominas, Pará), 
onde vem sendo desenvolvidos inúmeros 
estudos por pesquisadores do Woods Hole 
Research Center- EUA, Embrapa/CPATU 
- Belém e Museu Paraense Emílio Goeldi. 
As formigas são coletadas em armadilhas 
de solo (copos contendo álcool enterrados 
no solo), que ficam expostas por cerca de 
dez dias. 

Nossos resultados mostram que a fauna 
de formigas de uma área florestada é 

apenas 20% similar à fauna de pastagens 
adjacentes. Análises preliminares indicam 
que a riqueza de espécies na pastagem 
(24) é cerca de duas vezes menor em 
relação à da área de floresta (53). A 
diferença básica entre a fauna de formigas 
de pastagens e de mata, aparentemente 
resulta do aumento populacional de algu­
mas espécies, em geral ausentes na flores­
ta . Nas amostras de pastagens, mais de 
90% dos 2.324 indivíduos coletados per­
tencem somente a quatro espécies: 
Wasmannia auropunctata (68%), Phei­
dole puttemansi - uma formiga comedora 
de sementes - (18%), Solenopsis aurea 
(7%), ambas formigas-de-fogo, e Atta 
sexdens, formigas cortadeiras, (6.5%). 
Destas, apenas W. auropunctata foi 
coletada na floresta, mas em quantidade 
extremamente reduzida. 

As possíveis barreiras à recuperação 
florestal impostas por algumas destas es­
pécies, aparentemente adaptadas às ele­
vadas variações de temperatura e umidade 
(fatores físicos que influenciam a ativida­
de das formigas) a que estão sujeitas as 
pastagens, têm sido estudadas por dois de 
nós (D. Nepstad e C. Hul). Duas das 
espécies coletadas, P. puttemansi e S. 

aurea, são vorazes predadoras de sementes 
de pequeno tamanho, com menos de 
0.02g (ver figura), como é o caso das 
sementes de algumas espécies de árvores 
da floresta, que chegam às pastagens via 
dispersores aéreos (pássaros e morcegos). 
Estas duas espécies apresentam recruta­
mento de massa (isto é, recrutam outras 
operárias para ajudar na coleta do alimen­
to, produzindo trilhas químicas) e são 
capazes de excluir outras espécies que 
eventualmente tentem explorar o mesmo 
recurso. 

Outra espécie importante como barrei­
ra à recuperação é A. sexdens. Esta formi­
ga pode representar uma séria ameaça ao 
estabelecimento de árvores em áreas de­
gradadas, devido à preaação de sementes 
(geralmente as de tamanho médio, entre 
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0,1 a 1 g) e também de plântulas. Quanto 
à predação de sementes grandes, com 
mais de 1 g, que chegam nas pastagens, 
são provavelmente os pequenos roedores 

que as devoram. 
A última espécie de formiga domi­

nante em áreas degradadas, W auro­
punctata, representa uma ameaça poten­
cial à fauna nativa de formigas e à ativida­
de humana em algumas regiões, como 
ocorreu, por exemplo, nas Ilhas Galápagos. 
Ela pode formar uma barreira contra o 
estabelecimento de outras espécies de 
formigas na pastagem ou excluir espécies 
dispersaras de sementes, devido a seus 
hábitos bastante agressivos. 

Por outro lado, algumas espécies de 
formigas de grande tamanho que apare­
cem nas pastagens degradadas (por exem­
plo Odontomachus spp e Pachycondyla 

da semente e é feito geralmente em um 
ponto distante de onde foi coletada, 
geralmente próximo ao ninho ou em um 
ambiente menos acessível a eventuais 

predadores. 
Os estudos desenvolvidos em Para­

gominas têm demonstrado que o entendi­
mento das mudanças na composição da 
fauna de formigas quando ambientes flo­
restais são alterados e do papel de algu­
mas espécies nesses ambientes deve ser 
um dos pontos principais de investigação 
para compreensão dos mecanismos en­
volvidos nos processos de recuperação 
florestal e para elaboração de possíveis 
programas de manejo dirigidos a essas 
áreas . 

Paulo R. S. Moutinho 

Departamento de Zoologia, 

spp) não são nocivas, porque podem Museu Paraense Emt1io Goeldi. 

atuar como dispersaras de sementes. Al­
guns indivíduos destas espécies foram 
observados carregando grandes sementes 
de árvores em áreas degradadas. Muitas 
espécies de formigas utilizam partes atra­
tivas de sementes (os chamados arilos), 
como alimento. O consumo desta estrutu­
ra não reduz a capacidade de germinação 

Daniel e. Nepstad 

Woods Hole Research Center/Embrapa -

CPATU, Belém. 

Klrley Araújo 

Convênio Woods Hole/Embrapa- CPATU, Belém. 

Christopher Uhl 

Tbe Pennsylvania State University/Embrapa -

CPATIJ. 
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Homem do ano na música 
Ricardo Tacuchian, compositor e regente 

brasileiro, professor de pós-graduação da 
Escola de Música da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ), recebeu o título 

International Man of the Year, concedido 
pelo Centro Biográfico Internacional, em 

Cambridge (Inglaterra), pelo conjunto de 

suas obras musicais. O título foi dividido 

com músicos de outros países. 
Entre suas composições estão Cantata 

dos Mortos, sonatas para piano e diversas 

peças para violão e conjuntos de câmara. 
Recentemente, o violonista norte-arrieri­

cano Michael McCormick lançou um CD 

em Nova Y orque com músicas do brasilei­
ro. 

Tacuchian é o criador da série Panora­

ma da Música Brasileira Atual, festival 
realizado anualmente pela UFRJ que apre­

senta obras de compositores brasileiros 
contemporâneos. 

Silicone inócuo t,m ratos 
O silicone, injetado no tecido subcutâneo 

de ratos, não provocou reação sistêmica 

em órgãos como pulmão, coração, baço, 
fígado, rins e glândulas genitais masculinas 

e femininas. Esses resultados foram obti­

dos por uma equipe da Unicamp, coorde-
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nada pelo cirurgião plástico Cássio Menezes 
Raposo do Amaral. A pesquisa ganhou o 

'Prêmio George Arié', concedido pela 
Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica. 

O experimento, com 34 ratos Wistar 

adultos (17 fêmeas e 17 machos), durou 
um ano e três meses. Cada um deles 

recebeu doses de gel de silicone no tecido 

subcutâneo do dorso e do abdômen. 

Outros quatro machos, nos quais não se 

injetou o produto, formaram o grupo de 
controle. Não foram observadas reações 

sistêmicas ou alterações viscerais. Só um 

dos 34 animais apresentou reação infla­
matória local mais intensa. 

Usado em próteses e cirurgias estéticas 

reparadoras, o silicone foi objeto de con­

trovérsia em 1991, quando pesquisadores 

norte-americanos afirmaram que era 

cancerígeno e provocava doenças auto­
imunes. A FDA (órgão dos EUA que 
controla medicamentos e alimentos) proi­

biu seu uso, causando o fechamento da 

principal fábrica de próteses de silicone 

dos EUA e de sua filial brasileira. Atual­
mente, só uma fábrica mantém sua produ­

ção no Brasil. 

A caminho da vacina 
padronizada 

· Antígenos encontrados na superfície do 

parasita causador da leishmaniose pode­

rão ajudar na elaboração de uma vacina 

contra essa doença. Segundo Sergio 
Mendonça, do Departamento de Proto­

zoologia do Instituto Oswaldo Cruz, a 

padronização dessa vacina seria mais fácil 

que a das existentes no mercado. 

Um desses antígenos, o lipofosfoglican 
(molécula formada por açúcar e gordura), 

tem apresentado bons resultados nos tes­

tes realizados in vitro com linfócitos-T 
;;; 

humanos (tipo de glóbulos brancos do 
sistema imune). 

Sem previsão para obter a vacina, 

Mendonça alertou para o fato de que 
"esse tipo de pesquisa, mais sofisticada, 

de maneira alguma deve atrasar os estudos 

com preparações menos elaboradas para 
a vacina". 

Segundo a Organização Mundial da 
Saúde, ocorrem no mundo 12 milhões de 

casos por ano da leishmaniose tegumentar 

(forma benigna da doença), que normal­

mente se manifesta através de úlceras de 

pele. 

No Brasil, são notificados anualmente 

25 mil casos da leishmania tegumentar e 
mil da visceral. Essa última atinge os 

órgãos internos do corpo humano e apre­

senta índice de mortalidade de 95%. 

Rede neural para diagnóstico 
Uma rede neural artificial, modelada com 

base nas células nervosas do cérebro 

humano, vai auxiliar os médicos a avaliar 

a evolução do estado de pacientes graves. 
Instalada na Unidade de Terapia Intensiva 

do Hospital das Clínicas da Unicamp, a 
rede também prevê riscos de morte a 

partir de informações sobre o quadro 
clínico do doente. O sistema vem apre­

sentando índices de 75% de acertos. 
Desenvolvida por Paulo Felipe Júnior, 

do Núcleo de Informática Biomédica da 

Unicamp, a rede neural não é progra­
mada, mas 'ensinada', ou seja, alimen­

tada com exemplos. O programa tem 
uma série de eletrodos (elementos pro­

cessadores) que simulam os neurônios 

humanos. 

Plantas medicinais da 
Amazônia 
O Instituto de Pesquisas da Amazônia 

(Inpa) elaborou projeto para investigar 

substâncias ativas de prováveis plantas 

medicinais dessa região, aproveitando ao 
máximo o potencial das reservas extrati­

vistas. Serão realizados ensaios biológicos 

e estudos sobre a composição química 

desses vegetais e seus métodos de cultivo. 

O projeto se concentrará em quatro 
famílias (burceráceas, piperáceas, meliá­
ceas e simarubáceas). Pesquisadores de 

vários setores do Inpa, entre os quais da 

Coordenação de Pesquisas em Produtos 

Naturais e da Coordenação de Pesquisas 
em Ciências Agronômicas, se dedicarão 

ao estudo de espécies popularmente con­

sideradas medicinais, como os breus da 
Amazônia, da família das burceráceas. 

Os breus produzem resina do mesmo 

nome que tem várias aplicações, de 

calafetação de embarcações a desconges­
tionante e analgésico para dor de cabeça. 

Segundo Maria Nilse Souza Ribeiro, da 

Coordenação de Pesquisas em Produtos 
Naturais, as verbas prometidas pelo Ban­

co Interamericano de Desenvolvimento 

para a viabilização do projeto ainda não 

foram liberadas. 
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PONTO DE VISTA 

Retomada do fomento: voltar aos anos 70? 

A 
pós uma muito bem sucedida performance nos anos 70, 
o sistema de fomento científico e tecnológico entrou em · 
crise. O primeiro impacto veio com o desequilíbrio das 

contas do governo, decorrente do segundo choque do petróleo 
e da décisão unilateral do Barico Central norte-americano de 
aumentar as taxas de juros no mercado internacional. Entre 1979 
e 1984, os recursos para o fomento à pesquisa científica e 
tecnológica, naquele momento bastante concentrados no FNDCT, 
sofreram uma queda de cerca de 65%. O segundo impacto 
decorreu das crescentes dificuldades, ao longo da década de 80, 
para o aporte de recursos de organismos multilaterais (Banco 
Mundial e BID), em conseqüência do crescimento do contencioso 
existente entre o Brasil e os credores externos. A crise fiscal e o 
predomínio das teses neoliberais, na virada para a década de 90, 
que levaram o sistema ao maior encurtamento financeiro de toda 
sua história e à desvalorização geral do setor público, causaram 
o terceiro impacto. Finalmente, não é desprezível o papel 
operado pela crise interna do sistema universitário público, 
ocorrida durante toda a década de 80, mas muito acelerada com 
a redemocratização do país, a partir de 1985. 

A possibilidade de uma reversão da longa conjuntura 
depressiva - embora sem prazo definido - obriga-nos a refletir 
sobre o padrão que deverá assumir a futura retomada do 
crescimento do sistema de ciência e tecnologia no Brasil. Para 
isso, parece-me essencial um olhar sobre as características mais 
importantes do bem sucedido modelo desenvolvido nos anos 
70, que poderia servir de paradigma para essa retomada. Mesmo 
com o risco de uma simplificação excessiva, entendo que aquele 
modo de fomento respondeu a uma dupla adequação, específica 
para o período e, provavelmente, irrepetível. 

No plano do método, houve uma rara associação entre o 
autoritarismo do regime político vigente e a competência dos 
principais executores de suas políticas, em particular José 
Peludo Ferreira. Como exemplo, destaca-se a criação, em 1969, 
do FNDCT, em 1971 posto sob a gerência da FINEP, que além 
de fomentar operações diretas com grupos de pesquisas, finan­
ciava programas de apoio às empresas. 

No plano dos objetivos, o modelo de fomento respondeu à 
verificação das enormes deficiências quanto à capacidade insta­
lada de pesquisa e aos recursos humanos disponíveis, em 
comparação com os países centrais. O modelo propunha não 
permitir que essa distância aumentasse e procurou, basic,!.men­
te, 'completar' o parque científico e tecnológico. Para ocupar as 
lacunas temáticas existentes, fomentou o aparecimento e a 
ampliação dos grupos de pesquisa e, principalmente, de novos 
cursos de pós-graduação. A idéia-força era trabalhar para que 
pudesse ser investigado no Brasil tudo o que se investigava no 
mundo. 
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Segundo publicação da Sociedade Brasileira de Física, A 

Física na próxima década (SBF - Instituto de Física da USP, 
1990, parte 1, p. 3-4): "Na década de 70, o número de pesquisa­
dores em Matéria Condensada se multiplicou no país, propician­
do a criação de novos grupos em várias regiões e a expansão 
daqueles que já existiam. Não há dados muito precisos, mas 
sabe-se que em 1969 o número de doutores nesta área era em 
torno de 50 ... Já em 1981, o levantamento realizado para o 
documento "Avaliação e Perspectivas" do CNPq constatou a 
existência de 300 doutores ... o que representa o crescimento por 
um fator 6 em 12 anos." 

Este objetivo de completar o parque de C&T integrava o 
projeto desenvolvimentista brasileiro, no qual se buscava substituir 
as importações. Numa palavra, o modelo de fomento dos anos 
70, estabeleceu políticas de caráter centralizado e predominan­
temente extensivo, em oposição ao que poderia ter sido uma 
política intensiva, dedicada apenas a algumas áreas e temas 
fomentados em profundidade. 

Essas duas características centrais mostram como seria 
inadequada a repetição de taI modelo, hoje ou no momento da 
retomada do crescimento do sistema. Em primeiro lugar, por 
razões políticas. Com a democracia, a expressão dos interesses 
tornou-se mais nítida e variada, tanto no plano da comunidade 
científica como no da burocracia, sendo muito improvável o 
sucesso de um modelo centralizador. Além disso, a reiteração 
daquelas políticas torna-se problemática porque não fará sentido 
insistir num movimento extensivo quando o parque já está, 

grosso modo, completo. 
Esse caráter extensivo tornou o modelo pouco seletivo, 

apesar de, quase sempre, terem sido observados critérios de 
mérito científico ou tecnológico nas ações de fomento 
implementadas. Desse modo, a ênfase no fomento, dadas as 
características atuais do parque científico e tecnológico brasilei­
ro, deverá dirigir-se a um aumento dessa seletividade, buscando­
se uma maior qualidade da produção. 

Foge ao escopo desta nota a apresentação do que penso ser 
uma política de fomento menos extensiva e mais intensiva. 
Ressalto apenas que não se poderá deixar de considerar a 
necessidade de hierarquizar a atividade de pesquisa no país, a 
exemplo do que faz a CAPES para os cursos de pós-graduação. 
Isso significa retomar o projeto das entidades de pesquisa 
associadas e de uma atividade consistente de planejamento em 
C&T, pelo CNPq. 

Reinaldo Guimarães 

Instituto de Medicina Social da UERJ, 

Secretário Regional da SBPC, Rio de janeiro. 
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